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REPÚBLICAF~bERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Segêo 11 

ANO XXX- N• 146 SEXTA-FEIRA, 7 DE NOVEMBRO DE 1975 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I - ATA DA 187• SESSÃO, EM 6 DE NOVEMBRO 
DE 1975 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2:1- Mensagerh do Sedhor Presidente da República 

- De agradecimento de comunicação:. 

N9 224j75 (n,., 363/75, na origem), referente à escolha do 
Sr. Sérgio Luiz Portella de Aguiar para exercer a funçã:o de 
Embaixador do Brasil junto ao Domfnio dos Barbados e do 
Sr. Miguel Álvaro Ozório de Almeida para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Nova Zelândia. 

1.2.2 - Pareceres 

-Referentes às seguintes matérias: 

Ofic;o "S" n• ll/75 (n• 26-PfMCf75, na odgcm), do Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal, cópias das notas taquigcáfí.cas e do acórdão 
proferido pelo Supremo Triburial Federal nos autos do Re­
'curso Extraordinário nq 78.229, do antigo Estado da Guana~ 
bara, o qual reconheceu a inconstitucionalidade dos artigos 
29 e 3.,., da Lei n.,., 3.162, de {9 de junho de 1957 e do Decreto n9 
42.033, de 13 de agosto de 1957. 

Projeto de Lei da Câmara n.,., 186, de 1974 (n9 1.540~ 

C/73, na origem), que obriga as empresas de transporte cole~ 
tivo urbano a manter um seguro destinado a garantir o paga­
mento de indenização a seus usuários em decorrência de aci~ 
dente com o veículo transportador. 

Projeto de Lei da Câmara n9 l5, de 1975 (n~ 1.708~B, de 
1973, na origem), que suprime o item XII, do artigo 59 do De~ 
ereto-lei n~"' 237, de 28 de fevereiro de 1967, que modifica o 
Código Nacion<tl de Trânsito, e dá outras proyidências. 

Projeto de Lei do Senado n9 170, de 1975, que dispõe 
sobre a organiz;:~.ção e o funcionamento de Movimentos Tra~ 
ba!hista e Estudantil nos Partidqs, e dá outras providências. 

1.2.3 ~ Comunicado da Presidê.nciat 

-Convocação de sessão extraordinãria do Senado Fe~ 
dera! a reaHzar~se hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem 
do Dia que designa. 

1.1.4- Leitura de projetos 

Projeto de Lei do Senado n9 211, de 1975, de autoria do 
Sr. Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a aposenta­
doria proporcional, aos 25 anos de serviço, da mulher através 
do INPS. 

Projeto de Lei do Senado n.,., 212/75, de autoria do Sr. 
Senador Orestes Quércia, que regulamenta a profissão de 
desenhista gráfico, e dá outras providências. 

1.2.5 ~Comunicações da Liderança da ARENA no Se­
nado federatl 

--De substituição de membros em Comissões Mistas do 
Congresso Nacional. 

1.2.6 ~ Diseursos do Expediente 

SENADOR DANTON JOBIM- Considerações ares­
,peito do entendimento, preconjzado por parlamentares oposi· 
cionistas, entre as Lideranças de ambos os Partidos sobre pro· · 
blemas institucionais e com o próprio Governo no que tange 
às medidas necessárias a debelar a crise econômico-financeira 
do País. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO - ConUnuação de 
sua análise relativa à administração do Governador do 
Est~do do Espírito Santo. 

J.l.7- Ofício 

-Do Presidente da Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer, sobre a Proposta de Emenda à Constituiçifo 
n• 40, de 1975, solicitando prorrogação de prazo concedido 
àquela Comissão para apresentação de seu parecer. Deferido. 

1.2.8 - Comuni~ado 

-Do Sr .. Senador Lázaro Barboza, que se ausentarà do 
País. 

1.2.9- Oficio 

-Do Sr. Deputado José Bonifácio, Líder da ARENA 
na Câmara dos Deputados, de substituição de membro em 
Comissão Mista do Congresso Nacional. 
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EXPEDI ENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDAO MENDES VIANNA 

D1retor-Gera1 do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 

DIÁRIO bO CONGRESSO NACIONAL 

Seçêo 11 

Impresso sob a responsab1l1dade da Mesa do Senado Federa! 

ASSINATURAS 

Via Superficie: 

Oireto.r-ExecUtiVD Semestre 

Ano 

CrS 100,00 

CrS 200.00 

PAULO AUR~LIO OUINTELIA Via Airea: . I 
Diretor da Divisão Administrativa Semestre 

Ano 

Cr$ 20(),00 

CrS 40(),00 

ALCIDES JOSÉ KRONENBERGER 

Diretor da Divisão Industrial 
<O preço du exen'p\ar atraSado será acrescidO de CrS 0,30) 

Tiragem:· 3 500 exemplares 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n' 474, de 1975, de autoria dos Srs. 
Senadores Luiz Viana e Lourival Baptista, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Conferência 
proferida pelo qeneral Fritz Azevedo Manso, Chefe do 
Estado~Maior do Exército, a 16 de outubro de 1975, no 
Painel ~e Assuntos Internacionais, promovido pela Co­
missão de 'Relações Exteriores da Câmara dos Deputados. 
Aprovado. 

-Requerimento n<? 483, de 1975, do Sr. Senador Ben­
jamim Farah, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, da Carta de Princípios dos Sindicalistas Brasileiros, 
lançada: durante o encerramento do Seminârio do Sindi­
calismo, realizado em Petrópolis, em 2 de outubro de 1975. 
Aprovado. 

-Projeto de Lei da Câmara n<? 34, de 1975 (n"~ 1.087-
B/72. na Casa de origem), que altera dispositivos do Decreto­
lei n9 941, de 13 de outubro de 1969, que define a situação ju­
ridica do estrangeiro' no Brasil, e dá outras providências. 
Aprovlldo, à sanção. 

-Projeto de.Lei do Senado n~ 106, de 1973, do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que define as infrações penais rela­
tivas à circulação de veículos, regula o respectivo processo e 
julgamento, e dá outras providências. Apro-vado em primeiro 
turno, nos termos do substitutivo da Comissão de Constitui­
ção e Justiça. À Comissão de Redação. 

1.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR HENRIQUE DE LA ROCQUE- Trans­
curso do 42<? aniversário de fundação da VASP. Protestando 
.contra publicação da Enciclopédia Mirador Internacional, 
ao negar a Sa;Qtos Dumont o título de Pai da Aviação. 

SENADOR TEOTONIO VILELA - Análise da si­
tuação político-econômico-social que ora atravessa o País. 
Apelo ao Senhor Presidente da República no sentido de que 
promova a reforma da Revolu~o, com sugestões que oferece. 

SENADOR BENJAMIM FARAH - Verba liberada 
pelo Conselho de Desenvolvimento Social, para implantação 
pela fundação MOBRAL, do seu projeto de Educação Sani­
tária para o Nordeste. 

SENADOR JOSE ~-.::TEVES - Encontros Regionais 
do Secretários de Planejamento. promovidos pela Secre:taria 
de Planejamento da Presidência da Repüblica - SAREM, a 
serem realizados entre os dias I 7 do corrente a 9 de dezembro 
nas cidades de Belérn-PA, Redfe-P-E e Vitória-ES. 

1.5- DESIGNAÇ;;.o DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

l-ATA DA 188• SESSÃO, EM 6 DE NO~'!':M!IRO 
DE 1975 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2. J - Comunicação da Presidência 

- Recebimento do Ofício "S" n<? 43/75, do Governador 
'do Estado da Bahia, solicitando autorização do Senado Fe­
deral, a fim de que aquele Estado possa contratar optração 
de empréstimo externo, no valor de USS 20,000,000.00 {vinté 
milhões de dólares norte-americanos) destinado a financiar 
obras de infra-estrutura que especifica. 

2.2.2 - Requerimentos 

N"~ 502/75, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando inrormações ao Governo do Distrito Federal, 
sobre os valores distribu(dos a diretores e funcionários das 
empresas pública~ vinculadas ao GDF. Deferido. 

N'~ 503j75, de autoria do Sr. Senador ltalívio Coelho, de 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso do Sr. 
Ministro da Previdência e Assistênda.Social, por ocasião da 
sanção presidencial ao projeto de lei que inclui entre os bene­
ficiários da Previdência Social os empregadores rurais e seus 
dependentes, ocorrido no dia de hoje no Palácio do Planalto. 

2.3 -ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 141, de 1915-DF, que es­
tima a Receita e fixa a Despesa _do Distrito Federal para o 
ex.ercício financeiro de 1976, nas seguintes partes: Secretaria 
do Governo, Secretaria de Administração, Gabinete do Go­
vernador, Procuradoria-Geral, Tribunal de Contas do 
Distrito Federal e Tex.to da Lei e Receita. Apro'fado, à 
Comissão do Distrito Federal para a redação final. 
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2.4- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- TRANSCRIÇOES 
- Matérias constantes dos itens n9s 1 e 2 da Ordem do 

Dia da sessão anterior. ' 
4 - INSTITUTO DE PREVIDP.NCIA DOS CON­

GRESSISTAS 
-Ata da 202" reunião do Conselho Deliberativo. 

5 -ATAS DAS COMISSOES 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDO 

8- COMPOSIÇÃO 
PERMANENTES 

DAS COMISSO ES 

_________________________________________________ j 

ATA DA 187• SESSÃO, EM 6 DE NOVEMBRO DE 1975 
1' Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

PRESIDÍNCIA DOS SRS. MAGALHÃES PINTO E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Jose Guiomard - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - Helvídio Nuries - Petrônio 
Portella- Virgílio Tâvora- Dornício Gondim- Ruy Carneiro­
Paulo Guerra - A.rnon de Mello - Teotônio Vilela - Heitor Dias 
- Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende ......... Roberto 
Saturnino - Benjamim Farah - Danton Jobim - Magalhães 
Pinto- Orestes Quêrcia- Orlando Zancaner- Lázaro Barboza­
Halivio Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Filho - Otair Becker 
-Daniel Krieger- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

Ê lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIVENTE DA REPÚIILICA 

De agradecimento de comunicação: 

N9 224/75 (n9 363/75, na origem), de S do corrente, referente à 
escolha do Senhor Sérgio Luiz Portella de Aguiar para exercer a fun­
ção de Embaixador do Brasil junto ao Domínio dos .Barbados e do 
Senhor Miguel Álvaro Ozório de Almeida para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Nova Zelãndia. 

PARECERES 

PARECER No602, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça S(tbre o Oficio 
.. S .. n~ 33, de 1975 (Oficio rJ9 26-P/MC, de 19·9-75, na ori­
gem) do Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal cópias das notas taquigráfi­
cas e do acórdão proferido pelo Supremo Tribun•l Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário p9 78.229, do ~tntigo Estado 
da Guanabara, o qual reconheceu a inconstitucionalidade dos 
.artigos 29 e 39 da Lei n~' 3.162, de 19 de junho de 1957 e do 
Decreto n~' 42.033, de 13 de agosto de 1957, 

Relator: Senador Helvídio Nunes. 

Através do OOcio "S" n' 33, de 1975 (Of. n' 26-P/MC, de 19-9-75, 
na origem), o S~nhor Presidente do Supremo Tribunal Federal. 

submete à apreciação do Senado Federal as cópias das notas 
laquigráficas e do acórdão proferido nos autos do Recurso 
Extraordinário n9 78.229, do então Estado da Guanabara, o qual 
reconheceu a inconstitucionalidade: dos arts. 2~ e 39 da Lei n9 3.162, 
de I~' de junho de 1957, e do Decreto n9 42.033, de 13 de agosto de 
l957. 

2. Versa a m_atéria sobre duas ações ordinárias ajuizadas, 
respectivamente, pela União Federal e a Ré da primeira, uma visan~ 
do a desapropriação, com fulcro na Lei f19 3.162/57 e no Decreto 
n9 42.033, de terreno adquirido por Sociedade Incorporadora de 
Valores Imobiliários Ltda. e a outra pretendendo a anulação do 
Decreto de desapropriação e a revogação do ato administrati\IO que 
declarou non aedifi~andi a área do imóvel litigioso. ,."'f; 

3. Na espécie, o Pretório Excelso resolveu dissídio jurispritden~ 
cial, expresso no · ·~ulgamento dos Embargos em Recurso 
Extraordinário n9 52.113, nos quais se discutiu a poSsibilidade de ser 
desapropriado determinado imóvel que seria doado, igualmente, a 
uma entidade de direito privado, no caso, 11 Fundação Getúlio Var­
gas. E a Supremo Corte concluiu por entender que o fato de ser esta 
urna pessoa jurídica de direito privado não a ·impedia de beneficiar-se 
com a doação de um prédio desapropriado porque as atividades da 
donatária tinham o caráter de interesse público'', 

-4. De outra parte, entendo que a suspensão da execução dos 
arts. 29 e 39 da Lei n9 3.l62, de t9S7, e do Decreto n~ 42.033, do 
mesmo ano, fere a orientação que se tracou neste Colegiado em 
reumoes recentes, exatamente porque o dissídio, embora 
unanimemente solucionado pelo Supremo Tribunal Federal, ainda é 
passível de revisão através de ação rescisória. 

5. O Parecer, pois, é por que seja arquivado o processo. 
Sala das Comissões, em 15 de outubro de 1975. - Accioly Filho, 

Presidente- H~lvídio Nunes, Relator - Henrique de La Rocque -
José Lindoso- Heitor Dias- Nelson Carneiro- Leite Chaves. 

ANEXO AO PARE.CER No 602/75 

Orientação traçada pela Comissão de C()nstituição, a que se !'efe~ 
re, in fine, o Pa!'ecer. 

Parte da Ata da Reunião da Comissão de Constituição e 
Justiça, realizada em 24-9-75. 

Às 10 horas do dia 24 de setembro de: 1975, na Sala "Clóvis 
Bevilácqua", sob a Presidência do Sr. Senador Accioly Filho, 
presentes os Srs. Senadores Helvídio Nunes, Heitor Djas, Leite Cha­
ves, Italívio Coelho, Henrique de La Rocque, Dirceu Cardoso, José 
Lindoso, Paulo Brossard e Gustavo Capanema~ reúne.se a Comissão 
de Constituição e Justiça. 
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Deixam de comparecer os Srs. Senadores José Sarney, Eurico 
Rezende, Orlando Zancaner e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente dá início aos 
trabalhos da Comissão. Dispensada a leitura da ata da reunião 
anterior ê, em seguida, dada.como aprovada. 

Passa·Se â apreciação das proposições constantes da pauta dos 
trabalhos: l) OficioS n'i' 05/75 do Presidente do Supremo Tribunal 
Federa\, Recurso Extraordínário n<:o 77.131, do Estado do Ama­
zonas, inconstitucionalidade das Leis n<:os 689, de 1967, e 705, de 
1968, daquele Estado. Relator: Senador Dirceu Cardoso. Parecer: 
favorável, com Projeto de Resolução. Em discussão, usam da pala­
vra os Srs. Senadores Paulo Brossard, Gustavo Capanema, José 
Lindoso, Henrique de La Rocque e Dirceu C3.rdoso. Antes de 
encerr:u a discussão, o Sr. Presidente disse que o exame da 
Comis~ào não se deve restringir aos aspectos formais da decisão do 
Suprerno, isto é, ao pressuposto de natureza processual - o quorum 
dQ julgamento e a sentença definitiva, cabendo-lhe estudar a lei ou o 
ato declarado inconstitucional. Para Isso é necessário, porém, que o 
Relator faça minucioso relatório sobre a matéria, embora não se 
deva reexaminar a decisão do Supremo, só se verificando a 
cQnveniência e suspensão da execução da lei ou do ato. Será, assim, 
caso de distinguir entre declaração de inconstitucionalidade operado 
em ação direta, isto é, em representação da Procuradoria-Geral, 
daquela que for procedida em processo de outra natureza. De 
qu.:ilquer modo, a decisão do Senado não é judicial mas política, não 
alcança o caso já decidido pelo Supremo mas tão só examina a 
convel'!iência de suspender a execução da lei ou do ato julgado 
inconstitucional. Em votação, ê aprovado o parecer declarando-se 
vencido o Senador Paulo Brossard nos termos do voto que profere: 
"Em princípio, entendo que o Senado não deve suspender a execu~ 
ção da lei declarada inconstitucional com base em um só julgado". 

PARECERES N•s. 603 E 604, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n<:o 186, de 1974 
(n<:o t.540.Cj73, na origem), que "obriga as empresas de 
transporte coletivo urbano a manter um seguro destinado a 
garantir o pagamento de indeniza~ào a seus usuários enr 
decorrência de acidente com o veiculo transportador''. 

PARECER N• 603, DE 1975 
Oa Comissão de Transportes, Comunica~ões e Obras Públicas 

Relator: Senador Lázaro Barboza 

O presente projeto visa a obrigar as empresas de transporte cole· 
tivo urbano a manter um seguro destinado a garantir o pagamento 

_de indenização a seus usuários em decorrência de acidente com o 
veíclllo transportador. 

2. Na justificação, o ilustre autor da proposição, Deputado 
José Haddad, salienta: 

"Jnexiste no Brasil a garantia líquida e certa do usuãtio 
ou seus herdeiros de receberem indenização em decorrência 
de acidente com o veículo transportador." · 

Diz ainda o aludido documento: 

"Este Projeto de Lei se impõe, pois vem estabelecer um 
regime definido nas relações contratuais entre a empresa 
transportadora e os seus usuários, evitando, em conseqüência, 
as pendências judiciais onerosas para as partes litigantes.'' 

3. Como se sabe, o Decreto-lei n9 73, de 1966, que regula as 
operações de seguro e resseguro, estabelece que são obrigatórios os 
seguros de responsabilidade civil dos transportadores em geral (art. 
20,\etra b) . 

Acontece, porém, que, recentemente, foi sancionada a Lei 
n'í 6.194, de 1974, que dispõe ~obre o Seguro Obrigatório de Danos 
Pesso<~is caus.<ldos por veículos automotores de via terrestre ou por 
sua carga, a pessoas transportadas ou não. 

. Este novo regime de seguro obrigatório caracteriza.se pelo rito 
sumário do processo de liquidação do sinistro. Porquanto a índe~ 
nizaçào será paga, dentro dó prazo de 5 (cinco) dias (art. S'i'), a seus 
herdeiros (art. 4<?). 

Sabe·se, também, que o Código Nacion·al de Trânsito (lei 
n<1 5.108, de \966 e o Decreto n<:o 62.127, de 1968) definem ônibus co~ 
tl1o veiculo autom.otor de transporte coletivo, com capacidade de 20 
(vinte) passageiros: e via pública como rua, avenida ou estrada, isto é, 
via terrestre, urbana ou interurbana (Anexo l do Decreto n<:o 62.127). 

4. Por conseguinte, as hipóteses do presente projeto estão pre. 
vistas na Lei n<? 6.194, de 1974, que também prevê a indenização a pe­
destres vitimados, o que a proposição não incluiu. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do presente projeto. 
Saia das Comissões, em 14 de agosto de 1975.- Alexandre Cos-. 

ta, Presidente - Lâzaro Barboza, Relator - Paulo Guerra - Evan~ 

dro Carreira - Roberto Saturnino - Evelásio Vieira - Be-nedito 
hrreira. 

PARECER~· 604, DE 1975 
Da Comissão de Economia 

Relator: Senador Jessê Freire 

Apresentado pelo ilustre Deputado José Haddad, o projeto ora 
em exame "obriga as empresas de transporte coletivo urbano a man· 
ter um seguro destinado a garantir o pagamento de indenização a 
seus usuários em decorrência de acidente com o veículo transporta. 
dor." 

No Senado, houve manifestação a respeito, da parte do ilustre 
Senador Lázaro Barbosa, que, em parecer perante a Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras Púb.licas, considerou já existir 
providência legal de idêntico teor, na forma da Lei n'? 6.194, de 1974, 
a qual "também prevê a indenização a pedestres vitimados, o que a 
proposição não incluiu". 

Pelo exposto, somos de parecer que o presente projeto seja 
rejeitado. 

Sala das Comissões, em OS de novembro de 1975.- Milton Ca­
bral, Presidente- Jessé Freire, Relator- Roberto Saturnino- Ruy 
Santos- Jarbas Passarinho- Arnon de Mello- Franco Montoro­
Renato Franco. 

PARECERES NoS 605 E 606, DE 1975 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n<1 15. de 1975 (nQ 
1.708- B, de 1973- na origem) que .. suprime o item XII, do 
artigo 5<? do Decreto--lei n"' 237, de 28 de fevereiro de 1967, que 
modifica o Código Sacional de Trânsito, e dá outras profidêrt­
cias". 

PARECER N' 605 DE 1975 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Henrique de La Rocque 

O Projeto em exame, originário da Câmara dos Deputados, visa 
a introduzir modificações no Código Nacional de Trân!!.íto, Lei 
5.108, de 21 de setembro de 1966, no sentido de estabelecer as 
"exigências mínimas" para a concessão de certificado de habilitação 
a diretores e instrutores de auto~esco!as, 

A propQ<>ição aprovada na Câmarà. dos Deputados na forma do 
Substitutivo da Comissão de Constítuiçào e Justiça, mantém, toda· 
via, sua ementa original, muito embora no texto não se faça qualquer 
referência à revogação do item Xll do artigo 5"~' do Decreto·lei n9 

237, de 23 de fevereiro de J 967. 
Na realidade, como bem assinala o parecer da Comissão de 

Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, o objetivo era 
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suprir o item XII do artigo ;11 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 
1966, (Código Nacional de Trânsito) com a redação dada pelo art. I~" 
do Decreto-lei n~" 237, de 23 de fevereiro de 1967, ao mesmo tempo 
em que se ftxavam as normas para concessão do pré-falado certifica­
do de habilitação. 

Vale destacar, para bem situar o problema, a conclusão da 
douta Comissão de Constituição e Justiça da outra Casa do Congr~s­
so Nacional: 

"Demais disso, não há incompatibilidade entre o ques­
tionado item XII do art. 511 do Código Nacional de Trânsito e 
as normas constantes dos restantes ;dispositivos do projeto. 
Cabe, entretanto, ponderar que tais dispositivos se aprova­
dos como propostos não se incorporariam ao Código Na­
cional de Trânsito p<tssando a constituir legislação comple­
mentar, o que se nos afigur~ desaconselhável por versarem 
matéria de legislação já codificada." 

Assim, feita a devida correção na ementa. dando-se-lhe a reda­
ção do Substitutivo aprovado, somos pela aprovação do projeto, por 
considerá-lo jurídico c constitucional. 

Sala das Comissões, em lS de junho de 1975. - Accioly Filho, 
Presidente- Henriq~,~e,de La Rocque, Relator- HeMdio Nunes­
ltalívio Coelho - Heitor Dia~- Nelson Carneiro- José Llndoso -
Orlando Zaneaner- Leite Chaves. 

PARECER N•606, DE 1975 
Da Comissão de Transportes, Comunicações 

e Obras Públicas 

Relator: Senador Alexandre Costa 

O presente projeto, de iniciativa da Comissão Especial de 
Seguran~a de Veículos Automotores e de Trá(ego, da Câmara dos 
Deputados, altera o Código Nacional de Trânsito (lei nl' 5.108, de 
1966), na parte referente à regulamentação de normas para instala~ 
ção e funcionamento de escolas de formação de condutores de 
veículos automotores, regulamentação essa a cargo do Conselho Na~ 
cional de Trânsito, consoante: o estabelecido no item XIV do artigo 
59 do aludido Código, alterado pelo artigo 1~ do Decreto-lei n9 237, 
de 1967 (item XII, art. 59). 

Desde já, portanto, convém notar, como o notou a Comissão de 
Constituição e Justiça desta Casa, que o Substitutivo, aprovado na 
Câmara dos Deputados mantém a ementa original, embora no texto 
não se faça referência à revogação do item XII do artigo 59 do 
aludido decreto~lei ou do item XIV do artigo 51' do Código. 
Depreende-se, pois, que permanece a competência do Conselho Na· 
cional de Trânsito para expedir atos regulamentadores dessa ativi· 
dãde de ensino. Sugere-se, portanto, que a Comissão de Redação 
desta Casa dê outra forma à ementa, que poderia ser a seguinte: 

"Regula a obtenção de certificados de díretor e de ins­
trutor de auto-escolas e dâ outras providências." 

J. O texto do projeto acrescenta ao artigo 51' do Código dois 
parágrafos regulando as exigências mínimas para obtenção dos 
aludidos certificados de diretor e de instrutor de escolas de apre­
dizagem, e dando melhor redação à matéria 'tratada. no artigo 139 do 
Decreto n" 62.127, de 1968 (em anexo). 

4. Na justificação do projeto, seus autores dizem: 

.. Para aprimoramento da formação de motoristas é de se 
\destacar a importância que pode representar a 'atuação dos 
instrutores de auto-escolas. Não se deve mais admitir que o 
candidato a instrutor deixe de preencher certos requisitos que 
o capacitem para o exercício da atividade profissional. 

As condições exigidas pelo Regulamento do Código Na· 
cional, baixado pelo Decreto rJ9 62. l 27, de 16 de janeiro de 
1968, mostram inadequadas para o momento atual. Quer este 
projeto ampliar as qualificações exigidas ao candidato, prin· 

cipalmeote as que se referem à idade, escolaridade mínima e 
curso especializado. A exigência mínima de vinte e um anos 
prende-se ao fato de que o instrutor deve reunir soma· de 
conhecimentos, aptidõ~s. maturidade intelectual e emocional 
que só se verificam a pattir de deteiminada faixa etâría. 

A escolaridade mínimB. que o projeto intenta introduzir 
visa a permitir que o candidato apresente condições para 
adquirir e transmitir conhecimentos técnicos. Por fim, a exia 
gência de aprovaÇão em curso especializado, tende a 
aprimorar as aptidões e conhecimentos do candidato a insa 
trutor de auto-escola." 

Do ponto de vista da política nacional de trânsito, lembramos 
apenas que se trata de suprir uma lacuna da legislação específica, 
motivo por que opinamos pela aprovação do presente projeto e da 
alteração da ementa, coilsoante sugestão apresentada pela Comissão 
de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 3 de novembro de 1975.- Luiz Cafal­
cante, Vice-Presidente no exercício da Presidência - Alexandre 
Costa, Relator- Paulo Guerra- Evehlsio Vieira. 

PARECER N• 607, DE 1975 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o PLS 
n" f70, de J97S, que "dispm; sobre a Organização e o runciona­
mento de Movimentos Trabalhista e Estudantil nos Partidos, e 
dá outras providêndas". 

Relator: Senador José Lindaso 

A Comissão de Constituição e Justiça é chamada a pronunciar­
se sob a constitucionalidade e mérito do PLS n~" 170, de 1975, ofereci­
do à consideração do Senado Federal por iniciativa do Sr. Senador 
Petrônio Portella, Líder da Maioria. 

O Projeto dispõe sobre a organização de Movimentos Trabalhis~ 
ta e Estudaritil, como órgãos de ação partidária alterando assim, 
substancialmente, as li11has do vigente sistema partidário, dando 
permeabilidade ao bipartidarisrno com o engajamento formal, nos 
dois Partidos, de estudantes e trabalhadores. Estes, formando corren~ 
tes de opinião sociológicamente caracterizadas, ganharão condições 
partidárias de significativa autonomia. 

A Constituição, no art. 152, inscreve princípios bãsícos de or· 
ganização e funcionamento dos Partidos. Aí são estabelecidos o 
pluralismo partidário, as regras para a formação de Partidos, que de­
verão contar com expresso apoio de cinco por cento do eleitorado 
votante na última eleição geral para a Cãmara dos Deputados, 
distribuído, pelo menos, em sete Estados, com o mínimo de sete por 
cento em cada um deles. 

A verdade é que, embora não sejam exageradas essas exigências 
constitucionais, não se logrou fundar, sté hoje. um novo Partido, 
permanecendo somente os dois: Aliança Renovadora Nacional -
ARENA- e o Movimento Democrático Brasileiro- MDB- ins­
tituidos por ato da Revolução. 

Por isso, deflagrou-se o debat~ sobre a necessidade de novos 
condutos políticos para <tdensar a representatividade, além de• uma 
preocupação das lideranças politicas de criar condições para que 
estudantes e trabalhadores ganhem instrumentos partidários legfti­
mos para pugnarem pela realização de seus ideais e objetivos. 

O Autor do Projeto, na Justificação, diz: 

"Aos estuda!1tes e trabalhadores é vedada a atividade 
política, nas Universidades e Sindicatos, e não se lhes dão os 
meios de exercê-las nos Partidos. Estes lhes sio fechados. 
Abertos, apenas, sob condicionamentos paternalistas, vale di-' 
zer, sem liberdade para a ação dos interessados, dirigida a 
seus objetivos espeCíficos. 

Antes, criavam-se departamentos estudantis e trabalhis­
tas e nomeavam-se, descriteriosarnente, seus membros, cujas 
:redenciais não estavam nas lideranças afirmadas, mas nas 

,I : 
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vinculações e compromissos com chefias partidárias absor· 
ventes." 

Essas considerações. retratam o quadro que politicamente vi­
vem, na sociedade brasileira atual, estudantes e trabalhadores e tor­
na evidente a importância da proposiçào ora examinada. 

A Revolução de Março, ao estabtlecer regras para a fundação e 
funcionamento dos Partidos Nacionais, evitando a multiplicação das 
legendas, atendeu a aspirações de analistas e politicos do quadro 
anterior ao periodo revolucionário, levando em conta também, a 
experiência histórica dos Partidos no Brasil. 

A Assemblêia Constituinte de 1923, que durou menos de 7 me­
ses, não conheceu nenhuma organização partidária e com a Cons­
tituição de 1824, reunida a Assembléia Geral de 1826, não havia, em 
seU seio, partidos identificáveis. 
• Joaquim Nabuco situa a época da formação dos dais Partidos 

que iriam marcar a vida política do Império entre a vitória liberal, re· 
presentada pelo Ato Adicional de 1834, e a reação conservadora de 
1837. 

O País viveria mais de meio século de sistema bipartidário, que 
se esfacelou ~:om a República de 1891. Na oportunidade, a visão da 
Federação estimulou a formação dos Partidos estaduais e a Política 
dos Governadores, pois a tentativa do Partido Repúblicano Federal 
nào se consolidou. 

A Revolução de 1930 nos daria o Código Eleitoral de 1932, 
garantindo o voto,secreto, o voto feminino, a representação propor· 
cional e a Justiça Eleitoral, mas, continuaria a fragmentação partidá· 
na. 

· Nessa década, o Integralismo e Aliança Nacional Libertadora, 
que encarnava o comunismo, constituiriam os primeiros movimen· 
tos políticos nacionais de aguda orientação ideológica. 

A "lei Agamenon Magalhães", de 1945, determinou a forma­
ção de Partidos Nacionais e o Código Eleitoral de 1950 estaria mar· 
cado por essa preocupação. Surgiram então, esses Partidos e em 
\964, eles se contavam por mais de uma dezena, cerca de treze,.JlOS· 
sive\mente. 

A dêcada de 1960 seria extremamente grave e séria para os desti· 
nos politicos do Brasil. A Revolução levaria à Presidência da 
Repúblka o General Humberto de Alencar CasteUo Branco. Estadis· 
ta de vocação democrática e reformador de visão ex.traordínâria, 
empreendeu a modernização do Paí.!i e o aprimoramento do regime. 
Sob a influência de sua. liderança, setia votado o Código Eleitoral de 
1965, surgindo, ao lado do Código, a lei n"' 4.740, de julho daquele 
ano, a chamada Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Razões de Estado levariam o Presidente Castello Branco a 
assinar o Ato Institucional no 2, extinguindo os Partidos e can­
celando os respectivos registros. O Ato Complementar n9 4, modi­
ficado pelo de n<? 7, aceleraria o processo de aglutinação politico· 
partidária, já previsto na lei n"' 4. 740 e nos levaria ao bipartidaris· 
mo, traduzido na existência de Grupos Parlamentares, mais tarde 
erigidos a categoria de Partidos, origem, portanto; da ARENA e 
MDB. 

Estamos vivendo cerca de 10 anos a experiência bipartidária, 
testada várias vezes em pleitos eleitorais. 

Não foi possível observar a puteza absoluta sonhada para o sis~ 
terna. Rendido à realidade brasileira, o Congresso votou a Lei 
n"' 5.453, de 14 de junho de 1968, ql.\e institui sublegendas. 

E por que sublegenda'? 
Não posso deixar de oferecer ao txame do Senado as considera­

ções recolhidas do livro "Sistemas Eleitorais e Partidos Po1fticos", 
que consubstancia os debates de mesa redonda, promovida em 1955, 
pelo Instituto de Direito Público e Ciência Politi<:a, e cujo relator foi 
o Dr, Barbosa Lima Sobrinho: · 

"Na substância, os diversos partidos políticos registra· 
dos st confundem quanto ao programa e às reivindicações. 
Notam-se, quando muito, nuanças, ·com um sentido esquer-

dista mais pronunciado no Partido Socialista Brasileiro e no 
Partido Trabalhísta Brasileiro e tendi!:ncias mais nítidas de 
direita no Partido de Representação Popular. O Partido Li~ 
beral defende um programa parlamentarista, o que não o 
impede dt apoiar candidaturas não parlamentaristas. No 
mais, não há o que distinguir quanto à ideologia dos partidos 
existentes, nem mesmo quanto à composição social dos seus 
Quadros. 

Onde, pois, a razão ou o motivo das formações partidá· 
rias? Nada mais são do que competições de chefia. Reúnem­
se os partidos em torno de pessoaS, que dispõem de influência 
eleitoral ou servem a ambições políticas. Essa diferenciação 
vém do Município para o Estado, embora possa haver a inter­
ferência de interesses de ordem estadual ou até mesmo 
nacional. Mas a base da prioridade continua nos Municípios, 
sob a forma de luta pelo poder de determinados grupos de in­
fluência, nem sempre libertados de tendências oligárquicas. 
Não há, pois, uma fusão desses elementos sob a influência de 
sentimento ou de reivindicação nacional, mas tão-sornente 
uma adição de grupos políticos, separados ·pelos interesses do 
momento. 

Por que, pois, e para que, em face dessa realidade, o 
Partido Nacional? A resposta se contém no debate travado 
no Instituto de Direito Público. Os Partidos Nacionais forta­
lecem os vínculos de unidade política do País, como acentua 
o Sr. Nereu Ramos. Representam, na frase do Sr. Josê Au­
gusto, um trabalho no sentido da unidade do País, ou em 
esforço "para edocar, para encarreirar o eleitorado no rue­
lhor sentído, que é dos problemas gerais e não apenas das 
questiúnculas locais", na expressão do Sr. Seabra Fagundes. 
Para o Sr. VIctor N1.1nes Leal, a existência dos Partidos 
Nacionais favorece o equacionamento de problemas, que 
digam respeito a todo o país e não apenas a determinadas re­
giões. É óbvio que esse debate, no plano eleitoral, de 
interesses de essêncía nacional, não deixará de concorrer para 
o fortalecimento de um sentimento de unidade, capaz de se 
sobrepor às _reivindicações de caráter restrito e aos objetivos 
puramente locais ou regionalistas." 

A sublegenda defendida naquela época em face dessa realidade, 
por Nestor Duarte e outros, vem sendo experimentada pelas bases 
municipais dos dois Partidos e possibilita, evidentemente, a manuten· 
ção do bipartidarismo que o mesmo eminente Barbosa Lima So­
brinho, no Relatório da mesa redonda já referida, faz, sobre ele, o se-­
guinte registro: 

"O sistema bipartidário concorre para definir melhor as 
responsabilidades políticas do grupo vitorioso; facilita a 
tarefa administrativa. com a presença de maiorias parla~ 
mentares sólidas e estáveis." (pág. 74). 

Mas, foi Mareei Prelot quem identifi<::ou três funções esseaciais 
aos Partidos Políticos: orgânica e disciplinadora, pedagógi~ 
intelectual e histórica e moralizadora. 

O PLS n9 170, de t975, representa uma excelente solução para a 
renovação polítíco~partidãria, incorporando duas forças de opinião 
nos partidos já existentes, ARENA e MDB. Possibilitando a proje­
ção autêntica dos sentimentos e objetivos de trabalhadores e 
estudantes nos quadros poHticos vai gerar a formação de novas 
lideranças numa perspectiva pedagógica, intelectual e numa função 
histórica t: cívica, guardando para essas legendas a função orgânica e 
disciplinadora, tudo sem quebrar o bipartidarismo. 

O Projeto de Leí n9 170 ima~ina os Movimentos Trabalhi~ta e 
Estudantil como órgãos de ação partidária. O art. 22 da lei 
Orgânica dos Partidos Políticos, quando trata dos órgãos dos 
Partidos Políticos, prevê no item lV, como órgãos de cooperação, os 
departamentos trabalhistas e estudantis, ao lado de outros, mas não 
chega a definir direitos e deveres .desses departamentos, que ficam 
num desvão da vida dos atuais partidos, como brilhantement~ é 
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assinalado na justificação. O Projeto, em análise, passa a cal,'ac~ 

terizar a atuação de estudantes e trabalhadores, através não mais de 
"departamentos" indefinidos, mas de Movimentos que são erigidos 
em órgão de ação ao lado dos Diretórios de todos os níveis. 

Vislumbra~se uma apreciável autonomia nesses Movimcatos 
oue vão. através de ação partidária, pugnar pela realízacão de seuB 
ideais e objetivos (art. )9), mas há uma condição fundamental, a de 
ser filiado originariamente ao Partido (art. 29), e ser integrado 
comprovadamente por trabalhadores ou estudantes. Desse mOdo, 
prevalecendo o art. 62 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, que 
fixa exigências de pleno gozo dos direitos políticos e não ter sofrido 
suspensão de direitos políticos com fundamento em ato institucional 
para quem desejar filiar·se terá de acrescer para a filiação partidária, 
com vista a engajar·se nos· Movimentos de que trata o Projeto, as 
condições específicas previstas nos itens I e H do art. 2<~, o que 
importa em alteração da ficha de filiação, o que será objeto de 
Resolução do Tribunal Superior E!eítoral. 

Os artigos 5~>, 6<~ e 7Y estabelecem épocas próprias para eleição de 
suas Diretorias e dos Delegados e o mecanismo de entrosamento e 
participação com os órgãos diretivos dos Partidos. Os Diretórios 
passarão a contar, nos seus diversos níveis, com dois representantes 
de cada Movimento e as Comissões Executivas, também nos diversos 
níveis, terão de acolher mais um elemento e o suplente que serão 
respectivamente o primeiro e o segundo mais votados para membros 
do Diretório (art. 99, parágrafo único). 

O Projeto de Lei em estudo define a participação dos Movimen· 
tos nas eleições partidárias, participando, ex lege, das chapas parti· 
dárias para as eleições proporcionais com dez por cento de lugares a 
que os Partidos tenham direito, sendo acrescentados ao número de 
candidatos aprovados pelas respectivas convenções partidárias. 
Esses nomes, eleitos pe!os Movimentos, serão homologados pelas 
Convenções partidárias. 

O estudo do Projeto nos sugere algumas. emendas, de aspecto 
formal, e que não alteram a sua fllosof1a e objetivos. 

EMENDA No I 

Aos arts. 5~', 69 e 7<~. 
O Projeto procura denominar os órgãos dos Movimentos de mo­

do distinto dos órgãos partidários com louvável escopo de não criar 
confusão. 

Nos artigos referidos, declara·se que integrantes ou represen­
tantes reunir-se·ão, mas não se indica a natureza do órgão ,que 
comportará decisões coletivas, como as solicitadas pelo Projeto. 

Entendo que tais reuniões são de assembléia-geral de integrantes 
ou de representantes para se guardar a similitude com as convenções. 

Emenda·se, pois, os arts. S<~, 69 e 7<~, mandando acrescentar, após 
o termo "reunir~se.ào", a expressão, "em Assembléia-Geral". 

EMENDANo2 

Dê-se ao art. 10 a seguinte redação: 
O mandato dos integrantes de órgãos dos Movimentos Tra­

balhista e Estudantil terá duração igual ao dos membros dos Díre~ 
tórios partidários. 

A emenda busca maior clareza do texto. 

EMENDANoJ 

Aoart.ll. 
O artigo fala em registro dos MovimentOs, o que seria conferir 

personalidade jurídica aos mesmos e não é disso que se trata. O que 
se quer, para definir responsabiHdades, é o registro das Diretorias. 

Propõe-se nova redação. 
Art. 11. As Comissões Executivas dos Partidos providenciarão 

o registro nos Tribunais Regionais, das Diretorias Municipais e Re­
gionais e, no Tribunal Superior Eleitoral, das Diretorias "Nacionais 
dos Movimentos Trabalhista e Estudantil. 

EMENDAN'4 

Ao art. 13, alíneas a eb. 
Não hã Comissão Diretora, há Diretorías dos Movimentos·, 

conforme a redação do art. 81' do Projeto. 
Portanto, no art. 13, alíneas a e b, onde se lê: '"os membros da 

Comissão Diretora", substitua-se por: "os rnembr~s da Diretoria". 

EMENDAN°5 

Aoart.13,§§l~e29. 

No Projeto a matéria regulamentada nos§§ I<~ e 29 do art. 12, foi 
repetida nos§§ I<~ e 2<~ do art. 13. 

Propõe·se sejam cancelados os§§ )9 e 211 do art 13, permanecen­
do os do art. 12. 

EMENDAN'6 

Ao art. 17. 
O art. l7 fala na realização de Convenções Extraordinárias 

Municipais, Regionais e Nacionais. Propomos que se substítua, har~ 
monizando~se com a Emenda n9 2, pelo seguinte: 

Art. 17. Para a formação da primeira Diretoria, bem como 
para a eleição dos dele$ados ~s Convenções e representantes nos 
Diretórios, os Movimentos deverão realizar, sucessivamente, 
assembléias-gerais nas seções municipais, regionais e nacionais, 
devendo as primeiras serem efetivadas dentro de 120 (cento e vinte) 
dias da Yigência desta lei. 

EMENDAN'7 

Ê necessário incluir~se dispositivo que não permita que um ele­
meJ1to desenvolva, simultaneamente, ação nos dois Movimentos. 
Por isso, propõe-se seja acrescido de novo artigo, a ser inserído entre 
o art. I 7 e 18, com a seguinte redação. 

Art. E: vedada a participação do mesmo eleitor em mais de um 
Movimento. 

Assim, somos pela con~titucionalidade e juridicidade do Proje~ 
to, reconhecendo, no mérito, ser oportuno e politicamente yãlido, pe· 
lo que opinamos pela sua acolhida, na forma do seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei do Senado q9 170, de t97S, qu.e "dispõe 
sobre a organizaçio e funcionamento de MovlmentOSI 
Trabalhista i! Estudantil nos Partidos Políticos, e dá outras 
providências". 

O Congresso Nacional-decreta: 
Art. I" Os Partidos Políticos poderão organitar Movimentos 

Estudantil e Trabalhista, com direito a representação nos Diretórios 
Municipais, Regionais e Nacionais, como órgãos de ação partidária. 

Art. 2<~ Além de filiação partidária, serã necessário para 
ingresso nos respectivos Movimentos: 

I - se trabalhador, a prova de sindicalização e de gozo de seus 
direitos, ou, nos municípios onde não haja sindicato, a Carteira de 
Trabalho e Previdêncüf Social; 

H - se estudante, a prova de matrícula em estabelecimento de 
ensino de qualquer nível, autorizado pelo Governo. 

Parágrafo único - Os estudantes somente poderão participar 
do Movimento até a idade máxima de 27 anos. 

Art. 3~> Caberá aos Movimentos Trabalhista e Estudantil, atra­
vés da ação partidária, pugnar pela realização de seus ideais e 
objetivos. 

Parágrafo único. Os Movimentos deverão aprovar seus 
respectivos planos de ação poHtica e partidária observando, para es· 
se fim, as normas estabelecidas nos Estatutos, Programas e Códigos 
de Ética dos Partidos. 

Art. 49 Os Movimentos nos Municípios poderão ser instalados 
quando o Partido a que for filiado contar, entre seus filiados, com, 
pelo menos, 25 (vinte e cinco) membros nas condições estabelecidas 
pelo art. 2'~ 
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Art. So;~ Constituído o Movimento, os seus integrantes, atê 20 
(vinte) dias antes da Convenção para eleição do Diretório Muni-" 
cipal, reunir-se-ão em assembléia-geral para eleger, além da sua Dire­
toria: 

a) dois representantes e um suplente, para membros do 
Diretório Municipal; 

b) dois de.legados para representarem o órgão municipal junto 
ao Movimento R_egional. 

Art. 69 Os delegados dos Movimentos Municipais reunir-se-ão 
em assembléia-geral, até {vinte} dias antes da Convenção para es­
colha do Diretório Regional e eleger, além da Diretoria do Movimen­
to Regional: 

a) dois representantes e um suplente para membros do Dire~ 
tório Regional; 

b) dois delegados e um suplente para representarem o 
Movimento Regional junto ao Movimento Nacional. 

Art. 79 Os delegados dos Movimentos Regionats reunir-se-ão 
-:m assembléia-gera\, 20 (vinte) dias antes da Convenção para escolha 
do Diretório Nacional, para eleger a Diretoria do Movimento Na­
cional e indicar 2 (dois) representantes e um suplente para membros 
do Diretório~ Nacional. 

Art. 89 As Diretorias de cada Movimento terão a seguinte 
composição: 

I - Diretoria Municipal: um presidente, um vice-presidente, 
um secretário, um tesoureiro e um vogal; 

. 11 - Diretoria Regional: um presidente, um primeiro, um se­
gundo e um terceiro vice-presidentes, um secretário-geral, um primei­
ro e um- se8undo-secretários, um primeiro e um segundo-tesoureiros 
e quatro vogais. 

Art. 99 Para todos os efeitos, os Diretórios e Comissões 
Executivas dos Partidos, em todos os níveis, constituir-se-ão, além 
dos líderes e dos membros eleitos conforme dispõe a legislação par­
tidária, dos representantes dos Movimentos escolhidos. na fOrma 
desta lei. 

Parágrafo único. O representante e suplente dos Movimentos 
junto-às Comissões Executivas Municipais, Regionais e Nacionais 
serão, respectivamente, o primeiro e o Segundo mais votados para 
membros do Diretório. 

Art. 10. O mandato dos integrantes de órgãos dos Movimen.: 
tos Trabalhista e Estudantil terá duração ao dos membros dos Dire· 
tórios partidários. 

Art 11. As Comissões Executivas dos Partidos providenciarão 
o registro nos Tribunais Regionais, das Diretorias Municipais e Re­
gionais e, no Tribunal Superior Eleitoral, das Diretorias Nacionais 
dos Movimentos Trabalhista e Estudantil. 

Art. 12. Na formação das chapas partidárias para as eleições 
proporcionais fica assegurado a cada Movimento o direito de apre­
sentar candidatos em número correspondente a 10% (dez por cento) 
de lugares a que os Partidos Políticos tenham direito. 

§ )9 Os indicados pelos Movimentos acrescr.ntar-se-ão ao nú­
mero de candidatos aprovados pelas respectivas convenções par­
tidárias. 

§ 2\'1 A lista de candidatos de cada Movimento deverá ser apre­
·sent~da ã Comissão Executiva do respectivo Partido até 5 (cinco) 
dias 'antes da convenção que a homologará. 

Art. l3, Para indicação dos candidatos, os Movimentos Traba­
lhista e Estudantil reunir~se-ão, observados os requisitos previstos no 
art. 34 da Lei n"' 5.682 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), até 10 
(dez) dias antes da convenção panidária, podendo votar: 

a) para candidatos a vereador, os membros da Diretoria do 
Movimento Municipal, os seus representantes no Diretório Muni­
cipal ,e os se~ delegados junto ao Movimento Regional (art. 59, \e~ 
trasaeb); 

b) para candidatos a deputado estadual e deputado federal, os 
membros da Diretoria~ do Movimento Regional, os delegados. dos 
Movimentos Municipais, os representantes do Movimento no 

Diretório Regional e os delegados do Movimento Regional junto· ao 
Movimento Nacional (art. 69, letras a e b), 

Art. 14. O candidato indicado por quaisquer dos Movimentos, 
e eleito para o exercício de mandato parlamentar, desligar-se~á, após 
sua diplomação, de seu respectivo Movimento, afastando-se, indu­
sive1 das funções que por\lentura nela exerça. 

Art. 15. Os Partidos Políticos deverão promover a adaptação 
de quaisquer órgãos de atuação trabalhista ou estudantil existentes 
às normas fixadas nesta Lei. 

Art. 16. Aplicar-se-ão aos casos não previstos nesta Lei as_ legis­
lações partidária e eleitoral. 

Art. 17. Para a formação da primeira Diretoria, bem como para 
a eleição dos delegados às Convenções e representantes nos Oire~ 
tôrios, os Movimentos deverão realizar, !'.ucessivamente, assembl~i~ 
gerais nas seções Municípais, Regionais e Naciónais, devendo aa pri~ 
meiras serem efetivadas dentro de 120 (cento e vinte) dias da viget\cia. 
desta Lei. 

Art. 18. É vedada a participação do mesmo eleitor em mais de 
um Movimento. 

Art. 19. Os Diretórios Nacionais dos Partidos Poltticos 
designarão uma Comissão Provisória Trabalhista e uma Comissão 
Provisória Estudantil, cada uma comp-osta de 9 (nove) membros, as 
quais terão também a atribuição de constituir Comissões Provisórias 
Regionais incumbidas de organizar os respectivos Movimentos nos 
Estados e Territórios . 

Art. 20. O Tribunal Superior Eleitoral baixarâ instruções, 
dentro de 30 (trinta) dias, para execução do disposto nesta Lei. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Comissões, em 5 de novembro de 1975. Acdoly Filhl), 
Presidente - José Lindoso~ Relator - Heh-ídio Nunes - ltalívio 
Coe-lho - Din::eu Cardoso - leite Chaves- José Sarney - Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDE~TE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai à pubiicação. (Pausa.) 

A Presidência ~onvoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, neste plenário, destinada à apreciacão de 
partes do Projeto de Lei do Senado n9\4l, de 1975-DF. 

O SR. PRESIDE.!'"'JTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. \'·Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 211, DE 1975 

Dispõe sobre a aposentadoria proporcional~ aos Z5 anos de 
serviço, da mulher, atral'és do INPS. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I" Preenchidas as demais exigências previstas na legislação 

previdenciária, a aposentadoria por tempo de serviço do segurado do 
sexo feminino que a requerer, será concedida pelo INPS, a partir de 
25 anos de atividade, com oitenta por cento do salário-de-beneticío. 

Parágrafo Único. Para o segurado de que trata o artigo que 
continuar em atividade após 25 anos de serviço o valor da aposen­
tadoria será acrescido de 4% do salário-de-beneficio para cada novo 
ano conipleto de atividade abrangida pela Previdência Social, ate o 
máximo de 100% (cem por cento) desse salário aos 30 anos de serviço. 

Art. 2' Entrará esta lei em vigor na data de sua publicação 
revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Todos o sabem que a ap~sentadoria da mulher após 30 anoa de 
atividadf: foi conquista do Congresso Nacional ao emendar o projeto 
que, promulgado pelas Mesas do Senado e da Câmara Federal, se 
transformou na Constituição de 1967. 

Daí ter a legíslaçã.o de seguro social fixado que a mulher poderá 
requerer Sua aposentadoria por tempo de serviçO ao INPS ap6' 30 
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anos de atividade e os homens após 35 anos de serviço, ambos, neste 
caso, com cem por cento do salário-de-benefício. 

Ocorre que a legislação em causa permite que os segurados do, 
sexo masculino requeiram s'ua aposentadoria após 30 anos de ser­
viço, com oitenta por cento do salário-de-benefício1 com antecipa­
ção, portanto, de 5 anos. 

Silencia, porém, quanto a aposentadoria antecipada da mulher 
que, pela mesma razão, deveria ser facultada após 25 anos de serviço 
com oitenta por cento do salário-de-benefício. 

É tal omissão que o projeto pretende sanar, como se impõe. 
Com vistas ao que dispõe o parágrafo único do artigo 165 do 

texto constitucional que não permite a extensão, criação ou majora­
ção de benefício previdenciário sem a correspondente fonte de 
custeio, vale assinalar que a presente proposição é autocusteável vez 
que se reduz o tempo de serviço para aposentadoria, reduz, na 
mesma proporção, o valor da mensalidade do benefício. 

Sala das Sessões, em 6 de novembro de 1975.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÀO PERTINENTE 

LEI N' 5.890, DE 8 DE JUNHO DE 1973 

Altera a Legislação de Previdência Socild, e dá outras 

providências. 

Art. 'P A aposentadoria especial será concedida ao segurado 
que, contando no mínimo 5 (cinco) anos de contribuição, tenha tra­
balhado durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos 
pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços que, para 
esse efeito, ·forem considerados penosos, insalubres ou perigosos, por 
decreto do Poder Executivo. 

§ J~? A aposentadoria especial consistirá numa renda mensal 
calculada na forma do§ I<~ do art. 6~ desta lei, aplicando-se-lhe ainda 
o disposto no§ 3~>, do art. 10, 

§ 2\' Reger-se-á pela respectiva legislação especial a aposenta­
doria dos aeronautas e a dos jornalistas profissionais. 

Art. 10. A aposentadoria por tempo de serviço será concedida 
aos trinta anos de serviço: 

f- ate a importância correspondente a 10 (dez) vezes o maior 
salário mínimo vigente no País, em valor igual a: 

a) 80% (oitenta por cento) do salário de benefício. ao segurado 
do sexo masculino; 

b) 100% (cem por cento) do salário de benefício, ao segurado do 
sexo feminino; 

Jl -sobre a parcela correspondente ao valor excedente ao do 
item anterior aplicar-se-á o coeficiente previsto no item li do art. 59 
desta lei; 

111 -o valor da renda mensal do benefício ser! a soma das par­
celas calculadas na forma dos itens anteriores e não poderá exceder 
ao limite previsto no item III do art. 5~> desta lei. 

§ 19 Para o segurado do sexo masculino que contirtuar em ativi­
dade após 30 (trinta) anos de serviço, o valor da aposentadoria, re­
ferido no item I, será acrescido de 4% (quatro por cento) do salário 
de benefício para cada novo ano completo de atividade abrangida 
pela Previdência Social, até o máximo de 100% (cem por cento) desse 
salário aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço. 

§ 29 O tempo de atividade será comprovado na forma disposta 
em regulamento. 

§ 3<~ A aposentadoria por tempo de serviço será devida: 
I -a partir da data do desligamento do emprego ou da 

cessação da atividade, quando requerida até 180 (cento e oitenta) 
dias após o desligamento; 

n -a partir da data da entrada do requerimento, q11ando solici­
tada após decorrido o prazo estipulado no item anterior. 

§ 49 Todo segurado que, com direito ao gozo da aposentadoria 
de que trata este artigo, optar pelo prosseguimento no emprego ou 

na atividade fará jus a um abono mensal, que não se incorporará à 
aposentadoria ou pensão, calculado da seguinte forma: 

1-25% (vinte e cinco por cento) do salário de benefício, para o 
segurado que contar 35 (trinta e cinco) ou mais anos de ati\o"'idade; 

li- 20% (vinte por cento) do salário de beneficio, para o segu~ 
rado que tiver entre 30(trinta) e 35 (trinta e cinco) anos de atividade. 

§ 5~' O abono de permanência será devido a contar da data do 
requerimento, e não variará de acordo com a evolução do salário do 
segurado, fazendo-se o reajustamento na forma dos demais bene~ 
fídos de prestação continuada. 

§ 6~' O tempo de atividade correspondente a qualquer daS cate­
gorias de segurado previstas no art. 59 da Lei n9 3.807, de 26 de 
agosto de 1960, será computado para os fins deste artigo. 

§ 79 Alé:m das demais condições deste artigo, a cor1cessão da 
aposentadoria por tempo de serviço dependerâ da realização, pelo se­
gurado, de no minimo 60 (sessenta) contribuições mensais. 

§ 89 Não se admitirá, para cômputo de tempo de serviço, 
prova exclusivamente testemunhaL As justificações judiciais ou 
administrativas, para surtirem efeito. deverão partir de um início 
razoável de prova material. 

§ 99 Será computado o tempo intercalado em que o segurado 
esteve em gozo de auxílio-doença ou aposentado por invalidez, e o 
em que haja contribuído na forma do art. 99 da Lei n~' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960. 

(Às Comissões de Constit~içào e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• lll, DE 1975 

"Regulamenta a profissão de desenhist• gr,fico, e d' 
outras pro"idêm:ias." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~> A profi~são de desenhista gráfico será exercidll de acor; 
do com as normas estabelecidas nesta lei. 

Art. 2~> Considera-se desenhista gráfico, para os efeitos desta 
lel, os profissionais que críem ou promovam a representação gráfica 
de estórias em quadrinhos ("tiras"), "charges" e ilustrações destina­
das â publicação em jornais e revistas. 

Art. 39 São atribuições privativas dos desenhistas gráficos: 
a) desenho de estórias em quadrinhos, a "nankin" ou :t cores, a 

partir do projeto, com a obrigatória assinatura e o competente regis­
tro em órgão fiscalizador, nos desenhos e cópias de sua autoria, 
quando executados a partir do projeto; 

b) desenho de "clichês" e "charges", a "nankin".ou a cores, 
com assinatura obrigatória e registro no órgão fiscalizador 
competente; 

c) desenho, redução ou ampliação de figuras, a mão livre, carta­
zes de propaganda, litografias, composição e mistura de tintas, 
"clichês" ~trtísticos, com obrigatória assinatura e competente regis~ 
tro no órgão fiscalizador. 

Art. 4~> Para o exercício da profissão de que trata esta lei, será 
exigida habilitação profissional obtida em curso especializado de 
2~> Grau, com duração mínima de 2 (dois) anos. 

Art. SQ Os desenhistàs gráficos que, à data da publicação 
desta lei, estiverem no efetivo exercício da profissão há mais de 2 
(dois) anos, são dispensados da habilitação profissional prevista no 
artigo anterior. 

Art. 69 Serão obrigatoriamente registrados no setor local do 
Ministério do Trabalho, os desenhistas gráficos, no prazo de l (um)· 
ano a partir da vigência desta lei, sendo-lhes impedido o exercício da 
profissão na falta do registro. 

Art. 7~> O candidato ao registro de que trata o artigo anterior, 
deverá apresentar os seguintes documentos obrigatórios: 

a) prova de identídaàe; · 
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b) prova de quitação com o serviço militar, para os candidatos 
do sexo masculino; 

c) carteira profissional; 
d) atestado de antecedentes criminais; 
e) quítação com o imposto sindical; ~ 

f) diploma ou certificado de conclusão de curso de formação de 
desenhista ou documento comprobatório de que exerce a profissão 
há mais de 2 (dois)anos. 

Art. 8\' A duração normal da jornada de trabalho dos 
desenhistas gráficos não excederá a 6 (seis) horas diárias. 

Parágrafo único. Ern caráter excepcional, a jornada de 
trabalho poderá ser prorrogada por mais 2 (duas) horas, com 

·intervalo obrigatório de I (uma) hora, e remuneração adicional de 
25% (vinte e cinco por cento) sobre o salário habitual. 

Art. 99 O salário mensal do desenhista gráfico !Serã, no 
minimo, equivalnete ao valor de lO (dez) salârios mínimos regionais. 

Art. 10. O Poder Executivo, ouvido o Ministério do 
Trabalho, regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 11. Esta lei entra. em vigor na data de sua publicação. 
Art. 12. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A profissão de desenhista gráfico, de há muito está a exigir 
regulamentação, a fim de que passe a dispor da indispensável prote­
ção oferecida pelo Direito do Trabalho. 

Em verdade, esses profissionais, que exercem atividade 
essencialmente criativa, abrangendo desenhistas de estórias em 
qUadrinhos, ou "tiras", chargistas e iJustradoieS, Cujos trabalhos 
aparecem nas mais diversas publicações, especialmente em jornais e 
revistas, estão totalmente ao desabrigo da legislação trabalhista, devi­
do à falta de regulamentação do respectivo exercício profissional. 

Inclusive por nào terem sua profissão regulamentada, os 
desenhistas grãficos sofrem desleal concorrência de seus colegas es­
trangeiros, eis que a maioria dos periódicos prefere adquirir, a preços 
substancialmente mais baixos, "tiras" alienígenas, que, ()ferecidas 
por empresas especializadas multinacionais, nada têm a di~r ao po­
vo brasileiro. 

Urge, por conseguinte, regulamentar-se essa profissão atenden­
do-se, aliás. a tendência da legislação social, no sentido de tutelar 
todas as categorias de trabalhadores, sem discriminação. 

Tal é o anelo essencial desta proposição, que procurar definir as 
atividades e regulamentar a profissão de desenhista gráfico, estabele~ 
cendo, inclusive, a jornada diária de trabalho dos respecti'IIOS profis~ 
sionais, assim como a remuneração o mínima a que fazemjl.ls. 

Dispõe, ainda, o projetado, sobre a formação profis;ional dos 
desenhistas gráficos~ bem como sobre seu indispensável registro 
junto ao órgão competent~ do Ministério do Trabalho. 

Em assim sendo, em face das positivas repercussões de amplo·al­
cance social que a medida ora preconizada seguramente Dfovocará, 
submetemos o projeto de lei em 'questão à apreciação dos ílustres 
membros do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 6 de novembro de 1975. -Orestes Quêrcia. 

{Às Comissõe-s de Constituição e Justiça, de Educação e 
Cultura e de Legislação Social. j 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os projetos lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

So~re a rilesa, comunicações que vão ser lidas pelo Sr. I {l-Se­
cretário. 

São lidas as seguintes 

Em 6 de novembro de 1975 

Senha{ Presidente 

Nos termos do § tv do art. 10 do RegimentO Comum do Con­
gresso Nacional, tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, pa­
ra os devidos fins, que e~ta Lideran·ça deliberou propor a substitui-

. ção do nobre Senhor Senador Matos Leão, pelo nobre Senhor Sena· 
1 dor Accioly Filho na Comissão Mista do Congresso Nacional que 
darã parecer ~obre a Proposta de Emenda à Constituição de n' 38. de 
1975. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrôni• Portella, 
Líder. 

Em 6 de novembro de 1975 

Senhor Presidente 
Nos term_os do § 1' do art. I O do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, tenho a honra de comunicar a· Vossa 
Excelência para os devidos fins, que esta Liderança deliberou propor 
a substituição do nobre Senhor Senador Matos Leão, pelo nObrC Se~ 
nhor Senador Virgílio Távora na Comissão Mista do Congresso 
N acionai que dará parecer sobre as Propostas de Emenda à 
.Constituição nO?s 4 t e 43, de 1975. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos da mais 
alta estima e distinta consideração. - Senador Petrônio Portella, 
Líder. 

Em 6 de novembro de 1975. 

Senhor Presidente 
Nos termos do § I" da art. 10 do Regimento Comum do 

Congresso Nacional, _tenhQ a honra de comunicar a Vossa 
Excelência, para os de~iOs fins, que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do Nobre Senhor Senador Lenoir Vargas, pelo 
Nobre Senhor Senador Heitor Dias na Comissão Mista do 
Congresso Nacional que dará parecer sobre as Propostas de Emenda 
à Constituição de n's 41 e 43, de 1975. 

Aproveito a oportunidade para renovar protestos da mais alta 
estima e distinta consideração. -Senador Petrônio Portella, Líder. 

O SR. PRESJDENTE (Magalhães Pinto) - Serão feitas as 
substituições solicitadas, 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Oanton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: -

Ultimamente, têm surgido críticas, algumas veementes, contra a 
atitude de parlamentares oposicionistas -que advogam o entendi­
mento entre as Lideranças dos dois grandes partidos em que se 
divide a opinião política do País. Esse entendimento se faria em tor­
no de problemas institucionais e poderia ampliar-se a contatos com o 
próprio Governo, visando a propiciar apoio geral às medidas que se 
julguem necessárias a debelar a crise econômico-financeira, que bate 
às nossas portas. · 

Na ARENA, por outro lado, repontam, aqui e ali, sinais de des­
confiança, comentários desairosos, sobre o comportamento do 
partido da Oposição, como é o caso da declaração, recentemente 
feita pelo nobre Líder da Maioria na outra Casa do Congresso 
Nacional, o Sr. José Bonifácio. 

Evidentemente, comentários do gênero dos que fez o Líder are­
nista na Câmara não podem ser classificados manifestações de bom 
gosto, nem obter, sem dúvida, a sanção, o abono, a concordância 
daqueles que reclamam um comportamento ético nos debates parla­
mentares. S. Ex• chegou a dizer claramente, não a insinuar apenas_. 
que o M DB textualmente queria ganhar eleições sem fazer força. 

Na realidade, Sr. Presidente, o MDB não tinha nenhuma razão 
para propor à consideração dos Srs. Senadores e Deputados a idéia 
de um amplo, nobre e alto en;.endimento, visando a solução de gran­
des problemas permanentes nacionais, e mesmo dos conjunturais; 
não havia, evidentemente, nenhuma razão para isto, se o Partido da 
Oposição não estivesse inspirado nos mais altos propósitos. Afinal o 
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MDB não espera nenhuma ajuda ou cólaboração do Presidente da 
República; quer apenaS respeito ao seu papel de partido de oposição. 
O que deseja é que se compreenda a dlficil tarefa que lhe foi dado 
desempenhar, numa hora como esta, quando navegamos como por 
~m canal apertado, entre duas rochas, procurando dar bom desem­
penho a um mandato que recebemos de considerável parte da opi­
nião pública. brasileira. 

Reconhecemos, pelo menos o reconhece a esmagadora maioria 
do nosso partido, que o General Ernesto Geisel é um democrata quer 
pelas suas origens. quer pela sua formação. Mas um democrata que, 
por fatalidade, tem de governar dentro de um sistema político 
transitório de carâter discrícionãrio. Sistema que tem os atributos de 
uma ditadura, mas que se define a si próprio como um caminho para 
democracia â ocidental, embora, melhor ajustada à realidade brasi­
leira e aos perigos que nos rondam a porta. 

Para que essa definição seja válida, Sr. Presidente, é preciso, em 
primeiro lugar, que haja uma oposição legitima, viva e atuante, com 
garantia amplas quanto ao seu normal funcionamento. Em segundo, 
é imprescindível que as garantias individuais não sejam comprome­
tidas pelo ex.cesso de zelo e deformação de conduta daqueles que se 
incarreguem da necessária tarefa de resguardar a ordem e: a 
segurança nacional. 

Vejo, entretanto, que há certa incompreensão em tomo de 
manifestações rlobres e generosas, partidas de próceres emedebistas, 
no sentido da necessidade de um diálogo permanente entre as lideran­
ças partidárias, sobre as questões candentes que surgem a cada passo 
e que! -interessam não apenas ao MDB e à ARENA, mas ao 
Congresso Nacional como instituição. Maior é o clamor de a1gons 
grupos parlamentares que acham uma heresia falar-se em diálogo 
com o Governo e, mesmo, num entendimento no sentido de apoiar 
os pontos de um programa de ação contra a crise econômico-finan­
ceira, que o Presidente retratou com cores sombrias em seu pro­
nunciamento perante a na~o. 

No MDB, não existe, Senhores Senadores, que eu saiba a menor 
tendência adesista. E não hã, entre outras razões,- por uma razão 
muito simples: dentro do quadro das circunstâncias atuais, o MOS é 
o partido do futuro, abriram-se para ele amplas perspectivas de cres­
cimento como ficou mais que demonstrado no último Pleito. As 
crises econômicas, todos sabem, carregam sempre a água para o 
moinho da oposição. Elas tendem a encorpar os que criticam os ho­
mens no poder, em todos os paises. Mal satisfeito, o eleitorado corre 
naturalmente para novas soluções, SU$eridas por homens novos; as 
correntes do inconformismo afluem naturalmente para o mar da opo­
sição. 

Assim, o MDB não teria o menor interesse pragmático c:m 
aderir, sobretudo quando a própria ARENA não é tratada, todos 
sabem; como um fi1hote eleitoral do Governo. Se o Governo Federal 
não dispensa à ARENA nenhum tratamento de favoritismo - e 
certamente não o dispensa - por que é que o MDB iria disputar à 
ARENA a boa vontade do Governo Federal para ganhar as eleições 
de 1976 e as de 1978? Evidentemente, Sr. Presidente, o MDB é corn­
posto de homens de bom senso ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - Espirlto Sa•to) - Permíte 
V. Ex• um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - ... e 
tem uma liderança sumamente inteligente. Mesmo por motivos 
táticos ela jamais iria descaracterizar-se c partir para o adesismo. 

Dou, com o maior praz:er, o aparte ao eminente Senador pelo 
Espírito Santo, Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - Esp(rito Santo)- Creio q1.1e 
com essa minha intervenção presto, simultaneamente, dois serviços: 
um a V. Ex•, propiciando-lhe justa pausa para meditação, e outra ao 
Congresso, estabelecendo um diálogo, para que V. Ex• não fique na 
nostalgia e na solidão do monólogo. Quero. em primeiro lugar, agra­
decera V. Ex• o reconhecer que o Governo n~o presta ne.nhum fav_o- _ 

'ritismo à ARENA. Isto nos agrada, porque· nem o Governo nos 
oferece essas oblatas nem nós fazemos esse tipo de reivindicação. E 
V. Ex• sabe que, na melhor semântica dos nossos dias, a palavra fa­
voritismo tem uma tacanhet meramente persona1ística e, se V. Ex• a 
usa como argumento para o MDB não se aproximar do Governo, na­
turalmente chega-se a conclusão de que, se o Governo acenasse com 
favoritismos ao MDB, talvez: este se aproximasse. Parece-me que 
V. Ex• chega a este raçiodnio. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Esta con­
clusão é de V. Ex•, não minha. Seria um absurdo que eu chegasse a 
ela. 

O Sr. EuricO Rezende (ARENA - Espfrito Santo)- V. Ex• 
poderá verificar, através das notas taquigráficas, que chegou a este 
absurdo, ... 

O SR. DANTOM JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Deixa­
rei que V. Ex• dê o seu aparte, para responder adiante. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- Espirito Santo)- ... de boa­
fé, sem querer, levado naturalmente pela despreocupação da sua·pró­
pria simpatia, e não prestou bem atenção nessas últimas consi­
derações. Mas, realmente, é preciso que o MDB e a ARENA fiquem 
onde estão. A ARENA, como Partido de sustentação do Governo, e 
o MDB, na sua prudente e criteriosa trincheira oposicionista, porque 
essas posições, formando o contraditório, é que servem ao ideal de­
mocrático, e que ajudélm a reconquista do estado pleno de direito. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Muito 
obrigado pelo aparte de V. Ex•, mas devo·lhe, e ao Plenário, um es­
claredmento: antes de usar esse argumento de ordem pragmâtica, es­
gotei os de ordem política, pelos quais estou convencido de que não 
interessa absolutamente ao MDB confundir a sua causa política com 
a dos que apóiam o Governo. Não seria conveniente à Oposição que 
se misturassem os rebanhos, admitindo-se que um arenista fosse exa­
tamente igual a um emedebista e vice-versa, como ocorria no Im­
pério. Como sabe V. Ex•. quando se dizia que um Liberal no poder 
valia um Conservador no poder, na realidade se queria dizer que 
ambos não tinham principias pelos quais se identificassem como 
partidos autônomos. 

Em verdade existe uma diferença fundamental entre nós: a 
ARENA, embora seja evidentemente ardorosa devota da democra­
cia, nos seus documentos, nas suas manifestações pUblicas, nos pro­
gramas que tem lançado, entretanto muitas vezes se porta como de­
fensora de certas posições e certas atitudes que nós, do MDB, temos 
por contrárias ao princípio democrático. Enquanto damos ênfase à 
defesa, por exemplo, dos direitos da pessoa humana, não apenas for­
mulamos nossos votos para que se restabeleçam essas franquias no 
Brasil~ pugnamos diariamente por elas, apontamos violações dessas 
franquias, procuramos trazê-las à tribuna e ao conhecimento das au~ 
toridades, para ~ue essa possa corrigir excessos que se pratiquem. 

O Sr. Eurico Reunde (ARENA- Espirlto Santo)- Honra·me 
~- Ex.• com outro aparte'? 

O SR. DA~TON JOBIM (MDB - Rio de Janeiro) - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- Espírito Santo)-- Realmente 
a ARENA defende certas posições do Governo, as quais o MDB, de 
boa ou de mã-fé, por passionalismo ou não, entende que são atitudes 
contrárias ao regime democrático e que, por isso mesmo, entram em 
contradição com o seu próprio Partido. Ambos os Partjdos desejam 
a reconquista da plenitude do estado de direito, com uma diferença: 
a ARENA e o Governo palmilham os caminhos d;1 prudência, 
procurando criar condições a fim de que ressurja a democracia, e 
fique, e não seja vitimada, como acOnteceu no passado, com o 
espetáculo das frustrações e das regcessões. Já o MDB deseja, por 
exemplo, que "A Voz do Brasil", de hoje, dê que esiarnos inopina· 
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damente com todas as franquias democráticas restituídas. Então, nós 
da ARENA -e do Governo, que estamos com a nossa atenção, o 
nosso exame e os·nossos cuidados debruçado"s não só sobre a reali­
dade na.cional, mas sobre o mundo, que é todo agitação .L essa 
vizinhança geográfica e mental que o Brasil tem a sugerir a política 
da prudência e do gradualismo- não queremos.que, à guisa de se 
restabelecer assim as franquias democráticas, este Pais volte à bader­
na das ruas e à agitação dos campos. Então digo: quem prega o 
restabelecimento imediato das franquias democráticaS está pregando 
de boa ou de má-fé a bagunça, que é contrâria, o!llviamente, ao 
interesse nacional. Aliás, o MDB, pelas palavras de seus líderes, 
quando ainda se encontrava naquele regime de lua-de~mel com o 
Presidente· Geisel, aceitou a tese do gradua!ismo, isto é, da 
reconqllista, }Jor etapa, do estado de direito. Mas, ultimamente não: 
quer jogar sobre o Governo a pressão das folhinhas e dos relógios, 
quêr agir com imprudência. Fique, entretanto, o MDB fazendo boni­
to para a opinião pública, reclamando o retorno imediato, que nós 
faremos, Sr. Senador, o sacrifício de entender e defender a tese de 
que temos que caminhar com muito cuidado na tarefa da devolução 
do estado pleno de direito a este País. Outros que façam bonito por 
ai, e arquem com as conseqüências. Nào somos submetidos ao Poder 
Executivo, como muita gente do MDB diz. Cumprimos, apoiando, a 
política gradualista do Executivo. Somos submissos, isto sim, ao me­
lhor interesse nacional. 

O SR. DANTON JOBIM (MDB- Guanabara)- Sr. Senador 
Eurico Rezende,~· Ex~- no ardor da sua oratória lateral·- vamos 
dizer al)sim, pois acaba de pronunciar um pequeno di&curso, que mui­
to me honrou aliás, à guisa de aparte- se deixou prender por aquele 
passionalismo de que constantemente faz menção, para imputá-lo 
aos homens do MDB. Começou V. ·Ex• dizendo que o MDB queria 
porque queria, já e já, o retorno ao estado de direito. Ora, não é isso 
que queremos, absolutamente, e V. Ex• o corrigiu a certa altura, 
quando percebeu, certamente, que estava enganado. A verdade ê que 
não conheço ninguÇm do MDB, pelo menos na Bancada: do Senado, 
que tenha pedido o restabelecimento imediato, incontinenti, 
instantâneo das franquias jurídicas e democrãticas. Pelo contrário. 
Adotamos- como V. Ex• disse muito bem- o gradualismo do Pre~­
sldente: Geisçl; não porque estivéssemos em lua-de-mel com Sua 
Excelência, mas porque o gradualismo vinha ao encontro do nosso 
pensamento, manifestado em nossa atuação parlamentar, sobretudo 
no Senado. Sabíamos que o Pais não poderia ser conduzido, da noite 
para o dia, de um regime de semidemocracill, como disse o Senador 
Gustavo Capanerna- e quem diz semidemocracia diz semiditadura, 
e quem diz semiditadura pode dizer ditadura - o País, repetimos, 
evidentemente não poderia ser conduzido para um regime de amplas 
liberd<tdes e garantias para os cidadãos. · 

Srs. Senadores, tenho de terrÓinar o meu discurso, adverte-me 
aquela. luz vermelha. Mas, na seqüência das minhas considerações 
anteriores, respondendo às críticas que se fizeram, dentro e fora do 
MDB, aos que estavam admitiudo o entendimento alto em torno de 
certos problemas fundamentais para as instituições e para o Brasil, 
ainda devo dizer para finalizar: se o MDB estivesse agindo 
impatrioticainente, egoisticamente, fisiologicamente, não estaria dis­
posto, a esta hora, a apoiar uma política austera e coerente do Gover­
no Revolucionário, no sentido de debelar as ameaças que emergem 
da crise econômico-financeira do País. 

Mas estamos todos pensando, Sr. Presidente, em termos de 
Brasil, não em termos de Barbacena, para saber quem vai ganhar ou 
perder a Câmara Municipal ou a Prefeitura. 

O MDB não quer ganhar as eleições sem fazer força, como dis­
se, numa hora infeliz, o nobre Líde~ José Bonifácio. 

-~-

O Sr. kuy Santos(ARENA- Bahia)- Por que V. Ex• cita Bar~ 
baCena? 

O Sr. Eurico Rez~nde (ARENA- Espírilo Santo)- Porque é a 
terra das rosas, e rosas de exportação. Daí a cativante inveja de V. 
Ex~ 

6 SR. I>A\ITON JOBJM (MDB- Rio de Janeiro) -Eu cito 
Barbacena porque é um aprazível Município de Minas Gerais em 
que, tradicionalmente, se travam aquelas memoráveis batalhas entre 
dols grupos rivais que até certo tempo atrãs se revezaram no poder. 

O SR. P.RE:SIDÇNTE (Magalhães P)nto. Fazendo soar a cam~ 
painha)- Lembro ao nobre orador que o seu tempo já estã termina­
do. 

O SR. llANTON JOBIM (MDB- Rio de Janeiro)- Jâ vou 
terminar, Sr. Presídente, mas não sem antes dizer que esses críticos 
da tonduta emedebista estão querendo é um modelo brasileiro em 
que o Governo ganhe sempre e a Oposição seja sempre derrotada. 
Onde ficaria porém, a opção revolucionária, feita já em 1964, pelo 
mode(o da democracia ocidental? Ou vamos preferir o modelo das 
chamadas demo.cracias populares, em que são permitidas todas as 
expansões ao partido -dominante, o partido comunista, enquanto se 
proíbem todas as manifestações dos partidos da oposição, salvo para 
louvar o Governo. 

Não cremos que esse seja, e não é o pensamento do Gen-eral 
Ernesto Geisel, que se portou com a dignidade de magistrado nas 
últimas eleições - honestamente devemos reconhecê-lo. Aliás, este 
elogio podemos estender também - e nisto não vai nenhum 
adesismo, não vai nenhuma intenção bajulatória- às nossas Forças 
Armadas, que se portaram exemplarmente no último pleito, que não 
innuíram absolutamente, no processo político~eleitoral. 

O SR. PRESIDENTE (Ma~lhies Pinto) - (Faz soar a; 
campainha). ' 

O SR. DANTON JOBIM (MÚB- Qio de Janeiro)- Vou ter­
minar, Sr. Presidente. 

A verd<!-de é que a situação do Bra~il exige duas coisas essenciais 
à solução dos nossos problemas mais sérios. Em primeiro lugar, a 
unidade das Forças Armadas, cujo pressuposto é o respeito à hierar­
quia. Que as Forças Armadas - todos nós devemos desejar -
continuem coesas em torno do seu chefe natural que é o Presidente 
da RepiJ.blica. Só assim evitaremos que este processo gradativo de 
restauração do estado de direito se efetue com abalos catastróficos 
para o País. Por outro lado, é evidente que precisamos também 
alcançar uma certa unidade no mundo politico, em torno exatamente 
das medidas que se deverão tomar para que se facilite e se apresse o 
ritmo desse processo de restabelecimento das franquias, quer 
jurídicas, quer democráticas. 

Er<J. isto, Sr. Presidente, que eu precisava dizer, para marcar a 
minha posiçã() em face da conf~sa situação política nacional. (Multo 
bem! Pl\lmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO PRONUNCIA DIS-, 
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 

'SERA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Adaiberto Sena- Altevir Leal- José Esteves- José Lindoso 
-Henrique de La Rocque- José Sarney- Fausto Castelo-Branco 
- Wilson Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz .,..... Jessé 
Freire- Milton Cabral - Luiz Cavalcante- Augusto Franco­
Oi Ivan Rocha - Luiz Viana - João Calmon·- Amaral Peixoto -
Nelson Cameiro - Gustavo Capanema - Franco Montoro -
leite Chaves -.Evelásio Vieira. 

O SR. PRESJDE-"'TE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
ofício que será lido pelo Sr. I9~Secretário. 
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1:: lido e deferido o seguinte 

Do Exmo. Senhor Deputado Padre Nobre 
DO. Presidente da Comissão 
Ao Exmo. Senhor Senador Magalhães Pinto 
DD. Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente: 

5 de novembro li~ 1975. 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista, incumbida de 
estudo e parecer, sobre a Proposta de Emenda à Constituição n9 40, 
de 1975 (CN), que "dispõe sobre a pena de morte em casos de assalto 
ou seqUestro seguidos de morte", solicito a V. Ex• a prorrogação 
por mais 5 (cinco) dias do prazo concedido a este órgão para apresen­
tação de seu parecer, que se encerra no dia 9-11-75. 

Outrossim, esclareço que tal pedido se justifica pela importância 
da matéria objeto de esiudo e que está a exigir do llm<t Senhor Re­
lator, Senador Eurico Rezende, um prazo mais dliatado para elabo­
ração do seu parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a V, Ex' os protestos 
de estima e consideração.- Deputado Padre Nobl'e, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. !9-Secretário. 

É lida a seguinte 

Brasília, 6 de novembro de 1975. 
A 
Sua Excelência 
O Sr. Senador José de Magalhães Pinto 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente 

Tenho a honra de _comunicar a Vossa Excelência que me ausen­
tarei do País a partir de 1 do corrente, para, devid~mente autorizado 
pelo Senado, na forma do art. 36, § 2'<', da Constituição e art. 44 do 
Regimento lnterno, participar da XXX Assembléia-Geral da ONU, 
em New York, como Observador Parlamentar. 

Atenciosas Saudações.- Lázaro Barboza, Senador 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. J9.Secretário. 

t lido o seguinte 

Oficio n"' 203{75 

A Sua Excelência 

Brasília, 6 de novembro de 1975. 

Senhor Senador José de Magalhães Pinto, 
Digníssimo Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 

Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o nome do Senhor 
Deputado Eduardo Galil para integrar, em substituição ao Senhor 
Deputado Ferraz Egreja, a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre as Propostas de Emenda à Constituição de n'<'s 41 e 43, 
de 1975. 

Aproveito para renovar a Vossa Excelência os protestos de 
estima e elevado apreço. - Deputado José Bonifácio, Líder da 
ARENA. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Será feita a 
substituição solicitad<J. 

O SR. PRESIDENTE- (Magalhães Pinto)- E5tá finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

'ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turnô único, do Requerimento n"' 474, de 
1975, de autoria dos Senhores Senadores Luiz Viana e 
Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do 
Senado Federal, da Conferência proferida pelo General Fritz 
Azevedo Manso, Chefe do Estado-Maior do Exército, a 16 de 
outubro de 1975, no Painel de Assuntos Internacionais, 
promovido pela Comissão de Relações Exteriores da Câmara 
dos Deputados. 

1 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 483, de 
1975, do Senhor Senador Benjamim farah, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da Carta de Princí· 
pios dos Sindicalistas Brasileiro.s, lançada durante o encerra­
mento do seminário do siv'dicalismo, realizado em 
Petrópolis, em 2 de outubro de 1975. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos.(Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIOENTE(Magalhàes Pinto)- )tem .1: 

' 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~ 34, de 1975 (n9 I.087-BJ72, na Casa de origem), que alte­
ra dispositivos do Decreto·lei n\) 941, de 13 de outubro de 
1969, que define a situação jurídica do estrangeíro no Brasil, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 538 c 539, de 1975, das 
· Comissões: 

- de Constituição e Justi~;a~ pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Relações Exteriores, favorável. 

Em discussão. (Pausa.) 
Nào havendo quem queir<l discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação, Os Srs. Senadores que aprovam o projeto, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado; 

PROJETO DE LEI OA CÁMARA N' 34, DE•I975 
(N'<'I,087-Bj72. na Casa de origem) 

Altera dispositivos do Decreto-lei n9 941, de 13 de outu­
bro de 19b9, que .. define a situaçio jurídica do estrangeiro no 
Brasi~, e dá outras providências". 

O Congresso Nacionai decreta: 

Art. I" Passam a vigorar com a seguinte redação os§§ J9 e 39 
do a fi. 132 do Decreto-lei n9 941, de 13 de outubro de 1969: 

"Art. /32. 
S I Q As certidões serão remetidas ao Juiz Federal da 

cidade onde tenham domicílio os interessados, a fim de lhes 
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serem solenernente entregues, em audiência pUblica, 
individual ou coletivamente, e ná qual o magistrado explicarA 
a significação do ato, advertindo~os quanto aos deveres e 
direitos dele decorrentes. 

§ 39 Quando não houver Juiz Federal na cidade ern 
que tiverem os interessados domicílio, a entrega será feita 
através do juízo ordinârio da tom arca e, na sua falta, do juiz 
da comarca mais próxima." 

Att. 2"' Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrâriet. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto) -Ite1n 4. 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n"' I 06, de 1973. do Senhor Senador Nelson Carneiro. 
que define a$ infrações penais relativas à circulação de 
veículos, regula o respectivo processo e julgamento, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n's 591 e 592, de 1975, das 
Comissões: 

- de Conslituiçào e Justiça, favor,vel, nos termos do 
substitutivo qiJe oferece; e 

- de Sal:ide, favorável ao substitutivo da Comissio de 
Constituição e Justiça, com subemenda que apresenta. 

O presente projeto define as infrações penais re]ativu l âr· 
culação de vetculos, teaula o respectivo procetso e julaamento, e di 
outra!\ providências. 

Trata-se, portanto, de proposição cujo ex.ame de mérito cabe à 
Comissão de Constituição e Justiça. Envolvendo, entretanto, o 
projeto, aspectos de interesse da .Comissão de Saúde, a Presidência, 
nos termos regimentais, o distribui também àquela comissão. 

Ao examinar a matéria a Comissão de Constituição e Justiça 
concluiu pela aprovação do projeto, nos termos de substitutivo inte­
gral que oferece. 

A Comissão de Saúde, após analisar Os aspectos de sua 
competência, apresentou subemenda ao substitutivo da Comissio de 
Constituição e Justi~a, visando nele incluir o capítulo 3 do projeto 
original, que trata d~ts contravenções penais cometidas na círculação 
de veiculas. 

Ora, a matéria referente à subemenda apresentada pela 
Comissão de Saúde escapa a sua competência, não sendo, portanto, 
facultado àquela comissão, nos termos do art. 146, do Regimento, 
apresentar emenda ou subemenda a respeito. 

Assim sendo, a Presidência considera insubsistente a subemenda 
da Comissão de SaUde e vai· submeter ao Plenário o substitutivo da 
Comissão de Constituição e Justiça, que tem preferência regimental. 

Antes, porém, a Presidência esclarece ao Sr. Senador Gilvan 
Rocha, relator do projeto na Comissão de Saúde, que, no segundo 
turno regimental, _qualquer Senador poderá oferecer emendas ao 
projeto, podendo Sua Ex.celência, na oportuAidade, reapresentar, em 
plenário, como emenda, a subernenda oferecida em seu parecer 
naquela comissão. 

Com esses esclarecimentos, anuncio a discussão da matéria. 
Se. nenhum dos Srs. desejar usar da palavra, declararei 

encerrada a discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Ém votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o st~bstitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de ser redigido o 

vencido para o segundo turno regimental. 

É o seguinte o substitutivo aprovado 

EMENDA N' 1-CCJ (Substituti•o) 

Substitua~se o Projeto pelo seguinte: 

Define as Infrações penais relativas à condução de 
vei~ulos, regula o respectivo processo e julgamento, e d' outras 
providências. 

C4PITULO I 
Disposi~ Gerais 

Art. 1'1 Os crimes cometidos na condução de velculos motoriza­
dos, ou ~om ela relacionados sãO definidos nesta lei, ressalvadas as 
disposições legais que permanecem em vigor. 

Interdição para conduzir \'eículo motorizado 

Art. 2"' A interdição para conduzir veículo motorizado pode ser 
imposta como pena principal, c<Jmo pena acessória e como medida 
de segurança. 

Pena de interdição 

Art. 3"' A pena de interdição para conduzir veículo motorizado 
tem a duração de dois meses a cinco anos. 

§ f"' Transitada em julgado a sentença, serâ. o· réu notificado a 
entregar a carteira de habilitação à autoridade judiciária, em 48 (qua~ 
renta e oito) horas 1 mediante termos nos autos. 

§ 2"' O prazo da interdição, sem prejuízo do disposto no art. 18, 
parágrafo único, tem início com a efetiva entrega da carteira de ha~ 
bllitaçào, não correndo o curso da prescrição depois de notificado o 
rí::u para o ato. 

§ 3' O prazo da interdição não se inicia enquanto o réu tstiver 
privado de liberdade pelo cumprimento de pena ou medida de segu­

rança. 
§ 4"' Se a carteira estiver apreendida provisoriamente, o prazo de 

interdição correrá do trânsito em julgado da setença. 

Interdição C'omo pena acessória 

Art. 4"' A interdição para dirigir veículo motorizado, cotno pe· 
na acessória, é facultativa se o rêu for primário, e obrigatória, se rein­
cidente em infração penal relativa à circulação de veiculas ou se as 
circunstâncias do fato revelarem a violação ex.tremamente reprovâ­
vel dos deveres que incumbem aos condutores de veículos. 

Duração de pena acessória 

Parágrafo Onico. Aplica·se, quanto à pena acessória, o disposto 
no art. 3'1 e seus parágrafos, salvo quanto à prescrição. 

Interdição para conduzir veículo motorizado como medida de seguran(a 

Art. 5'1 Ao condenado por crime relativo à circulação de veí­
culos deve ser cas~ada a licença para conduzir ou proibida a sua con­
cessão, se não a possuir, pelo prazo mínimo de um ano, se as circuns­
tâncias do caso ou os antecedentes· do condenado revelam a soa 
inaptidão para essa atividade. 

Ex.ecllçào imediata de medida de segurança 

§ I"' O recurso interposto contra a aplicação de medida de se~ 
gurança prevista neste artigo não terã efeito suspensivo. A entrega da 
carteira de habilitação à autoridade judiciãria, mediante termo nos 
autos, será feita nO prazo de cinco dias, contados da intimação da 
sentença (art. 18 e parãgrafo llnico). 

§ 2'1 Aplica-se, quanto à medida de segurança, o disposto no art. 

3"', §§ 3"' e 4"' 
§ 3'1 Se, antes de expirado o prazo estabelecido, é averiguada a 

cessação do perigo condicionante da interdição, esta é revogada; 
mas. se o perigo persiste ao termo d~ prazo inicial, prorroga-se a in­
terdição até que cesse a inaptidão. 
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~ 41' A cassação de licença ou proibição de sua concessão será 
também imposta no caso de absolvição por inimputabilidade. 

§51' A interdição de que-trata este artigo poderá abranger todo 
tipo de veículo motorizado ou limitar-se a um deles. 

('omunicação de interdição 

Art. 6~ A interdição para conduzir veículo motori:tado ou proi­
bição de concessão de lícença será sempre çomunicada pela autorida­
de judiciária ao Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN) e ao 
Departamento de Trânsito do Estado em que o réu ti,ver domicílio. 

Pena de multa 

Art. 79 A pena de multa consiste no pagamento, ao Tesouro 
Nacional, de uma soma em dinheiro, que é fixada em dias-multa. Seu 
montante é, no mínimo, um dia-multa e, no máximo, trezentos e ses­
senta dias-multa. 

fb;~ção de multa 

§ J9 O montante do dia~multa ê fixado segundo o prudente arbí­
trio do juiz, mas não pode ser inferior ao valor de um trigésimo do 
salário mínimo, nem superior a um terço dele. 

Salário mínimo 

§ 29 Para os efeitos desta lei, considera-se o maior salário mí­
nimo mensal vigente no País, ao tempo do fato. 

Circunstâncias agravantes 

Art. 89 São circunstâncias que sempre agravam as penas previs­
tas nesta lei, ter o agente cometido a infração: 

a) em estado de embriaguez pelo álcool ou substância de efeitos 
análogos; 

b} com perigo para duas ou mais pessoas ou com risco de grave 
dano patrimonial; 

c) sem possuir habilitação para dirigir o veículo que conduzia; 
d) sendo motorista profissional; 
e) utilizando veículo em que tenham sido alterados equipamen­

tos ou caractvísticas que afetem a sua segurança ou o seu funciona­
mento de acordo com os limites de velocidade prescritos nas especifi­
cações do fabricante; 

f) utilizando veículo sem placas ou com placas falsas ou adul­
teradas; 

g) sobre faixa de trânsito temporária ou permanentemente des­
tinada ao pedestre. 

Circunstâncias atenuantes 

Art. 9.,.. São circunstâncias que sempre atenuam a pena ter sido a 
infração cometida: 

a) concorrendo culpa de outrem; 
b) concorrendo defeito ou omissão na construção ou na conser­

vação da rodovia ou da sinalização; 
c) concorrendo deficiência técnica na fabricação do veículo. 
Parágrafo único. É também circunstância atenuante a preferên­

cia do réu por julgamento imediato (art. 23). 

Réu Menor de 21 Anos 

Art. lO Nas infrações penais de que trata esta lei não terá qual­
quer efeito jurídico o fato de contar o agente menos de 21 anos e 
mais de 18 anos, salvo no que tange ao estabelecimento em que deve 
ser internado para o cumprimento da pena privativa da liberdade. 

Perdão Judicial 

Art. li O juiz pode deixar de aplicar a pena privativa de liberda­
de quando o acidente causa morte ou lesão corporal exclusivamente 
em cônjuge, ascendente, descendente, adotante ou adotado, afim 
em linha reta ou pessoa com a qual o agente vive conjugalmente. 

Suspensão C01tdkional da Pena 

Art. 12 A sentença especificará as condições a que fica subor· 
di nada a 9Uspensão condicional da pena, nos casos em que puder ser 
concedida ao condenado, devendo prever particularmente a Obriga­
ção de rep~rar o dano no prazo então determinado. 

Parágrafo único. O juiz pode subordinar a suspensão condicio­
nal da pena ao cumprimento de medidtts de cãráter educativo. 

CAPITULO li 
Dos Crimes Comt!tldos na Circulação de 

Veículos ou com el1 relacionados 

Homicídio Culposo 

Art. 13 O homicídio culposo cometido na direção de veiculo 
motorizado será punido com a pena 'de det~nção de um a quatro 
anos, pagamento não excedente a 200 (duzentos) dias~ multa e interdi­
ção para conduzir veículo motorizado. 

Lesão Corporal Culposa 
Art. 14 A ofensa culposa à integridade corporal ou à_ saúde de 

outrem cometida na direção de veículo mqtorizado será punida com 
a pena de detenção de três meses a dois anos e pagamento não 
excedente <:1 90 (noventa) dias-multa. 

Omissão de Socorro 

Art. 15 Afastar-se do local do acidente, para o qual tenha cOn­
corrido, ainda que sem culpa, na direção de veículo motorizado, dei­
xando de prestar socorro a vítima que dele necessite. 

Pena: Detenção de um a seis meses ou pagamento de 30 a 90 
dias-multa, sem prejuízo de outras penas resultantes do fato. 

Fuga do Local do Acidente 
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o condutor de 

veículo molorizado envolvido em acidente de trânsito que se afasta 
do local para fugir à responsabilidade penal ou civil que lhe possa ser 
atribuída. 

Embriaguez ao Volante 

Art. 16. Conduzir veículo motorizado na via pública sob in­
fluência do álcool ou substância de efeitos análogos, _expondo a 
perigo a incolumidade de outrem. 

Pena: detenção de dois a oito meses ou pagamento de 30 a ISO 
dias-multa e interdição para conduzir veículo motorizado. 

~ 19 Sem prejuízo ds. verificação da embriaguez por outros ele­
mentos, cor1sidera~se em tal estado quem tiver teor alcoólico na 
sangue igual ou superior a 0,10% em peso. 

§ 2"' A percentagem em peso de álcool será baseada em gramas 
de álcool_por 100 centímetros cúbicos de sangue. 

§ 3" Tado condutor de veículo motorizado que tenha cometido 
qualquer infração às regras de trânsito, capaz de proporcionar funda­
das suspeitas quanto a seu estado, pode ser submetido a exame deres~ 
pirução, sangue, urina, saliva, ou qualquer outro indicado pela 
ciência, para determinar a ingestão de álcool ou outra substância de 
efeitos análogos. Se o condutor do veículo se recusa ao exame, ser­
lhe~á imposta a pena de interdição para conduzir veículo motoriza- · 
do, e pagamento de 30 a 90 dias~ multa. 

VENDA OU FORNECIMENTO DE BEBIDA 
ALCOOUCA A MOTORISTA 

Art. 17. Vender, fontecer ou servir bebida alcoólica a quem o 
agente saiba estar conduzindo veiculo motorizado ou prestes a fazê-
lo: · 

Pena: detenção, de' um a seis meses, ou pagamento de 30 a 150 
dias-multa. 

Desobediênciil à Interdição 

Art. 18. Conduzir veículo motorizado, violando interdição im~ 
posta com fundamento nesta lei: 



· 6538 Sexta-feir1' 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S•ção 11) Novembro de 1975 

Pena: detenção de três meses a um ano ou pagamento de 30 a 
150 dias-multa, com imposição adicional de novo prazo de inter­
dição, 

Retenção da Carteira de Habilitação 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o condenado que 
deixar de devolver a carteira de habilitação no prazo estabelecido 
{urL JP, § 19, arts. 49, § )9 e 59,§ 29). 

Perigo Resultante de Violação de Regra do Trânsito 

Art. 19. Conduzir veículo motorizado violando regra de 
trânsito e expondo a perigo a incolumidade de outrem: 

Pena: detençào de um a seis meses ou pagamento de 15 a !50 
dias-multa e interdição para conduzir veículo motorizado. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 
a) confia diieção de veículo motorizado a pessoa não habilitada 

ou a quem, por seu estado de saúde física ou mental, ou por em­
briaguez, não esteja em condições de conduzi-lo com segurança; 

b) participa, na direção de veículo motorizado, de corrida ou 
competição não autorizada; 

c} trafega corn velocidade incompatível com a segurança diante 
de escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque de passa­
geiros, logradouros estreitos, ou onde haja grande movimentação de 
pedestres ou desfiles; 

d) dirige em declive o veículo de transporte coletivo ou de carga 
desengrenado. 

Jornada Excessiva de Trabalho 

Art. 20, ,Exigir ou admitir, na qualidade de proprietário de 
veículo motorizado ou responsável por empresa de transportes, 
jornada de trabalho de condutor de veículo superior a oito horas 
diárias: 

Pena: detenção de um a seis meses ou pagamento não excedente 
a 200 dias-multa. 

CAPITULO 111 

Do Processo e Julgamento das Infrações Penais 
Cometidas na CircuJa"ão de Veículos Motorizados 

Normas do Proce!ôso 

Art. 2L No processo e julgamento das infrações penais co­
metidas na ci'rculação de veiculas motorizados serão observadas as 
disposições da legislação processual vigente, com as alterações intro­
duzidas por esta lei. 

Processo em CaS() de Flagrante Delito 

Art. 22. Havendo flagrante delito, será o infrator, com as teste­
munhas, apresentado desde logo ao juiz competente. 

· Audiência de J ulg,amento 

Art. 23. O juiz ouvirá o condutor, o infrator e as testemunhas, 
que poderão ser reinquiridos pela acusação e pela defesa. Se o réu de· 
clara r que não tem mais prova a produzir, o juiz dará, em seguida, a 
palavra à acusação e defesa por dez minutos a cada um. Terminados 
os debates, julgará de plano. 

§ I\> Se o téu não tiver defensor, ser-lhe-á este nomeado pelo 
juiz. O réu, que não for pobre, será obrigado a pagar os honorários 
·do defensor dativo, arbitrados pelo juiz. 

§ 2Q Lavrar-se-á de tudo um só auto, do qual não constarão as 
declarações, que somente serão gravadas para reprodução mediante 
escrito no caso de recurso. 

§ 3Y Depois de ouvidas as testemunhas, o condutor e o réu, se 
este declara que tem mais prova a produzir, desde que não seja pos. 
sível realizá-la imediatamente, a audiência prosseguirá, após qua~ 
renta e oito horas, num dos cínéo dias seguintes, ficando desde Jogo 
intimado o réu da fixação do dia e hora do prosseguimento. 

§ 4<:> O réu poderá arrolar, no má~imo, três testemunhas, desde 
que ofere~a o rol até o dia seguinte da suspensão da audiência, As tes­
temunhas serão intimadas por carta registr.<~da, 

§ 5Y O juiz, no caso do § 3Q, aplica rã desde logo e provisoria­
mente, a interdição do direito de dirigir veículo motorizado, cas· 
sam:lo a carteira de habilitação do réu, perdurando a cassação pro~ 
vísória até a sentença definitiVa. 

§ 6Y O juiz, titular ou substituto, que iniciar a audiência, con­
cluirá a instrução, julgando a causa, salvo se for transferido, licen­
ciado, promovido, convocado. aposentado, exonerado ou demitido, 
casos em que o sucessor, se entender necessário, mandará repetir as 
provas já produzidas. 

§ 7'~ No prosseguimento da audiência, depois de produzida a 
prova pelo réu, proceder-se-á aos debates. e ao julgamento de plano, 
de acordo com o disposto no caput deste artigo, aplicando-se ainda 
§ 2'1. 

Dispensa de Prisão c Fiança 

Art. :!4. Não se imporá prisão em flagrante, nem se exig_irá 
fia11ça, ao condutor de veículo motorizado, nos casos de infração 
penal de que resul!e vítima, se a esta prestar Socorro pronto e eficaz. 
Deverá ele, entretanto, ser conduzido, em seguida, à presença da au­
tóridade judiciária, para o julgamento da infração penal, 

Lavratura do Auto de Flagrante 

Art. 25. Se, por motivo de força maior, ou por inexistir na lo­
calidade juiz especialmente designado para conhecer do feito, a apre­
seruação do rél! não puder ser realizada na forma do art. 22, caberá 
à autoridade policial lavrar o auto de prisão em flagrante ou o auto 
de flagrante delito, remetendo-o desde logo ao órgão do Ministério 
Público competente, 

Parágrafo único, A autoridade policial advertirá o réu e as teste­
munhas de que as intimações devidas serão feitas pelo correio, para o 
endereço que, na ocasião, for forne~ido e ficar constante do auto. 

Designa~ào de Audiência ou Arquivamento 

Art. 26, Recebendo os autos de flagrante, o órgão do Minis­
tério Público requererá a designação de dia e hora para a audiência 
de julgamento, ou o arquivamento sumário do processo, se desde 
logo se evidenciar a inexistência de infração pena\.. 

§ /<:> Aplica-se o disposto no arL 23, § S\>, no caso de não arquiva-
mento do processo. " 

Intimação 

§ 2"' O réu será citado e as testemunhas intimadas por carta 
registrada, com aviso de r_ecepçào, 

Audiência1de Julgamento 

9 3<:> Na audiência de julgamento, o juiz ouvirá o·réu e as teste· 
munhas, procedendo-se na forma dos arts. 23 e§§ \9 e 2Q e 27, § 39 O 
réu apresentará na audiência as provas que tiver e as testemunhas até 
o máximo de três, 

Procedimento quando não houver Flagrante Delito 

Art. 27. Se não houver flagrante delito, compete à autoridade 
policial instaurar inquérito na forma prevista no Código de Processo 
Penal, remetendo os autos ao órgão do Ministério Público competen· 
te, observado o disposto no art. 25, parágrafo único, desta lei. 

§ 19 O órgão do Ministério Público oferecerá denúncia, se for o 
cuso, em duas vias, no prazo de 5 dias, podendo arrolar até 3 tes­
temunhas. 

§ 29 Recebida a denUncia, aplicável o disposto no art. 23, §59, o 
juiz designará audiência sumária de instrução e julgamento, deter· 
minando a citação do réu para ser interrogado e apresentar as provas 
que tiver, inclusive até três testemunhas e mandando ainda que se 
itJtimem as arroladas na denúncia (art. 26, § 21'). 
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f J• O réu c as testemunhas de acusação e defesa serão ouvidos 
numa só audiência, aplicando~se o disposto no art. 23 e seus 
parâgtafos 19 e 29 1 

Art. 28. Se a lei cominar exclusivamente pena patrimonial, o 
rtu primàrio poderá requerer ao juiz, np caso de julgamento ime· 
diato (art. 23, caput), que arbitrando desde logo o valor da multa, o 
admita a satisfazê-la e declare, após o pagamento, a extinção da 
punibilidade por perempção. 

Parágrafo único. Neste caso, observar-se-á o que dispõem os 
parágrafos )9 e 29 do art. 29. 

Art. 29. Se o réu for primário e a condenação exclusiva à pena 
pecuniária, no caso de julgamento imediato {art. 23, caput}, pago o 
valor da multa, o juiz declararA perempta a ação e extinta a 
punibilidade. 

§ 19 Neste caso, o juiz. antes de aplicar a pena de multa, deter­
minará que se lavre termo nos autos que será assinado pelo réu e do 
qual constará: 

a) a declaração do réu de que é primário e de que ainda nào se 
valeu de beneficio idêntico ao que pretende obter; 

b) a advertência feíta ao réu de que, se a declaração da letra a 
for falsa, incorrerá no crime de falsidade ideológica. 

§ 2\' Se houver dano a terceiros só será cabível a extinção dà 
punibilidade se o réu houver feito o ressarcimento devido, salvo 
comprovada impossibilidade de fazê~ lo. 

Rn.lização de Audiêncha 

Art. 30. As audiências de instrução e julgamento, nos casos pre, 
vistos nesta lei, poderão ser realizadas em qualquer hora do dia ou 
da noite, e mesmo em dias em que 'não haja expediente forense 
normal. 

Execução da sentença pela Justiça de Outro Estado 

Art. 3 J. As decisões da Justiça de um Estado podem ser 
executadas pela Justiça do Estado em que o condenado tiver domi­
cilio permanente, cumprindo ao juiz fazer as comunicações neces­
sârias a tal efeito. 

CAPITULO IV 
Da Responsabilidade Civil 

Indenização 
Art. 32. Se, pelos elementos existentes nos autos, for possível 

fixar o valor do dano causado pelo delito, o juiz arbitrará na senten· 
ça a indenização a que condenará o réu. 

CAPITULO V 

Disposições finais 

Art. 33. Durante o tempo em que estiver cumprindo pena priva­
tiva de liberdade ou medida de segurança detentiva, o condenado, ou 
absolvido por inlmputabilidade, não poderá dirigir veículo, atendido 
ainda o disposto nos arts. 39, § 39, 49, §I"' e 59,§ 29 

Art. 34. O valor dos prêmios de seguro obrigatório de responsa­
bilidade civil, nos casos de veiculas automotores, será fixado tendo­
se em conta as violações a regras de trânsito com eles cometidas ou a 
cargo do respectivo proprietário. 

Parâgrafo único. O valor dos prêmios será aumentado de lO% 
(dez por cento) por infração, e reduzido de 5% (cinco por cento) por 
ano em que não houver infração, não po.dendo a redução exceder de 
50% (cinqUenta por cento). 

Art. 35. Revogam-se as disposições em contrário e, expres­
samente, a Lei 4.611, de 2 de abril de 1965, o art. 123 e seu parágrafo 
único, da Lei 5.108, de 21 de setembro de 1966, os artigos 96 e seus 
parágrafos, 287 e 288, do Código Penal (Lei 6.016, de 1973), e, na 
parte em que dispõem sobre direção de veiculo na via pública, os 
artigos 32 e 34, da Lei de Contravenções Penais. 

Sala das Comissões, em 27 de .agosto de 1975. - Gustavo 
Capanema, Presidente, em exercício - Accioly Filho. Relator -

Renato Franco - Nelson Carneiro- Heitor Dias - Hei•WJo N•llll 
- Mauro Benevides - Mattos Leio. 

PARECER N'59Z, DE 1975 
Da Comissão de Saúde 

Relator: Senador Gilflo Rodla 

Pretende o presente Projeto de Lei definir os crimes e contrá­
venÇÕes cometidos na condução de veículos ou com ela relacíonados, 
ressalvando as disposições legais que permanecem em vigor. 

A Proposição, apresentada à deliberação do Congresso :Na­
cional, pelo Senador Nelson Carneiro, é de autoria de uma comissão 
de juristas designada pelo Presidente do Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, José Ribeiro de Castro Filho, c: constituída 
por Ivo d'Aquino, Helena Cláudio Fragoso, Carlos de Aralijo Lima, 
Francisco de Assis Serrano Neves e Antonio Evaristo de Moraes 
Fi\'no. 

Para a elaboração do relatório, a Comissão colheu "subsídios 
em fontes das mais autorizadas, quer no Brasil quer em países estran­
geiros, focalizou o problema, sob os mais variados aspectns" e, em 
complemento, deu-lhe "tradução jurídica dentro da realidade social 
brasileira e aconselhada pelO que de mais atual existe: na legislação de 
outros países". to que assinala o ofício enviado ao Senador Nelson 
Carneiro, encaminhando a matéria. 

No Relatório, informa a Comissão haver solicitado "a 
cooperação de todos os Conselhos Seccionais da 01\.B, sindicatos e 
associações de classe representativas de atividades relacionadas com 
o trânsito e a indústria automobilística.". Frisa: 

"Valiosas contribuições foram recebidas, sendo justo 
destacar a coletânea elaborada pela subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal, especialmente para a 
Comissão." 

O SR. PRESII>ENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Ainda há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Henrique de La Rocque, 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- Maranhão. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Viação Aérea São Paulo - V ASP - completou ontem 42 
anos de sua útil existência. Tantos encômios dela se pode fazer que 
melhor me parece assinalar o evento, desejando#lhe que continue na 
trilha de um sucesso que não é seu nem de São Paulo apenas, mas do 
Brasil todo. Ao Governador de São Paulo, ao Presidente da Empre­
Sa, aos seus Diretores e à totalidade dos seus auxiliares as minhas 
efusivas congratulações. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - Bahia) - Dá licença para um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- Maranhão) 
~Com muita honra. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- Bahia)- V, Ex•, ao registrar a 
passagem de mais um ano de atividade da Viação Aérea São Paulo­
VASP -,conta com a minha solidariedade, não só pelo fato de re­

conhecer o que tem sido o trabalho dessa Companhia - autenti­
camente nacional - mas, também, porque tenho sido, como todos 
os brasileiros, e de uin modo particular como elemento do Norte, 
beneficiário dos serviços da VASP. Devo frisar que não só a compe­
tência dos comandantes das aeronaves como também o cavalheiris­
mo e a dedicação de toda a sua tripulação fazem jus aos maiores elo­
gios e recomendam essa Companhia ao apreço e à estima de todos 
nós. 

O SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE (ARENA- Maranhão) 
- Muito grato, nobre Senador Heitor Dias. Não só ao Estado da 
Bahia, mas também a nós outros do Maranhão, a V ASP tem presta­
do e continuará prestando os seus mais relevantes serviços. 
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Sr. Presidente e Srs. Senadores, assunto da maior gravidade tra. 
go ao conhecimento da Casa, qual seja, o ultraje ao imortal Santos 
Dumoot, formulado pela ''Enciclopédia Mirador Internacional'', 
que nega ser o nosso extraordinário patrício o Pai da Aviação. O gra­
ve não é só a negativa, mas a sua divulgação. O Ministério da Educa. 
cão e Cultura, com o respaldo do Ministério da Justiça, precisa inter­
ditar a circulação dessa Enciclopêdia que invectiva contra um dos 
nossos heróis mais autênticos. 

Em sua página de número 11.333, do Volume 20, é atribuída a 
americanos a primazia do vôo em biplano de motor a explosão, re­
legando o brasileiro à posição secundária. 

A Sociedade Brasileira de Direito Aeroespacial já profligou 
atitude tão audaciosa, apelando às autoridades competentes para 
que providências imediatas sejam tomadas. 

Quero, da tribuna do Senado, em nome de quantos amam a 
Pâtria e a sua História, unir·me aos que protestam e reclamam con­
tra o abuso desmedido. Ã Sociedade Brasileira de Direito 
Aeroespacial, na pessoa de seu ilustre Presidente, o Marecha}:do·Ar 
Hugo da Cunha Machado, os nossos aplaU$OS pelo comportamento 
dt: repulsa e energia adotado. 

Ã Força Aérea Brasileira, a quem o Pais tanto deve, pela 
btavura e dedicação dos seus integrantes, trago a minha solidarie· 
dade neste instante em que o Pai da Aviação é pretensamente relega­
do a um plano de inrerioridade. 

Colega nosso da Câmara dos Deputados, ontem, investiu contra 
víirios Ministros de Estado, sob alegação de que os mesmos não pres· 
tam aos parlamentares a merecida atenção. Pediria ao ilustre colega 
que reex.aminasse o assunto. A mim não cabe a defesa de todos, mas 
pelo menos que esta revisão de conceito se fizesse com referência aOs 
Ministros Arnaldo Prieto, Ney Braga e Armando Falcão que, no 
meu entender, toda a assistência têm procurado prestar aos seus ex· 
colegas. 

Saíram da nossa Casa para ocupar tão importante rnissào e tim­
bram ert:J riào esquecê-la, pelo que acho justo as palavras que profiro 
em sua defesa. O conceito que deles tenho gostaria que o honrado 
Deputado passasse a formar. 

Muito grato, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR: PRESIDENTE (Wílson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Teotônio Vilela, 

O SR. TEOTONIO VILELA (ARENA - Alagoas. Pronuncia o 
$eguinte discurso.)- Sr.Presidente, Srs. Senadores: 

Caminhamos para o fim da sessão legislativa, E. justo dizer que 
alguma coisa se fez no Senado. E muito fez o Presidente Geisel, 
apesar dos ~ncargos não previstos. criados pela advefsidade climãti· 
·ta, pela crise internacional do petróleo, pela frigidez ministerial, pelo 
descolorido político e pelos obscuros entraves às suas mais saudáveis 
intenções políticas e econômicas. 

Mesmo assim, e por isso mesmo, é que urge voltar os olhos 
sobre os caminhos vencidos e, catando possíveis falhas, corrigi-las, 
no empenho de retomar a viagem com melhor índice de aproveita~ 
mente. 

t fácil apontar tropeços em quem desbrava. Confesso que não é 
pela sedução da facilidade que oriento esta.oração. 

Oebruço~me, com espírito público, sobre problemas que, do 
meu ângulo de visão, mais afligem o setor parlamentar. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando a Revolução aceítou os 
padrões democráticos de vida para o povo brasileiro, mesmo com as 
restrições notórias e vigentes, ainda assim d.eixou claro que não se 
inclina por outras formas de conduta política a nível de poder. E 
numa democracia nada é mais representativo e dominante do que a 
maioria. Tanto a maioria partidária quanto a maioria democrática 
superpartidária, que ê a que ressalto na apreciação do atual 
comportamento do poder. Em face do desdobramento intensivo e 
extensivo das várias crises que a conjuntura internacional e a debili­
dade política e econômica nacional nos impõem, o conceito de 

maioria carece de maior atenção. no levantamento das c:ausas favorá· 
veis e desfavoráveis, que incidem sobre a realidade brasileira. 

A maioria está representa~a pelos dois Partidos que têm assento 
nas Casas do Congresso. Um, definindo o pensamento do Governo, 
e o outro, o pensamento da Oposição. E. importante ressaltar que o 
MDB não contesta a Revolução ~ muito menos concorda com 
qualquer espécie de violência tendente a perturbar a ordem ou a 
derrubar o poder. Forma, por isso mesmo, com a ARENA, ao lado 
da maioria que necessita de estímulo e revitalização na luta contra 
erupções minoritárias esparsas, que tentam inviabílizar o processo 
politico brasileiro. 

O Congresso, portanto, representa uma maioria \egal organiza. 
da e consciente, disposta a contribuir, com voz e voto, no exame e na 
decisão dos problemas brasileiros. 

O pleito de 15 de novembro de 1974 é dado irrecusável nesse 
contexto. 

Queremos definir o Brasil à luz do consenso, respeitadas as 
tradições culturais que caracterizam o nosso índice de civilização, e 
obedientes à vocação legítima do povo brasileiro quanto ao seu ideá· 
rio político e às suas metas econômicas de desenvolvimento. Essa ê, 
de certo, a grande luz que orientou a Revolução de Março de 1964 e 
que não deve se confundir com nenhuma outra ilurninação, ainda 
que a pretexto de mais feérica ou mais cômoda. A Nação se levantou 
para um fim, e não serão os meios emergenciais, por mais nobres que 
sejam e mais justos que se apresentam aparentemente, que hão de 
desviá·la do seu compromisso supremo. E se a Nação é a maioria, e 
se essa maioria é democrática, apurada recentemente no pleito de I S 
de novembro e reconhecida nobremente pelo Governo, funcionando 
e exercendo os seus direitos legalmente, julgo que a representativi. 
dade popular, que essa maioria interpretada pela ARENA e pelo 
MDB tem algo a pensar, algo a dizer, não obstante o lembrete 
oportuno de Prudente de ~orais, neto, de que na normalidade 
democrática o poder é a lei, o que bem a diferencia da excepcionaJi. 
dade democrática, onde a lei é a poder. Ocorre que a Revolução, 
embora se atribuindo todo o poder e conseqilentemente toda a lei, 
por forca da natureza de sua ação irregular de movimento 
intermediário entre o que não se quis e o que se quer, propende, 
segundo seus ideólogos e executores, seus líderes no comando da che~ 
fia da Nação, a manter de pé o compromisso histórico com a 
Democracia. 

O pleito de lS de novembro de 74, com abstenção de apenas 
16%, o que é normal em países democráticos, informou ao Governo 
que a Nação está apta a ajudá.Jo dentro das teses que a maioria refle· 
te, através das representações partidárias. Se o pleito foi limpo e 
normal, a análise de suas tendências ainda se impõe, num plano 
político superpartidário e intergovernamental, em que a representa· 
ção popular e a representação oficial, considerando os primados da 
Revolução, teriam que opinar, harmônicos e independentes, sobre o 
itinerário da instituc:ionalização. O diálogo político parlamentar que 
se faz sobre o regime não é para contestá·lo, mas para aprimorá·lo, o 
que quer dizer que o combate é essencialmente no regime e em favor 
da Democracia. Quanto ao embate político.administrativo, esse é de 
âmbito político· partidário, em que as forcas que se digladiam não te~ 
vam as suas desinteligências a ponto de comprometer o maciço da 
maioria democrática que pugna, de forma mais ou menos uníssona, 
pela implantação definitiva de plenitude democrática, acima de 
qualquer pormenor. 

Entendo, Sr. Presidente, que os partidos políticos não devem 
permanecer simplesmente na condição de carpideiras ou de claque, 
embora que fora disso qualquer iniciativa tenha sido incômoda ou 
inócua, a critério de quem pode porque pode. Não discuto o poder 
de poder. Considero apenas que o mesmo poder que tudo pode, ao 
tolerar o poder que menos pode, das duas uma: ou o faz dentro das 
regras dos compromissos éticos, assumidos corn a Democracia, ou o 
faz apenas para dissimular objetivos diferentes. De qualquer modo, 
se o tolera, é que ele não é inteiramente dispensâvel, dentro da 
concepção de que quem pode o mais pode o men()s, e nesse caso a 
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última coisa a saber seria claramente identificar~se até que ponto o 
sentido relevante da maioria bipartidâria ê'indispensável e qual o seu 
verdadeiro papeL Vivemos mais em termos de aliança precária, 
experimental talvez, do que como pacto definido e definitivo. Mas 
não é isso o que importa, uma vez que aceitamos, ao.menos a título 
de colaboração, participar dos trabalhos pela reconstrução do Brasil. 
O que importa, depois de onze anos, verificado o declíniolistemático 
da ação política dos políticos- porque outros a exercem cOm muito 
mais desenvoltura e mais âmbito público do que nós, embora se 
proclamem não políticos - o que importa ressaltar é que essa 
colaboração, ao diminuir, cada vez mais torna desimportante o 
trabalho e a influência dos políticos, ainda que, dentro de suas 
agremiações, se festeje com justo brilho a elevação dos seus 
programas e lã fora recebam a consagração popular nas urnas. 

Ness!l marcha, Sr. Presidente e Srs. Senadores, teremos criado 
um mundo à parté, um clube de delirantes que luia em câ.mpanhas 
eleitorais para ser umà coisa e é outra- o ensimesmado de hoje, não 
por requinte. mas por confinamento, e ainda com a ingrata missão 
de ornar o quadro do Governo corn a presença do faz-de-conta; 

Não rectamo da dura sorte, porque quem pode, pode; apenas 
peço a possibilidade de um reencontro com as origens da Revolução, 
respeitando~a, como a respeito, e considerando, como considero. o 
significado da maioria democrãtica que as urnas de 15 de novembro 
mandaram para o Congresso Nacional. 

Mas, o que me deix.a perplçxo é que esse mesmo poder re­
volucionário, pelos governos que constitucionalmente se sucedem, se 
declara o seu objetivo último, qu~ é a democracia, por outro lado 
não abre mão das leis de exceção, sob a alegação de que são neces­
sárias à escalada da normalidade. Em princípiO, nada a opor. Quem 
mais se angustia é o tempo, que sendo, como em tudo, fator decisivo 
dos compromissos e das esperanças, sente-se intemporal, o que não ê 
bom, porque sobre ele age a cobrança da lei do calendário a que está 
sujeito, para poder ser o orientador do homem- no que ele tem que 
fazer da vida. A responsabilidade do tempo é que gera a nossa 
responsabilidade. Se ele é in temporal, nós também o somos. E assim 
jamais chegaremos a alguma parte, .a não ser aos desvãos da 
imprudência ou ao remanso da estagnação. 

Contra essa estagnação, lançou-se o Presidente Geisel, na sua 
memorável Mensagem de 1~ de março ao Congresso Na~ 
cional, por ocasião da abertura d<t atual sessão legislativa. Foi um 
escancarar de janelas para o mundo. Sentiu-se, de pronto, que S. Ex• 
subia ao poder não só preparado para exercê-lo, mas disposto e 
encorajado, a dar ao seu governo a estrutura necessária, robusta e de­
terminada, para enfrentar a planificação da vida brasileira. 

O Presidente Geisel chegou ao poder e está no poder cercado de 
respeito e esperança. Alguma coisa porém se lhe opõe, além do que 
estã no nosso conhecimento. Armou os rumos para uma governaçào 
em cima das realídades nacionais e dos problemas brasileiros, 
aproveitando, como não podia deixar de ser, estruturas importantes 
deixadas pelos governos anteriores e abandonando outras que as 
exigências da .hora presente acor~selham. Ocorre que o mundo 
mudou muito mais do que se esperava, ou mudou muito diferente-­
mente do que se presumia. Os sinais dos tempos de hoje, em sua 
maioria, não estavam previstos com a agudeza com que se apre­
sentam. Mas o governo, no seu conjunto, como que se se~te preso 
mais its metas anteriormente traçadas do que àquelas que os 
imponderáveis lhe impõem. Hã un1 excesso de amor ao planismo. 
Talvez resida aí, na distorção interpretativa das realidades desabadas 
do mundo do imprevisível, na falta de atualização do programa 
oficial a um programa real, na ausência de um comportamento de 
urgência ao que antes merecia aten~ào normal, na supressão do que 
c;:mtem parecia útil e hoje é dispensável, enfim, talvez resida ai, numa 
reformulação global das coisas promovidas pelo Chefe da Nação, a 
grande saíd;a para os entraves estridentes da hora inquieta. Inquieta, 
sim, Sr. Presidente. Não inquieta como a traduzem os pregoeiros e 
fanfarrões da catástrofe apocalíptica. Essa é uma obsessão da 
jncapacidade esmagada pela falta de inteligência e estimulada, às 

vezes de boa fé, pelo orgulho de uma vaidade suntuosa que prefere 
zelar mais pelo individualismo histórico do que pela história que os 
fatos comprovam lealmente._Hora inqúieta, sim, Srs. Senadores, mas 
vibrátil é luminosa, se soubermos vencer as adversidades com a . .capa­
cidade de entender e aroar a luta no rumo do que nos fâvotece. a 
'longo prazo e jamais nos termos esmagadores das soluções imediâtís­
tas. A Nação vem de ortteril, e vai para o amanhã. O povo é o seu 
condutor. Se hoje a conduzimos somos o presente, responsáveis pelo 
legado de ontem, responsâveis pelo que legaremos ao amanhã. 
Como cOndutores sentimos os tropeçOs da marcha - sentimos: o 
Governo e os governadores. Não basta que o Governo diga que isso 
é bom ou é ruim. I! preciso que o Governo saiba o que o povo acha 
do que ele diz e faz. Do mesmo modo que o Congresso, por represen­
tar a maioria popular e dela receber delegação para falar em seu no­
me, tem as suas limitações até para sugerir quanto mais para impor 
condições ao Governo. 

Hâ um caminho que nos une na marcha: o reconhecimento 
mútuo do empenho de ambos pelo bem-estar do homem. Como, na 
excepcionalidade democrática, o comando supremo das coisas do 
Pais está nas mãos do Executivo, cabe a ele abrir os atrativos da 
marcha para que o legislativo possa acompanhâ-lo na condição de 
companheiro de trabalho, e não na condição passiva de simples 
acompanhante de urna procissão. Me_srno porque não se justifica, na 
hora difícil, tão aberrante ociosidade. A luta pela reconquista do 
tempo perdido deve ser tão intensa e absorvente que a ninguém é da­
do ficar de longe simplesmente esperando que as coisas por si" 
mesmas aconteçam da melhor forma. 

Como ajudar o Brasil nesse transe? E todos sentimos que precisa 
de ajuda. Um imenso território, um povo pacífico, uma convicção 
liberal arr~igada, um grande desC:jo de ser potência. Por outro lado, 
uma unidade social minada pela mâ distribuição de renda social e 
regional, uma violêncíiJ infinitamente minoritária erigida -em 
monumento de perturbação geral, uma ânsia de democracia ferida 
por im.passes misteriosos, um legitimo sonho de grandeza pertur~ 
bado pela fragilidade de parâmetros econômicos estáveis e a 
atJsência de uma filosofia política definida e aberta que tocasse o sen­
timento nacional de forma mais profunda. A posição do sentimento 
n!lcíonal merece preocupação, pelo distanciamento chocante entre o 
seu modo de ser reaf e o idealismo oficial. Para o N ardeste, por 
exemplo, se anunciam números fantâsth:os que- traduzidos em 
recursos lhe dariam a fisionomia que deveria ter, e não tem, exata­
mente porque os programas que lhe são apresentados não se ajustam 
às solicitações da realidade. Sei do empenho da Revolução pela 
mudança da rotina imperante; sei que essa rotin!l, pelas suas raizes 
no tempo, não são fáceis de erradicação; sei que o Nordeste se desen~ 
volve, não estã parado, e apresenta fluxos, embora esparsos, de 
industrialização; sei que há verbas e órgãos à disposição do desen~ 
vo1vimento da região. Mas sei também que a marcha é ainda 
bastante lenta para acompanhar o desempenho do Centro·Sul, não 
com a ousadia de emparelhar-se mas com a preocupação de evitar 
distância maior que a que nos aflige. E essa aflição não se traduz 
m.a.is num sentimento de frustração ou de abandono, o que é doto­
raso mas suportâvel quando se trata de sofrer uma etapa da história 
que exige sacrifi:do, agora deparamo-nos com um quadro mais gra­
ve. O Governo volta-se para o Nordeste e tem todo o direito de 
julgar que o Nordeste anda melhor. Mas não anda. Não é aqui a 
oportunidade de entrar na análise do Nordeste atual. Sr. Presidente, 
desejo apenas destacar ql)e a distorção sócio-econômica atinge o 
sentimento nacional, tornando-.o susceptível de reações diferentes 
diante de um mesmo fenômeno. 

Ninguêm esquece qU"e a evolução do povo brasileiro padece de 
d.esigualdades regionais. sociais e políticas de influência decisiva no 
comportamento do sentimento nacional. Não vamos agora rebusc!lr 
a história. Basta-nos a situação que vivemos. Uma milagrosa unida­
de nacional, apesar das desigualdades regjonais; uma legislação_ so­
cial avançada, diria mesmo quase socialista, não obstante a evidência 
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chocante da massificação da pobreza; um povo emlhentementc de­
mocrata e um Governo discricionário. 

Em \964, encontramos o País dominado pelos fatos 
comum~dos e os sinais de uma reação para readquirir o comando 
da coisa pUblica não consultavam os legítimos interesses da Naçio, 
Mudou-se o rumo da história para dentro das fronteiras de nossa 
cultura. Tínhamos pela frente três etapas urgentes a vencer, 
rebentada a ordem constitucional entio viaente: rataurar a ordem, 
recuperar a economia e institucionalizar 01 idcaía po(ftíeos da 
Revolução. Seria essa a missio do primeiro 00YCI'I'l0 kevoluâonã­
rio. Não foi possível no primeiro) nem no IIJUndo, muito mcna. no 
terceiro. Chegamos ao quarto. Entrcmcutca. • ordem foi restaurada 
e a economia apresentou rob~,&ltal provu de conaisthcia duradoura. 
O Presidente Geisel, em vista dillo, tomou a deliberaçio de abrir o 
debate político que, de tão eataa:nado, afetava o bom desempenho de 
·outras áreas. O grande fato promissor du intenÇÕes oficiais que mat· 
cou de forma indiscutível a Jinha polftica do Presidente foi, setn 
dúvida, a eleiçào de 15 de novembro de 1974. Dai por diante 
estariam traçados novos rumos para a normalização democrática e 
racionalização econômica, com. o fortalecimento das estruturas de 
produção- e cotn melhor uso da renda nacional. quer em obras 
prioritárias, quer na distribuição de renda social e regional. 

N à o parou o Governo. Em mensagem histórica consagra: Sua 
tx.celéncia o pleito, respeitando a manifestação popular, e estimula 
os partidos e os poUticos a desfraldarem a bandeira da solidificação 
da conquista democrática do voto através da distensão traçada em 
linBuagem cívica de conteúdo democrático envolvente e 
emocionante. 

Sentia·se, sr. Presidente, a essa altura os rumores de uma crise 
econômica int~;rnacionai que afetaria fatalmente o equilíbrio com 
que o País emergia com garra de potência, em formação quase 
perfeita. Um neo·ufanismo incendiara a alma brasileira. Agora não 
eram as potencíaiidades conhecidas, mas as exploradas. Não era o 
que se sonhava, mas o que se vivia. Não era Afonso Celso e, sim, Dei· 
fim Netto. Entre o devaneio do suave escriwr e o chamado "milagre 
brasileiro", a diferença está em que o primeiro fez o povo sonhar 
sonhos lindos e o segundo fez o povo sonhar pesadelos. Não con­
deno, só por isso, o ex-Ministro da Fazenda; de qualquer modo pôs 
o povo a dormir, o que é bem melhor, com pesadelO e tudo, que ficar 
insone. 

Com a distensão política e o U Plano Nacional de Desenvolvi~ 
mc:nto, ao lado de medidas alentadoras para um Olelhor conforto so~ 
cial, o Presidente Geisel alçOU·Se ao ponto ideal e estratégico, donde 
manteria, segundo meu entender, o congraçamento político através 
da institucionalização do regime democrático, o fortalecimento do 
sentimento nacional em torno do ideário da Revolução, o desenvolvi. 
menta racional da l-ique~a e do homem. 

Não sei. Sr. Presidente, se cabe aqui rememorar as marchas e 
çontramarcbllS que se sucederatn. no setor político, com o re­
colhimento da distensão: no setor econômico, com os contratos de 
risoo~ no setor social, com a elevação do custo de vida. 

Domina·me 4 espanto das dllvidas que se tornaram certeza. De 
tanto me dizerem que nada havia, duvidei das minhas próprias 
dúvidas. Hoje. diante das certezas, contemplo~as com amargor. 

O Presidente da República quer uma coisa, e quem quer outra? 
Não julgo que haja forças organizadas para torpedeã·lo. al~m 

da violência c do desperdicio descuidado; mas é de se julgar que há 
forças desotganiZadas que não o ajudam na medidn em que o 
momento diflcil exige de cada um verdadeiro esforco independente, 
verdadeira coragem de pensar, autêntica imaginação criadora, per~ 
feito conhecimento da reaJidadc nacional, com suas arestas agudas e 
suas susceptibilidades à flor da pele, seus erros anteriores, suas pos­
sibilidades no presente e sua projeção no futuro. 

A crise econômica que avassala o mundo ocidental já vem de 
mais de ano e ningu~m ignora que o seu pivô é o petróleo, cujo preço 
não é apenas fruto de especulação gananciosa, mas, antes de: mais 

nada, C'?nse.qUência de sua escassez. Nesta Casa vozes se levantaram 
alertando a Nação e o Governo sobre sombrias perspectivas que se 
abriam para' o nosso desenvolvimento e bem·estar. Lembro·me que 
quando a bancada alagoana foi cumprimentar o Presidente Ernesto 
Geisel, por ocasião de sua investidura na Presidência da Rep6blica, 
ouvi de Sua Excelência a palavra anímadora de que os tabuleiros de 
rninha·terra, que ele tão bem conhece, estavam fadados a produzir 
muita cana para açúcar e álcool. Por motivos que ignoro, deixou·$e 
de pensar em álcool e se anunciou a possibilidade de auto·suficiência 
em petróleo, com a PETROBRÁS, o que afastou imediatamente do 
meio empresarial qualquer cogitação sobre estudos de matérias­
primas importantes que melhor, e de maneira mais râpida, pudessem 
oferecer utn processamento industrial à altUra da urgência nacional. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Alagoas)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre· colega? 

O SR. TEOTÔNIO VILELA (AilENA - Alagoas) - Pois 
não, nobre Senador Luil Cavalcante. 

O Sr. Luiz Calalcante (ARENA- Alagoas)- O aparte já vem 
um pouc() atrasado. Deveria tê-lo pedido dois minutos antes, quan­
do V. EJt' quase que dizia a palavra, mas, afinal, nào disse - a 
palavra "Sistema". 

O SR. TEOTÔNIO VILELA (ARENA - Alagoas) - Direi 
depois. 

O Sr.luiz Cavalcante {ARENA- Alagoas)- Então, o aparte 
veio por antecipação. Resta saber se o Sistema é um bem ou um mal. 
E vou dar minha opinião, lançando mão de um apólogo, fazendo um 
paralelismo: Na mitolo~;ia grega encontramos as Erínias, divindades 
misteriosas que se sobre:punham a todos os deuses, inclusive ao pró· 
prio Zeus, o deus dos dtuses. As Erínias, por antífrase, eram chama­
das "as benevolentes". A preocupação maior delas era vingar- e 
vingl;lvam implacavelmente - os crimes contra ações desintegra­
doras da ordem social, que era o bem maior para a comunidade" 
helénica. Aí está, pois, o paralelismo a que queria chegar. Vejo muita 
similitude entre as mit61ogicas Erínias e o noSso Sistema. Muito 
obrigado a V_ Ex• 

O SR. TEOTôNIO VILELA (AilENA- Alagoas)- Obriga­
do, nobre Senador Luiz Cavalcante pela ajuda, ilustrando· tOe. 

Prossigo: 

Por outro lado, as importações continuavam tranqOilamente, 
como também o consumo de gasolina, cujo aumento de preço ê me­
nos uma medida de contenção dos gastos do que mesmo um impera· 
tivo financeiro oriundo da importação do óleo, Os países europeus e 
a própria nação lider da economia mundial, os Estados Unidos da 
América do Norte, entravam em rigoroso sistema de racionalização 
ordenada, com vistas a pouco importar e a muito exportar. No Brasil 
se chegou a rir das agruras desses pobres países, sob a alegação 
abstrata de que somos uma ilha prodigiosa. E assim fomos devoran­
do os restos de nossa economia, que o tempo das vacas gordas 
acumulara. Tive oportunidade, por vãrias vezes, de conversar na 
ârea ministerial e politica sobre a inquietação que reinava lá fora 
quanto à ausência de medídas-maís objetivas que calassem fundo no 
sentimento nacional, a ser mobilizado não só para se acautelar ditn· 
te de uma fase menos farta, como, e principalmente, para estimular 
pers~tivas de produção, fazendo de tudo um todo promissor capaz 
de vencer o vendaval que venha de muitos mares. 

Em seguida, Sr. Presidente, em conseqüência à crise do petróleo, 
armou-se uma espécie de conjura dos imponderáveis. O cafê teve o 
seu preço amesquinhado e o açúcar, que chegou a obter 1.500 dóla· 
res por tonelada, baixou em poucos meses para 280 dólares. Ainda 
assim, tudo caminhava no melhor dOs mundos. Qual<jucr interven~ 
ção a respeito merecia o reparo de que a palavra pessimismo não de-­
via s~;r pronunciada. Não se tratava, evidentemente, de pessimismo, 
mas cJe olhar frente a frente a realidade exposta. Sobreveio a enchen-
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te no Nordeste, depois de uma estiagem prolongada, enchente cujo 
retrato não está apenas nos destroços do Recife, mas, igualmente, no 
mundo rural de Pernambuco e Alagoas, onde as chuvas torrenciais, 
de maio a meados de agosto, não só reduziram os plantios Como· 
ocasionaram ao que já estava plantado e pendente de colheita este 
ano uma redução de produção entre 30% e 40%. E sobrcv.çio, tam­
bém, a geada no Sul, cujos prejuízos rondam as percentagens do Nor­
deste. E mais enchentes na Amazônia, onde a pecuária sOfreu baixas 
sensíveis. O custo de vida subiu; o produto bruto baixou. 

Sr. Presidente, as cri,ses provocam duas reações simultâneas em 
todo governq: o desejo de manter a estrutura oficial para provar que 
é forte e as crises lhe obedecem, ou mudar.algumas vigas fracas da es­
trutura e aliar-se às mudanças como forma de compenetração da 
realidade. Saber ser humilde com dignidade é um dos dons do políti­
co; e torl)ar com segurança e prudêrJcia o rumo do tempo, quando o 
tempo escapa às previsões, é sabedoria dos dotados para o comando 
da hora inquieta. Por outro lado, Sr. Presidente, à excepcionalidade 
democrática, que é um tema a vencer, soma·se a excepcionalidade 
econômica, que juntas tornam mais dificil o bem-estar social, a 
melhoria do homem - meta insistentemente proclamada pelo Se­
nhor Presidente da República. E há duas crises: uma, por força de 
elementos externos e outra por força de elementos internos. Fique­
mos com esta que, segundo me parece, tem os seus sintomas nos re­
centes e lamentáveis episódios da repressão à violência, em São 
Paulo, no alto custo de vida, na escassez de combustível, na queda do 
produto bruto, no desequilíbrio no balanço de pagamentos, na au­
sência de um programa nacionalista de exploração intensiva de nos­
sas potencialidades, nos contratos de risco, no desprestígio dos parti­
dos políticos e pouca ou nenhuma influência no poder, na falta de 
análise política do pleito de 15 de novembro de 1974, no pouco entu­
siasmo ministerial e seu notório desentrosamento, na desinformaçào 
das lideranças, no recolhimento da distensão, na descapitalizaçào 
das empresas eminentemente nacionais, nos surtos de corrupção 
denunciados, na desarticulação do Judiciário, no acionamento do 
Al-5. A crise, se bem a vejo, Sr. Presidente, não está apenas nos sinto­
m<ls, ou mesmo no que acontece, mas naquilo que provoca o aconte· 
ccr. 

A crise maior está no complexo do Governo, entendido este nos 
termos da Constituição vigente: Executivo, Legislativo e Judiciário. 

S<~.tisfaço assim ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 
Acontece, Sr. Presidente, que os três a que me referi, Executivo, 

Legislativo e Judiciário, são apenas um, e este com a função precípua 
de representar o quarto poder, que não aparece, o Sistema, e que, em 
verdade, em sintonia com o Executivo. detém o funcionamento reser· 
vado dos mecanismos revolucionários que ultrapassam o próprio 
Al-5. Não há por que esconder tudo que é próprio de uma Revo­
lução alerta e determinada a não se deixar abater. Nem nós outros, 
revolucionários, desejamos o seu fim. Mas, como a juventude, toda 
revolução tem um tempo próprio para ser jovem. Passado esse 
p~íodo fatal, ou o jovem amadurece oo adulto ou envelhece fazendo 
coisas de quem se julga moço. O amadurecimento de uma revolução 
se processa menos pela força do que pela idéia que a preside. A força, 
como vigor do moço, se desgasta, mesmo que se renove e comprove 
através dos Atos e demonstrações efetivas de resistências. Seu 
adentramento no tempo e na história se faz pela absorção social dos 
seus desígnios, o que só é possível, pacificamente, através da lei e não 
da antilei. O Presidente apelou para a colaboração dos políticos e jul­
go que para isso, caindo enfim no vazio o seu apelo. As conjuras dos 
imponderáveís, agora, ao nos forçar alternativas para as crises, 
deíx.am daro o caminho da institucionalização, que a maioria 
democrática já espera com desespero. 

Se os três poderes vivem em função de um quarto, que nàq é 
constitucional e nem ao menos visível, o quadro de comando da 
coisa pública ressente-se de autenticidade. E o fator psicológico, en­
costo de toda espontaneidade, reguJa,se mais por pressões externas 
do que internas. Vive-se querendo fazer o que o Sistema quer e nem 

sempre o que se deve fazer. Ocorrência que não procede da Re· 
volução, em termos expressos, mas que se repete pelo afã dos que se 
empenhavam em ~er mais realistas do que o rei. 

f. de se admitir que o Presidente da República, nessas circuns· 
tânci<ts, tem que ser quase um super-homem para vencer o emara· 
nhado de forcas g"eradas num mundo de muitos poderes. 

Se a crise está no complexo do Governo e o Governo é, so­
bretudo, o Executivo, sem nenhum desejo de melindrar, antes de 
colaborar, diria que o Governo, mesmo sentindo a extensão das difi· 
cu Idades, e reconhecendo·as, ainda resiste, por seus vários setores de 
representação, na hierarquia administrativa e política à louvável ten­
tação de encarar os problemas de frente, com menos diletantismo 
técnico, na área da administração, com menos estridência, na área de 
seguránça, com menos passividade na área política. Se a crise está em 
cima e as conseqüências vão explodindo aqui e ali, continuamente, 
por ql.le não examinar o que mais a estimula e o que mais afeta o or· 
ganismo social? 

JJ.Jlgo, Sr. Presidente, que já é hora de reformar a Revolução," 
não mt sua essência mas em muitas formas do seu andamento, princi­
palmente, naquilo que já caiu em desacordo com as características de 
sua evolução no tempo, e em desuso pelas .novas solicitações dos 
fatos. Reformar a Revolução significa institucionalizá-la, deotro de 
padrões democráticos, em que ela continua como princípio, man· 
tendo o seu ideário maior, que é um máximo de dese~volvimento 
com um mínímo de segurança. 

Sr. Presidente, não há melhor maneira de se combater os con· 
trários senão abertamente e legalmente. E não há melhor estímulo 
para os que combatem ao lado da lei senão o cumprimento dela e o 
aplauso público dos que a estimam e respeitam. , 

A constitucionalizaçào do País é, assim. o único caminho amplo 
a ser rasgado, de uma vez, para evitar as veredas incertas e não sabi· 
das, ern que mantemos um combate. sem melhor ju_ízo da opinião 
públic<l. 

Se toda revolução tem razões inteiramente metalógicas, sua 
entronização na normalidade jamais se fez por sua livre e espontânea 
vontade, senão através de outros estímulos metalógicos que 
decretem a sua extinção pura e simples ou reformem o obsoletismp 
contraído naturalmente ao longo de sua experiência, oferecendo·lhe 
a garantia do reconhecimento do povo através de sua presença 
constiwcionalizada. Este é o nosso caminho, e por ele haveremos de 
lutar, sob o signo da Revolução de Março de 64, e com os aplausos 
do povo brasileiro. 

Esta meta se impõe, Sr. Presidente, prioritariamente, mais hoje 
do que nunca. A própria dificuldade que vivemos nos ensina a volori­
zar os instrumentos de que devemos dispor para elevar bem alto o 
nome do Brasil e os seus propósitos de País democrático e de 
potência emergente. 

A condição de potência emergente, de País em desenvolvimento, 
de razoável cultura que a tira do primarismo de republiqueta mas 
não a irltroduz no patamar sólido de civilização homogênea, facilita 
um clinla propício a toda a sorte de cobiça, de camuflagem e de 
violência. Se essa pré·condiçào de combate sistemático ao poder 
encontra um poder que, pela natureza de sua excepcionalidade, está 
exposto a questões institucionais pendentes de decisão, nada mais 
evidente que a tentação redobre e recrudesça sob formas variadas de 
ação clandestina ou sub-reptícia. E a tendência, quanto mais aguda a 
crise é crescer, na clandestinidade, a indisposição contra o poder: E 
há outros choques que não estão nos desvãos do submundo da 
corrupção e da subversão, mas no mundo bem claro da clandestini­
dade de competência transferida a organizações destinadas a outros 
líns, que terminam por encampar as lutas que não estão sendo 
absorvidas devidamente pelas organizações competentes, no caso, a 
Câmara Federal e o Senado da República. Por não serem disci.itidos 
aqui, os temas estão sendo abordados all. Essa transferência do 
ambiente de debate, se é uma das muitas formas de queda do 
Legislativo, é também uma forma de combate sorrateiro às intenções 
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democratizantes do poder. Se bem examinarmos os descaminhos por 
onde navegam os debates, sentimos a profunda tristeza de que onde 
menos eles se travam é no Congresso. Aqui, em geral, referenda-se o 
que alhures já se decidiu. 

Por outro lado, Sr. Presidente, o que aqui mais se debateu, 
temas de importância como a institucionalização política, os contra­
tos de risco, a crise econômica nacional, o empobrecimento do 
Nordeste, o descumprimento da legislação vigeme no tocante a 
prisões, a substituição da gasolina pelo álcool e o í'ndispensâvel 
plano nacional do álcool, a deScapitalização das empresas nacionais, 
a eterna falta de assistência técnica e financeira à agricultura, a 
innuência das multinacionais na ·economia brasileira- esses tem;~s, 
principalmente, sempre encontraram resistência a considerações 
mais profunda~. 

Faço que~tào, Sr. Presidente, de não respon,sabilizar o Senhor 
Presidente da República pelo repúdio ou indiferença ou simples 
abandono da múltiplas proposições aqui aventadas. Quem se dispu­
ser a fazer uma análise meticulosa de todos os pronunciamentos do 
General Ernesto Geisel, no decorrer deste ano, dírã, sem sombra de 
dúvida, que a ressalva que lhe faço, sem desconhecer que, como Che­
fe da Nação, responde, em última instância, por todo o complexo 
governamental, tem cabimento e pertinência à natureza do discurso 
que ora pronuncio. 

Dentro desse ·mesmo itinerãrio de distorções, vem colaborar 
para isso, e disso já estou convicto, o bipartidarismo, tal qual como 
ele está Sendo enxergado, estimulado e julgado: um duelo estéril e 
inconveniente entre Governo e Oposição. O bipartidarismo 
encaminha-se para uma ingrata operação dualista, em que o confron­
to doutrinário perde-se no contraste personalístico. De minha parte, 
recuso-me à luta livre dentro do ambiente estritamente parlamentar,. 
que é uma das mais belas heranças da cultura greco-romana. 

À ARENA, por isso mesmo, são atribuídos todos os possíveis· 
desacertos da administração oficial. E .ao MDB, todas as manifesta­
ções contra o poder. O eminente Senador Paulo Brossardjã disse que 
o MDB não ê toda a oposição; seria o caso de dizer que a ARENA 
não é todo o poder. Os partidos não cobrem, assim, todo o âmbito 
físico, partidariamente falando, das correntes de opinião. No quadro 
de nossas aparências, o bipartidarismo, como força parlamentar, 
tende a enfraquecer-se. Sobretudo pelos atributos de uma lpta que 
não oferece intermediações gradativas e, por isso mesmo, cai na lei 
do duelo, que 'pode ser muito nobre, mas também muito odioso. E 
essa confrontãção, com características de acareação criminal, geral­
mente se faz por conta de tudo aquilo que não é propriamente coisa· 
da ARENA e nem propriamente do MDB. 

O pluripartidarismo, Sr. Presidente, talvez cobrisse, com mais' 
precisão, o quadro real do pensamento brasileiro e os desígnios mais 
íntimos do poder. Não hâ pOr que temer a preservação dos legítimos 
princípios revolucionãrios. O povo os reconhece e acata. E a 
respresentatividade seria mais autêntica tanto do ponto de vista elei­
toral quanto parlamentar. Quatro partidos seria, no meu entender, o 
número suficiente para abrigar as idéias dominantes no seio da ansie-. 
dade doutrinária e popular. 

Sr. Presidente, insistir num tratamento para a segurança, quer 
no que diz respeito à adoção de instrumentos constitucionais de 
repressão à violência, quer no cumprimento operacional da legisla­
çãO vigente, é quase um apelo de fé e de humanidade. Pois se é pre­
cisO intranqüilizar a maioria para conter uma minoria rfgorosamente 
eScassa, alguma coisa está funcionando mal. Nesse caso, a imagem 
do Brasil decai no exterior e decaem aqui as nossas esperanças de 
normalidade democrática, uma vez que a alegação para a exceção se 
fundamenta no abrandamento dos choques retumbantes da contes­
tação do regime. E o fato, contido nos limites da ação 
governamental, em virtude do misterioso labirinto em que se desen­
volve ganha, de repente, através de versões tendenciosas, uma 
audiência carregada de tensão, que prazenteiramente se dispensaria. 
A impenetrável zona de sombra que guarnece o fato, facilita o jorro 
das fabulações mais contraditórias. A democracia, Sr. Presidente, 

,·,<·~ lo, .• , 

prega o combate aberto à viQiência, 5': necessário com a violência. 
Mas desde que o conhecimel:lto de pormenores valiosos venham a 
público, a fim de que se estabeleça um sistema de valor entre os que 

. se chocam. A luz da razão, ninguém ousará, burlando a lei e o 
governo, transformar o inimigo em cativo, sem qualquer proteção 
dos mais elementares direitos do homem consagrados em nossa pró­
pria legislação e sujeito ainda a nenhum direito à vida, mesmo fora 
da ãrea de combate. ~ de se admitir que, na entrevisão dos fatos, 
predominem resqufcios de pretensões inconfessáveis, dissimulando 
objetivos próprios por detrás de episódios comuns ao estilo universal 
das pressões e ·contrapressõe~ que giram em torno de todo poder. A 
continuação dessa batalha campal que, se é necessária, tem que ser 
democrãtica, carece, por isso mesmo, de um roteiro que de fato nos 
tranqüilize sem nos assustar. 

Hâ um tipo de luta contra a violência que não parece condizente 
com o sentid_o real da repressão -se essa repressão significa preser. 
v ação do sossego social e inoolumidade do poder constituido. Refiro­
me à repressão que tudo jQga na luta que dirige a uma parcela 
reduzidíssima de instigadores da desordem, que nó~ condenamos e 
combatemos por merecerem condenação e combate, menos a conde~ 
nação desvairada e o combate que atinge a população e a Nação. 
Todas as vezes que isso ocorre, a atenção nacional se desloca do 
trabalho e transmuda-se ern tensão política, social e econômica. 
Levanta-se, de repente, um redemoinho de apreensões que cega 
momentaneamente, como o cisco, a visão tranqüila das coisas. 
Enquanto, de um lado. os boatos fomentam um clima de 
incompreensão, de outro estoura um humor negro diversionista que 
procura fazer rir exatamente àqueles que se encontram assustados. 

A situação paulista, Sr, Presidente, da semana passada, com a 
morte do jornalista Vladimir Herzog, deu ensejo a inquietantes e 
constrangedoras horas de alguns dias. A imprensa registrou o 
quadro. Quando era mais alta a tensão, menos se sabia sequer o que 
pensar quanto mais o que fa:zer. Os grupos se formavam aqui e ali. Se 
nalguma parte havia sinal de contentamento, de longe já se podia 
notar a histrionice avessa a() sentimento dominante, a voz incômoda 
a forçar comédia no enredo do drama, o riso alvar que enfrenta 
alegremente a misêria, talve~ sob a forte pressão neurótica de que rin­
do faz com seus distúrbios a ruína dos rivais. 

Lá fora, nas antigas estradas da Independência, no hoje turbi­
lhão fantástico do desenvolvimento que é a cidade de São Paulo, Já 
fora· um homem austero, st:mblante marcado de decisões urgentes e 
graves, avança os passos largos e resolutos, sem olhar para trás, e pe­
netra fronteiras que não se arreceia de enfrentar, vencendo as dúvi­
das dos outros com a fé inabalável que o inspira, com o amor às gran­
des causas que abraça, com o discernimento agudo de ver o que mui­
tos não distinguem; esse homem, General Ernesto Geisel, Presidente 
da Repüblica, vai a São Paulo e confraterniza o poder com o povo 
através da persuasão democrática e do envolvimento pessoal, do 
respeito que a Nação lhe tributa e da esperança que nele se deposita; 
vai e afetuosamente acalma a praça enlutada de ángústia e fadiga do 
mistério de uma dor violenta, dessas que fazem gemer muito mais 
que a própria morte. 

E volta-se a respirar normalmente em Brasília e no Brasil. 
O circo de histriões desarmou-se, nas rodas dos tri~tes, a face 

contraída abriu-se com sinais de alivio. 
Quantas vezes este anC> cenas dessa naturezajâ se verificaram? 
Os contrastes entre a ação presidencial e o comportamento dos 

que lhe devem mais contribuição efetiva e menos palmas estridentes, 
é qualquer coisa que machuca a sensibilidade nacional. 

Sr. Presídente, é urgentíssimo ativar e estimular o sentimento na­
cional em torno de princípios políticos e de programas econômicos, 
com o alto objetivo cívico de fortalecer o governo e a soberania 
nacional. Não há ameaças concretas. Mas hâ um mundo em ebulição 
e mudança. Democracia e desenvolvimento formam o lema do li­
beralismo brasileiro. Democracia com estado de direito; desenvolvi­
mento com segurança. A restauração dos direitos civis e uma revisão 
da política econômico.financeira, seriam, talvez, os primeiros passos 
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para uma melhor aeração do sentimento nacional, t:ongestionado pe­
lo traumatismo de dúvidas e frustrações. A hora é difícil e: inquieta, 
mas não nos fo.Jta substât1cia política e econômica para uma 
avali<tçào de como superar a crise. Toda hora é uma hora histórica, 
umas mais que otJtras. E mais que qualquer uma é a que a Revolução 
vive agora. TranqUiliza-nos a presença no poder do General Ernesto 
Gt.isel, pelas suas qualidades de ctJltura, destemor e argúélá·lática. 
Mas o Governo não é ele só, e é somente ele, dat8 venia, abus&"*' do 
dom da ubiqüidade, na ânsia de superar as deficiências. Tenho ·o de­
ver, ao menos por força do cargo que exerço, de conhecer os limites 
das atribuiÇÕes do parlamentar. E é precisamente por isso que me 
permito as sugestões deste pronunciamento. Se há ainda alguma 
coisa de útil no ex.ercício da atividade parlamentar, sem ddvida, é a 
missão de intermediãrio entre: a opinião pública e a opinião oficial. 
Percorrendo as áreas h\J.manas e geográficas do País, julgo-me devi­
damente informado para honestamente informar. Que não se inter­
prete a minha palavra como utopia gratuita, impertinente, em vez de 
sugestão amadurecida na reflex.ão. 

Sabe o País quanto de benefício já recebeu das mãos do Presi­
dente da República. Não seria eu o arauto minudente de suas elo­
giosas incursões no campo da política, da economia e do bem-estar 
social. Prefiro, menos por deleite do que por obrigação, ser antes um 
repórter dos fatos que reclamam atenção do qlle o saudável porta­
voz daquilo que já foi atendido. 

Sr. Presidente, a crise do petróleo ameaça de estagnação ou de 
decadência os países que não souberam pensar sobre o futuro, volta­
dos para os seus próprios rectJrsos e sacrifícios a enfrentar. O Brasil 
viveu otté hoje do aproveitamento das experiências alheias para quase 
11 totalidade dos seus empreendimentos políticos e econômicos. Soou 
ot hora de andar com as suas próprüts determinações e a sua própria 
experiência. O modelo político deve .ser uma ousadia do homem, tan­
to quanto o modelo econômico. Se t1ào se ousar. por preconceito ou 
medo, o aproveitamento de nossa formação democrática, per­
der-se-á de ~ista não apenas o estado de direito, mas o direito de 
viver com a própria cultura adquirida ao longo dos anos. ~ de se te­
rner, por outro lado, que, se a economia nacional coptinua a sofrer 
com o crescimento da infiltração das multinacionais e o enfraque­
cimento da iniciativa prinda brasileira, teremos uma independência 
vinculada a monstruosos conglomerados econômico-financeiros sem­
pre disposto à ganância legal do sócio majoritário. Não temo a 
quebra da soberania, temo o desalento dos empreendedores nacio-

1 nais na luta competitiva de capital e mercado. 

Estamos no limiar de um novo mundo. Sábemos do que se pes­
quisa lã fora para a formulação de 1.1ma outra fase da hum01nidade, 
após petróleo. Se não somos ainda tão suficientes em cOnhecimentos 
científicos que nos assegurem metas equacionáveis nessa dura fase de 
uansiç~o. sornas ao menos ricos em matérias-primas suficientemente 
básicas para oos garantir a viabilidade econômica tranqUilizadora do 
desenvolvimento. Suspeito que a técnica, hoje elevada à condição de 
poder decisório, niio consiga se apartar do seu natural bom gosto 
pelo planismo requintado. Essa deformação, adquirida por uma 
falsa nação de status e pelo confinamento a que induz toda es­
pecialização, pode menosprezar a volta ao campo, melhor à agro­
irldústria. onde repousa toda e qualquer revisão sadia e nacionalista 
do nosso desenvolvimento. Os espíritos tutelares da economia brs.­
sileira habituaram-se, ao que parece, a influência do society inter­
nacional do petróleo. Problem~ de status, coisa que o álcool ainda 
nao adquiriu, quanto ma.is ouc.ros produtos menores. O subdesen­
volvido, como o novo rico, ê um cativo das aparências. E se o jogo 
da verdade não foi jogado ainda. com todas as cartas, urge que o sejtt, 
arltes qtJe as máscaras deformem o rosto do Brasil. 

A 4:amuflagem política é uma arma até certo ponto estimável 
qtJando ela se exerce em beneficios potiticos definidos. Da mesma 
forma a própria dissimulação. 

Sr. Presidente, ê de louvar a energia e a competência do Chefe 
da Nação, num ano como este, violentador de todas as metas gover-

namentais, contaminado ainda pela frieza ministerial e pelo indes­
critíveJ nirvana parlamentar em que nos encontramos. Tem-se a sen• 
sáçii4: de, que o Presidente da República carrega o País Como um 
Sa'aiio. Vai às inundações do Nordeste, ao desastre da Centt•l do 
Brasil, à crise de São Paulo. O ir e vir de um Presidente, não é novida­
de. A novídade está em que indo, as coisas mudam e como não pode 
ir a tudo, o que não vê não existe, como até mesmo deixa de existir 
quar1do tem que lhe dar as costas para atender à solicitação de ir a 
outra parte. Enquanto fala ou se apresenta, o mundo é um; depois, o · 
mundo é outro. 

Não vinga, Sr. Presidente, a idéia sem empreendedores, nem 
ving~ o empreendimento sem pertinácia, convicção e amor. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, servimos, todos nós, à Pátria e ao 
seu destino. E o documento que se firma, perante o povo e a His­
tória. como garantia dessa nobre servidão, é a Carta Magna. A que 
temos ainda não é a que desejamos e a desejada não conterá outra 
coisa senão o que sentimos. Traduzir o que sente é ser fiel à realidade 
social. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Alagoas)- V. Ex• permite, 
nobre Senador? 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA - Alagoas) - Com 
muita satisfação. 

O Sr. Luiz Cavalcante(ARENA- Alagoas)- Vejo que V. Ex• 
está chegando aO fim do seu discurso· e me ocorre fazer uma -repara­
ção. V. Ex• enunciou, há pouco, se bem me recordo, uma frase que 
assim começava: "Se alguma utilidade hã, ainda, na atividade par .. 
lamentar ... " e prosseguja. V. Ex• foi demasiado modesto, porque, 
todos nós, Parlamentares, não conhecemos organismo algum, nesta 
Nação ou em qualquer outra, mais útil do que a Cà.sa da De­
mocracia, que é .o Congresso Nacional, marca democrática dos 
povos verdadeiramente democráticos. E se outra utilidade não tives~ 
se, só a oportunidade de ouvir V. Ex• já é uma enorm.e utilidade do 
Parlamento. Muito obrigado, meu quer~díssimo Co_lega. 

O SR. TEOTÓNIO VILELA (ARENA - Alagou) - Muito 
obrigado, Senador Luiz Cavalcante. Sb a amizade que nos liga faria 
com que V. Ex• me cobrisse de tanto carinho. 

Peço ao Senhor Presidente da República que me releve qualquer 
palavra que não tenha correspondência com os altos designios de· 
quem simplesmente deseja ajudar. 1enho falado, fora desta tribuna, 
a outros auditórios que. como este, respeitam e confiam na ação do 
General Ernesto Oei!el. Com os jovens, tenho mantido contactos fre-. 
qiJentes e por isso sei, de experiência vivida, o quanto esperam dó 
Chefe da Nação. Entre a geração de 68 e a geração de 75, hâ uma di­
ferença saudável. O jovem de hoje quer ouvir, sentir c: participar a;:­
damente dos problemas nacionais e do destino do País. E quer tudo 
isso ordenadamente, convencido de que a Revolução é um fato his­
tórico, mas o Brasil é, sobretudo, o grande fato para todas as his­
tórias, príncípa]mente a do amanhã. 

Ousaria, por isso mesm9, sugerir a Sua Excelência, com a hu­
mildade sadía e espontãnea de homem do povo, que promova a re­
forma da Revolução, dando-nos a segurança perene de unta Carta 
Magna, em que cada brasileiro se sentisse orgulhoso não só de saber 
dos seus legítimos direitos e deveres à luz da melhor tradição demo­
crática, como também constatar que o espaço e o pensamento têm 
franquias iguais pftra todos. Essa ernpreitada, entretanto, talvez exi­
gisse, inicialmente, a volta da distensão polftica em termos de debate 
e uma reformulação do pensamen,to econômico-financeiro sobre a 
realidade nacional. E se tanto exigir ainda a situação, receba o 
Presidente Ernesto Geisel a simpatia de parlamentares pela 
substituição de alguns de seus auxiliares e porta-vozes. 

Acima de tudo a grandeza do Brasil e o fortalecimento de sua so­
berania. (Milito bem! Multo bem! Palmu prol_.... .o oraolor i 
efusbamente cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (WU- Goaçalves) - Concedo a pala­
vra ao llobre Senador BeoiamitÍl Farah. 

' 
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O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- Rio de Janeiro. Proaun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ocupo esta tribuna para fazer um registro. 
O Conselho de Desenvolvimento Social, por determinação do 

Presidente Ernesto Geisel, aprovou uma verba de 8 milhões de cru­
zeiros para a Fundação MOBRAl implantar seu Projeto de Edu­
cação Sanitária no Nordeste. 

Como homem do Sul, aplaudo essa iniciativa. Acho, que nós, 
das regiões mais ricas, devemos ter sempre os olhos e o coração vol­
tados para os nossos irmãos que sofrem não só a inclemência da na­
tureza, mas, por igual, tantãs outras dificuldades. 

De tal modo, que a valorosa representação nordestina não se 
cansa de pedir. e com freqüência consegue atender inúmeras reívindi~ 
cações daquelas populações. 

As agências oficiais que lá se encontram, nem todas atendem a 
C!Jntento os anseios e as necessidades do Nordeste. Dai as recla­
mações, as lutas, os esforços das suas autoridades e do seu povo. 

O homem deve ser a meta principaL Com a· ajuda ao homem, 
educando-o e propiciando-lhe salide atravCs de tnsínamento bem 
orientado, ele vai se preparando para o encontro com o progresso. 

Andou certo o GoveJ11o quando atribuiu ao MOBRAL a 
·execução de um Progq.ma de Agência do Desenvolvimento Sodal. 

Ora, o Presidente da República manifestou, quando do seu dis­
curso na primeira reunião ministerial do seu Governo, o aprovei­
tamento da "válida experiência do MOBRAL para campanhas nos 
setores de educação sanitária, medicina preventiva, da coleta de 
dados estatísticos e da difusão da cultura, entre outros. 

Toda e qualquer ajuda ao Nordeste não pode deixar de merecer 
os nossos aplausos. 

A decisão é útil e oportuna. 
Essas iniciativas devem ser estendidas a outras regiões, porque 

benéficas. Sr. Presidente, o MOBRAL tem prestado relevantes seryi­
ços no setor da Educação. E agora tem mais essa missão supletiva. 

A hora é de somar esforços em favor da República e do bem 
comum. 

O MOBRAL tem uma estrutura que estâ. em condições de servir 
mais e melhor na obra de desenvolvimento da Naçào. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores, (MultO 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESID~TE (Wil .. n Gonçahes) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Ruy Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex• não estâ presente. 
Concedo a )Jalavra ao nobre Senador Jessé Freire. (Pausa.) 

· S. Ex• não está prese~te. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Saturnino. 

(Pausa.) 
S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josê Esteves. 

O SR. JOSlC ESTEVES (ARENA - Amuonas. Pronuncia o . 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da República, atra-· 
vés do seu órgão de Articulação com os Estado& e Mtinicipios - a 
SAREM- fará realizar, entre os dias 17 do corrente e 9 de dezem~ 
bro próximo, três Encontros Regionais de Secretârios de PJanejamen· 
to, respectivamente, em Belém do Pará, no Recif~:: e em Vitória. 

Trata-se, Sr. Presidente, de iniciativa da maior importância e. 
significação para o aperfeiçoamento e a consolidação dos Sistemas 
Federal e Estaduais de Planejamento, uma vez que esses Encontros 
são promovidos com o objetivo de favorecer um intercârn.bio de 
informações e de experiências entre os vários Estados e, ao mesmo 
tempo, de colher dados concretos qu~ contribuam para uma cres­
cente operacionalidade da função articuladora do próprio Sistema 
Federal de Planejamento. 

Ao registrar o fato, Sr. Presidente, não desejo apenas deixar 
assinalada a sua ocorrência nos Anais desta Casa, mas, aproveitan­
do a opoftunidadç para fixar uma posição pessoal, chamar a atenção 

desta Câmara Alta para uma importante dimensão do moderno 
federalismo brasileiro e dirigir, ao final, um veemente apelo ao Ex­
celentissímo Senhor Presidente da República, não só em nome do 
meu Estado mas- espero- em nome de todas aquelas Unidades 
menos desenvolvidas da Federação e, por isso mesmo, mais caren­
tes e necessitadas do apoio financeiro da União. 

05 tfês Encontros Regionais que se realizarão em Belém, Recife 
e Vitória vão naturalmente fornecer subsídios ao Governo Federal 
para a elaboração do seu Programa de Cooperação Técnica e Finan­
ceira aos Estados e Municípios, a ser executado no próximo Exercí­
cio de 1976. Esta circunstância acentua a importância dos três concla­
ves e é de esperar-se que os Secretários Estaduais de Planejamento a 
efes compareçam munidos de todas as informações e dados concre­
tos que possibilitem ao Governo da União uma adequada avaliaç~o 
dos critérios e das práticas administrativas até agpra empregados ou 
utilizados na compatjbilizaçào dos programas dos vários níveis de 
Governo. 

Mas como salientei· no inicio, Senhor Presidente, gostaria de, 
neste ensejo, fixar uma posição, evidenciando as minhas convicções 
em torno do planejamento como técnica dé governo e do papel que 
cabe aos técnicos na vasta e complexa ãrea dos negócios pUblicas. 

Direi, portanto, logo de início, da minha repulsa pela chamada 
tecnocracia, ou seja, pelo império dos tecnocratas em detrimento dos 
fíderes políticos autênticos, aos quais, pela afinidade com os ideais 
da Nação e pela sensibilidade, vivência e visão global que têm dos 
problemas de suas comunidades, deve c:aber, sem dúvida, em tempos 
normais, o poder final de decisão quanto aos caminhos que levam ao 
desenvolvimento e à plena afirmação da nacionalidade. 

Mas, como disse Mendes-France: "governar é escolher'', é optar 
contínuamente numa crescente escala de alternativas, em busca da 
melhor solução para cada um dos problemas que se antepõem, cada 
vez mais numerosos, ao homem de Governo . . E tctf cOmplexidade, 
característica do mundo moderno, tende paradoxalmente a se 
agravar, com a diuturna incorporação à vida dos povos, das incessan­
tes conquistas da ciência e dos avanços da tecnologia, de tal sorte e 
com tanta intensidade que as funções administrativas, tanto ao nível 
das empresas como, sobretudo, ao nível da administração pública,• 
não mais podem ser confiadas apenas à capacidade inventíva ou à 
habilidade de um só homem, ainda que genial, pela im)Jossibilidade 
de abarcar, quem quer que seja, em nossos dias, o. universo do conhe­
cimento. 

Surge daí, Sr. Presidente, no meu entender, a indispensabilidade 
da presença e da contribuição dos técnicos nos vários escalões do Go~ 
verno, que busca nos seus conhecimentos especializados, e através 
dos grupos interdisciplinares que compõem, um válido instrumental 
para_ a formulaçãó de alternativa!\, que mefhor equacionem e dêem 
solução aos problemas emergentes. Essa 'a missão, esse o papel, por 
sinal relevante e ímprescíndivel, do téc:nico nos altos cargos 
administrativos. Missão e papel, tanto mais indispensáveis e signifi­
cativos, quando recordamos a observação de um politíco ilustre e 
verdadeiro mestre universitário como foi Bent'o Munhoz da Rocha, 
seguramente uma das mais admiráveis figuras de homem pliblico que 
o gfotíoso Estado do Paraná teve em seus quadros e deu ao Brasil. 
Disse Munhoz da Rocha que a única obrigação do político ê ter o 
que, em notável síntese, ele chamava de "visão panorâmica das total i~ 
dades", pois a profundidade compete aos técnicos, dos quais, aliás, 
se deve cercar o político, na medida em que for dotado de espírito 
público, viver a causa pública e não se limitar apenas à abordagem e 
à defesa dos temas de clientela. 

A.s Considerações acima, Sr. Presidente, já, de certo modo, 
configuraram a importância do planejamento como técnico de Go­
verno. Desejo, todavia, melhor ressaltá-la e, neste ponto, em absolu­
ta afinidade com o Programa do meu Partido que postula o 
aperfeiçoamento do regime federativo mediilnte, entre outras medi­
das, a "implementação efetiva do sistema nacional de planejamento 
incluindo nas prioridades n!icionais as de ri.ível regional! estadual, 
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muflicipal, metropolitano e rnicrorregional" e preconiza a otimiza~ 
ção do desempenho nacional através do .. estabelecimento de um 
Sistema Nacional de Planejamento: constituído e integrado a níveis. 
nacional, estadual e metropolitano-microrn:.gional". 

Torno minhas, na abordagem dese tema, as palavras com que o 
eminente e~-Governador do meu Estado, Engenheiro João Walter 
de Andrade, em Mensagem Expositória à Assembléia Legislativa'do 
Amazonas, em marco do ano passado, discorreu sobre' a implant~ 
ção do Sistema de Pl~nejamento Estadual, uma das principais 
iniciativas do seu honrado e profícuo Governo. Disse o ex-Governa­
dor João Walter, depois de frisar que "só através de uma ação 
phmejada se reduz a incidência de imprevistos, se minimizam as 
probabilidades de erros e se maximizam as possibilidades de 
acertos", que ~·a ínstitucionalização do Sistema Estadual de Planeja­
mento'', por sua própri~ f•;nção estratégica destaca-se entre as 
iniciativas do atual Govern.J, não só por representar a adoção de 
padrões técnicos que possibilitam a mod~rnização do Estado e o 
cor~stante reajuste da máquina administrativa, mas, igualmente, por 
coosubstandar um modelo apto à superação de dificuldades e 
estrangulamentos que surgem, constantemente, na execução de 
programas e projetos. Pois a experiência dos grandes centros tem 
demonstrado, sobejamente, que o desenvolvimento das comunidades 
não opera o milagre da eliminação de problemas, mas apenas os 
substitui, transpondo-os de uma categoria inferior para outr_a mais 
sofisticada, em que, por sua vez, são gerados com maior velocidade e 
em maior volume. · 

E vivemos, nos dias que correm, uma época vertiginosa em que 
as instituições humanas, ou são submetidas a constante atualização 
ou envelhecem rapidamente, transformando se, o que é mais grave, 
em instrumentos de atraso e retrocesso. 

E a propósito do que foi o Governo João Walter de Andrade, ao 
qual já tive oportunidade de me referir recentemente, desta Tribuna, 
gostaria agora, em aditamento ao que já dissera, de incorporar ao 
me~ pronunciamento uma passagem extraída da recente obra 
''Dinâmica de Grupo e Desenvolvimento de Organizações", de auto­
ria do ilustre Professor João Eurico Matta, Diretor da Escola de 
Administração da Universidade da Bahia e reconhecida autoridade 
nos domínios da díficil ciência da Administração, 

Referindo-se à técnica de Desenvolvimento Organizacional, o 
Professor João Eurico Matta, cita o caso do Amazonas, onde tomou 
parte na elaboração de um projeto do que chama de "intervenção 
continuada" e transcreve os seguintes textos que valem como teste­
munho consagrador de uma administração e, aõ mesmo tempo, 
reduzem às exatas proporções de mera leviandade, certas criticas fei­
tas à reforma administrativa levada a cabo, em meu Estado, pelo Go­
verno João Walter de Andrade. Eis os textos recolhidos da obra do 
Professor Malta; 

"A larga experiência da Escola de Administração da Univer­
sidade Federal da Bahia, com vários programas de reforma adminis­
trativa estadual- através de seu Centro de Extensão (ISP) -,desde 
1962 despertou interesse pela pesquisa de desenvolvimento de re­
cursos humanos para a administração da mudançll. O programa 
Amazonas representou um alento para a equipe daqoela Escola que, 
desde 1964, com recursos financeiros da Fundação Ford, enveredou 
pela trilha da pesquisa aplicada de sistemas gerais e Desenvolvi­
mento de Organizações. 

"Nesse quadro de referência, o Plano do Governo do Amazonas 
1971-1972 merece um aplauso veemente por ter viabilizado um tra­
balho de reformulação administrativa singular e pioneiro, extre­
mamente corajoso. Salvo informação mais completa, esta é a 
primeira vez que um empreendimento daquela natureza, numa 
unidade federativa, tenta operacionalizar uma estratégia sistêmica de 
mudança ... 

"No Estado do Amazonas, o Projeto de Reforma Administra­
tiva em curso, produto de uma estratégia global de iostrumentaliza­
cão do Plano do Governo João Walter de Andrade (197!-1974), 
também persegue, com coragem e teal~smo tecnológico, o objetivo 

especifico de formular e acionar um sistema estadual de treinamento 
de pessowJ;; 

.. A óPÇão técnica do Governo sediado em Manaus está expressa 
nos artigos primeiros dos decretos reguladores das no.vas çstruturas 
organizacionais das Secretarias de Estado. Todos esses dispo~': 
preliminares, jã em vigor pleno, determinam "funcionar de,ac(Jiil~.·~. 
com os princípios de organização e gestão por sistemas. -Que quer 
dizer isto, em poucas palavras?... · 

"Uma das principais induções de mudança positiva que o Plano 
do Governo amazOnense, 1971-1974, oferece aos consumidores dos 
serviços públicos estaduais é uma busca sistemática de padrões de 
higidez organizacional. O conceito de higidez é uma decorrência da 
noção de sistema orgânico aberto, tomada, por hemologia, dos 
estudeis biológicos da célula. Os especialistas em Desenvolvimento 
de Organizações, na década de 60, encontraram resultados de pes­
quisa de campo que já permitem quadros referenciais de ,considerável 
segurança para a formulação daqueles padrões de higidez.. 

"Os objetivos adotados pelo Governo amazonense, em seu Pro­
jeto de Reforma Administrativa - indissociável da "estratégia 
global de irlstrumentalização'" de um Plano quatrienal de desenvolvi­
mento econômico e social, revelam preocupações de curto e médio 
prazo, alcance imediato e tnediato. No primeiro caso estão: •) a 
redução dos custos gerais das organizações públicas estaduais, espe~ 
cialmente das despesas de costeio; e b) a eliminação da capacidade 
Ociosa dos instrumentos administrativos. A Ui nq f.013/71 e as 
medidas de terapêutica de impacto tomadas em 1971 obtiveram êxito 
considerável naquelas duas faixas, 

"Os objetivos maiores, porém, eram e são Os de médio prazo, 
que poderão obter longo alcance na medida em que sejam cum~ 
pridos, com a graduaHdade estratégica esposada pelo Governo. São 
eles: 

racionalização das estruturas, dos sistemas e dos 
procedimentos; 

- aumento do rendimento efetivo das organizações estaduais, 
vistas como um todo orgânico, permeado de conexões sistêmicas 
integradoras. 

"A extraordinária coerêndãtécnica das normas emitidas até 
agora, sob forma de decretos governamentais- para não mencionar 
o conteúdo de outros importantes projetos correlacionados -
demonstra, à saciedade, a opc;ão do Governo por uma abordagem de 
sistemas em suas intervenções de mudança administrativa. Aqueles 
deCretos reorganizaram as Secretarias da Educação e Cultura; de 
Produção Rural; de Saúde; de Segurança Pública; de Administração; 
e a Superintendência de Planejamento. Execução e Fiscalização de 
Obras {SUPLAN). 

"Gradualmente, essas e outras induções de mudança estão 
levando o Governo. a equacionar problemas de significação vital 
para seu Programa 600- Desenvolvimento de Recursos HUmanos. 
Devem registrar.-se, aqui: os diagnósticos administrativos, jã 
efetuados, das Fundações vinculadas às Secretaria de Educação, e da 
Escola de Serviço Público (ESPEA); o novo quadro de pessoal 
regido pela CLT; as diretrizes da política salarial do Governo; e 
numerosas medidas pertinentes ao Sistema de Pessoal. Parece, agora, 
tecnicamente necessário e tâtico concentrar atenções na própria 
Secretaria de Estado de Planejamento e Coordenação Geral, a que se 
vinculou, muito apropriadamente, o Projeto de Reforma Administra­
tiva. Como órgão, também, de coordenação geral das atividades 
finalísticas setoriais do Governo,. a SEPLAN tem um papel 
integrador extremamente importantd a d.esempenhar na: 

a) formulação da política de treinamento de pessoal do Estado~ 
e 

b) na ação catalítica e dinamização de um Programa de Desen­
volvimento de Recursos Hum~ nos, 

"A intervenção de mudança organizacional parece ter dois cami­
nhos (exclui-se, naturalmente:, o "cruzar os braços" e deixar .que 
ocorra a evolução dos acontecimentos). 

,,: 
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"O primeiro é a gerência de crises, que, diante da gravidade de 
uma situação, intervém enérgica, à semelhança das revoluções -
quer de fora para dentro, ou de dentro para fora, quer de cima para 
baixo, ou de baixo para cima. Arrisca-se, com esse processo, a 
produtividi.i:de a custos sócio-emocionais muito altos, a médio e lon­
go prazo. Arrisca-se a reversão da mudançá,togo que cessem as pres­
sões coercitivas que a sustentam. Esperam-se reações. 

"O segundo caminho, que o Governo João Walter de Andrade 
adotou, flexivelmente, na maior parte de suas decisões de mudança 
institucional, é o do desenvolviinento organizacional sistemático. 
Exige uma estratégia de reeducação e mudança de valores, atitudes, 
expectativas. Requer tempo. Custa algumas reações. Mas confia, 
sobretudo, em proações. {Reação é o que ocorre com as pessoas que 
recebem flores e as colocam, apenas, num jarro com água; pro~çào, 
qua:ndo as colocamos, com arte, no jarro d'água, mas juntamente 
com açúcar ou uma aspirina, para que as flores nàó murchem 
rapidamente.) Reação é respondência; proaçã.o, operãncia. 

"A organização e gestão por sistema implica não apenas 
co·-responsabilidade, mas operância. Para. induzir as duas coisas, o 
Governo decidiu estruturar "grupos-tarefa" ... núcleos normativos", 
"coordenações", "equipes de projeto", "sistemas". Surge, então, a 
necessidade de distinguir valores hierárquicos e valores de desenvol· 
vimento organizacional; estruturação de sistemas administrativos 
mecânicos e operacionalidade de sistemas administrativos orgânicos. 

"Equipe de projeto e organização matricial são técnicas afins, 
inseparáveis da noção de sistema administrativo orgânico. Define-se 
uma equipe de projeto como uma unidade grupal temporária, coesa, 
criada para resolver uma constelação específica de problemas e 
composta de "representantes" das várias funções administrativas 
necessárias à obtenção de resultados satisfatórios. Essa matriz or­
ganizacional sistémica tem componentes de funções nitidamente 
diferenciadas, mas tão paritariamente importantes que se pode falar 
em "igualizaçào do poder". Nela devem operar papéis correspon~ 
dentes a: 

a) componentes do subsistema técnico, finalístico, envolvendo 
na tarefa específica (dimensão: conteúdo cognitivo ou aptidão 
motora): 

b) componentes do subsistema da manutenção do equilíbrio 
motivacional da equipe (dimensão sócio-afetiva); 

e) componentes do subsistema de processo ou coordenação 
interna e relações externas (o gerente de projeto deve desempenhar 
esse papel, por isso sanciona a recompensa)". 

Quanto ao novo federalismo brasileiro, Senhor Presidente, tema 
que vem atraindo a atenção de um crescente número de estudiosos 
do Direito Público e da Ciência Política, gostaria de, preliminarmen­
te, apoiado na autoridade e no magistério desse eminente 
jurisconsulto que é o mestre Pontes de Miranda, recordar que 
"cientificamente, o federalismo ê ponto hipoteticamente eqüidistao­
te do unitarismo e do particularismo". Mas que "os três são, em suas 
feições puras, abstrações, como o ponto, a linha reta absoluta, o gâs 
perfeito". E acrescenta o mestre: "donde a fórmula política, que a 
cíência nos dá: procurar-se, ao longo da escala dos federalismos, 
aquela fórmula que as realidades circunstantes permitirem mais ao 
perto da zona das construções unitárias" (Comentários à 
Constitui~ào de 1967- Tomo 1- pág. 326). 

Gostaria também de salientar, em seguida, esta observação do 
Pro f. Carlos Alberto Menezes Direito, retirada de seu trabalho iOtitu­
lado Estudo das Transformações da Ordem Política. Observa ele: 
"não se pode, sob nenhum ângulo, vincular o princípio federativo 
ao esvaz1amemo da umão. t a razão eleme~tar do raciocinio está 
em que o laço federal, na escala dos valores políticos, precede à auto­
nomia do' Estado Federado". 

Partindo de tais premissas, quero tornar minhas as palavras 
desse eminente técnico e eficiente executivo que ê o Dr. Delile 
Guerra de Macêdo, ex·Secretário de Planejamento do meu Estado, 
no Governo João Walter, e atMtitular da Secretaria de Artícuiação 

com os Estados e Municípíos, órgão da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República. 

Em palestra recentemente pronunciada em Salvador. durante 
um Encontro de líderes do setor agropecuário, promovido pela Con­
federação Nacional de Agricultura, DeliJe Guerra de Macêdo, 
depois de salientar que .. no mundo moderno. pela própria evolução· 
do sistema econômico, é inevitâve1 a tendência centralizadora", 
acrescentou brilhantemente: 

"O atual modelo brasileiro, ditado em grande parte pela natural 
ampliação das· funções e responsabilidades do setor público da 
União, caracteriza-se. pois, pela sua adequação à nossa realidade 
sócio-político-econômica, sendo também por uma inevitãvel relação 
de causa-e-efeHo, eminentemente cooperativo, porque propicia maior 
integração das esferas de governo e elimina aquele dualismo rlOêiVõ. 
que decorreria do federalismo puro, caractertzado este por umà abso-­
luta e inconseqüente independência dos dois níveis de governo e, por 
isso mesmo, incompatível com as exigências do Estado Industrial. 
Moderno, entre as qUais avulta a de um poderoso Governo Cential, 
com força para implementar a política de distribuição e estabi· 
lização, bem como para concretizar os justos anseios gerais de justiça 
social. 

No campo tributário, em conseqUência do .aludido fenômeno da 
centralização, e com vistas a uma efetiva integração da polftica fiscal 
no domínio .da política econômica, a Constituição vigente extingiu a 
'chamada "competência residual", de sorte que só à União i: faculta­
do instituir impostos além dos previstos. Mas, por igual, criou um 
sistema de transferências de recursos aos Estados, Territórios e 
Municípios, que se vem aperfeiçoando ao longo do tempo e com o 
·qual se procura alcançar melhor alocação de recursos e compensar as 
desigualdades de receita própria, impedindo, tanto quanto possível, 
que tais desigualdades inter e intra-regionais se ampliem. 

Esse sistema de transferências i: integrado por vãrios fundos, 
entre os quais o Fundo de Participação dos Estados: Territórios e 
Distrito Federal- FPE; o Fundo de Participação dos Municípios­
FPM; o Fundo Especial - FE; e o Fundo de Desenvolvimento de 
Projetos Integrados- FDPI, constituindo os três primeiros com um 
percentual (recentemente majorado para 20% a partir de 1979, pela 
Emenda Constitucional n9 5) sobre o produto da arrecadação dos 
Impostos sobre a Renda e sobre Produtos Industrializados; e o 
último, nos termos do Decreto 11'~' 72.062, de 6-4-73, que o criou, 
formado com recursos provindos da fonte orçamentária "Encargos 
Gerais- Recursos sob a Supervisão da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República", de financiamentos e outras fontes 
internas e externas. 

Quero nesta altura, Senhor Presidente, endereçar ao jovem e 
brilhante Ministro João Paulo dos Reis Velloso, algumas palavras de 
justa admiração e oport~no estímulo, com as quais quero felicitá-lo 
pela admirãvel equipe de sua Secretaria, notadamente os grupos de 
técnicos que compõem o IPEA; - Instituto de Planejamento 
Econômico e Social, e a SAREM- o órgão, por excelência do novo 
federalismo brasileiro - bem como expressar·lhe a minha solidarie­
dade, no momento em que criticas, geralmente apressados, tentam 
investir contra o 11 PND, esquecidos do caráter e da verdadeira 
finalidade desse documento, no qual se lê o seguinte: 

"Está o Governo cônscio da dificuldade de manter taxas 
de crescimento da ordem de 10%, a partir de 1975, em face, 
principalmente, da plena capacidade alcançada no setor 
industrial, dos problemas relacionados com a crise de energia 
e escassez de matêrias-primas, e de seus efeitos sobre o 
balanço de pagamentos. 

Será necessário, conseguintemente, manter atitude flexi­
vel, avaliando ano a ano os resultados alcançados para os 
ajustamento indicados. Sem embargo, preferiu-se a opção de 
preservação do crescimento acelerado, como politica básica: 
para um País que ainda está construindo seu empresariado e 
sua estrutura industrial, um recuo pode significar violento 
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traumatismo para a organização empresarial e a viabUiz.açã.o 
nacional para o desenvolvimento." 

Relativamente à SAREM, já que esta Casa é a Câmara dos 
Estados, creio ser de seu grande interesse estar informada do grande 
trabalha que aquela Secretaria vem désenvo1vendo sob a direção do 
Dr. Delile Guerra de Macêdo. Eis aqui as suas diretrizes institu~ 
cionais. 

No desempenha de suâs missões, a SAREM orientará sua-atua­
ção com vistas ao fortalecimento do sistema nacional de planeja­
mento, principalmente pela atuação cooperativa mediante assessora­
mento e assistência permanente aos Estados e MunicípioS', esforçan­
do-se, concomitantemente, para manter~se em condições institu~ 

cionais de atender de maneira inovadora e rápida às solicitações que 
lhe forem apresentadas. 

Dedicada à cooperação com os Estados e Municípios 
dentro do novo conceito do federalismo brasileiro, a SAREM tem 
procurado prestar a essas unidades federadas uma "asssistência têcni­
ca" de cunho racional, que, contrariando a assistência tradicional ou 
paternalista, implica necessariamente na adoção de métodos e pro­
cessos adequados tanto da parte da entidade que a oferece comO da 
parte da que a recebe. 

Como corolário dessa ação de cooperação procura obter um 
disciplinamento das suas relações com os diversos órgãos, a fim de 
evitar uma prejudicial dispersão de esforços, a saturação das 
comunicações e, conseqüentemente, uma sobrecarga de orientação 
no âmbito das ações á serem articuladas. 

A cooperação, na área interna do Sistema Federal de Planeja~ 
menta, portanto, virá a complementar a ação dos órgãos setoriais 
com a do órgão central. 

Adaptaçio continua 

A eficiência e a eficãcia de um sistema, como se sabe, depende 
não apenas da sua organização interna, mas igualmente e, sobretu­
do, da sua capacidade de adaptação às condições ambientais que o 
roáeiam e, de certa forma, influem no seu desempenho. Deverá a 
SAREM, por isso mesmo, munir~se de um mecanismo que a defenda 
das perturbações externas, habilitando-a, não só para detectâ~las, 
como para recebê-las e enfrentá-las. Esse processo de adaptação 
compõe~se, pois, de três momentos: 

a) obtenção de informações sobre as condições ambientais 
presentes, das quais se inferem as tendências futuras; 

b) existência de uma função decisória superior que escolhe as 
alternativas oferecidas para enfrentar as perturbações ambientais 
advindas e na qual esteja implícita também uma adequada avalia~ 
ção das reações do ambiente à decisão adotada; 

c) ·ação do sistema sobre o seu ambiente de sorte a preservâ-lo 
dentro dos objetivos da função decisória superior, definidos 
operacionalmente pela função de projetamento. 

Urge, porém, acelerar a mais completa integração programática 
e operativa das atividades desenvolvidas nas várias ·esferas do 
Governo, sem prejuízo das respectivas responsabilidades, para que 
se logre o estabelecimento de um fluxo constante de informações 
entre as esferas componentes. 

E a essa integração, deve seguir~se a integração horizontal, por 
meio da qual a SAREM empenhar.se-á na busca de uma perfeita 
integração com todos os órgãos federais qoe têm atividádes nos 
Estados e Municípios, a fim de evitar a dispersão de esforços, a 
duplicidade de iniciativas e a atomização de recursos, cuja aplicação 
deverá obedecer rigorosamente a uma racional escala de prioridades. 

Açio Educadva 

Dentro de seus objetivos, vem a SAREM procurando propiciar 
aos Estados e Municípios as condições necessárias para as mudanças 
sócio-econômicas preconizadas pelo Governo Federal. Não lhe cabe, 
assim, a responsabilidade direta pela execução das medidas e 
providências dessas mudanças. Tal responsabilidade cumpre aos 

governos estaduais e municipais, cuja ação, em cada atividade 
concreta, 6 complementada, sempre que f1-ecessirio,' por outros 6r~ 
gãos federais, inclusive de desenvo1vimerrto regional. A articulação 
que J~iompete promover, portanto, é norteada por um fil'laliilno 
~iVo e cooperatívo que visa à ·auto-suficiência continua 
daqueles organismos, com a constante elevação dos padrões técnicos­
e administrativos que devem presidir às ações de planejamento-, 
coordenação, execução e avaliação de seus respectivos programas. 

Por fim, Senhor Presidente, seja-me permitido endereçar ao 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República um veemente apelo 
no sentido de que Sua Excelência, ainda neste passo fiel aos objetivos 
ao 11 PND, que preconiza o aperfeiçoamento das transferências da 
União aos Estados e Municípios, determine a fixação de novos crité­
riQs para distribuição dos Fundos de Participação dos Estados, dos 
Municípios e do Fundo Especial, de sorte a contemplar mais 
substancialmente com tais recursos os Estados do Norte e do NOr­
deste- as regiões- problema do País- não só por suas peculiari­
dades naturais, como também por causa da sistemática do ICM que, 
-incidindo apenas sobre o valor agregado, beneficia apenas os 
Estados industrialiiados, o que vale dizer, os Estados das demais 
·rCgiões brasileiras. 

Urge, Sr. Presidente, dar aos aludidos Fundos o caráter redistri­
butivo que lhes compete. Mas isso, em verdade, só será obtido com a 
~dação de novos critérios que elidam a injustiça de dar tratamento 
igual aos desiguais. Com a medida ora pleiteada ao Chefe da Nação, 
creio firmemente, que se dará um importante passo em direção à 
meta naêional de atenuar as desigualdades inter e intra-regionais e 
consolidar-se o processo da verdadeira integração do todo brasileiro. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçalves) - Não hâ mais 
oradores inscritos. 

Designo para a sessão extraordinária convocada para hoje, às 
18 horas e 30 minutos, neste plenário, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discusssão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 141, de 1975-DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício financeiro de 1976, nas partes relativas 
à Secretaria de Governo e à Secretaria de Administração, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 529, de 1975, da 
-Comissão do Distrito Federal. 

-l-

Discussão, enl turno único, do Projeto de Lei do Senado nq 141, 
de 1975-Df, que estima a Receita e fix.a a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1976, nas partes relativas ao 
Gabinete do Governador e à Procuradoria-Geral, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 530. de 1975. da 
-Comissão do Distrito Federal. 

-3-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado rt9 141, 
de 1975-DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1976, nas partes relativas ao 
TribunaL de Contas do Distrito Federal, Texto da Lei e Receita, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sobn• 526.de 1975, da 
- Comi.ssi.o do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessãg. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos.) 

~·- I 
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ATA DA 188• SESSÃO, EM 6 DE NOVEMBRO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

Ãs 18 horas e 30 minutos, acham~se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José 
Esteves -José Lindoso ~ Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho -
Renato Franco -Alexandre Costa - Henrique de La Rocque­
José Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes -
Petrônio Portella- Virgílio Tãvora- Wilson Gonçalves- Agenor 
Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Domício Gondim -
Milton Cabral- Ruy Carneiro- Paulo Guerra- Arnon de Mello 
~Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco- Gilvan 
Rocha - Heitor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos - Dirceu 
Cardoso- Eurico Rezende- João Calmon- Amaral Peixoto­
Rober.to Saturnino- Benjamim Farah- Oanton Jobim- Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - Magalhães Pinto - Franco 
Montara - Orestes Quércia - Orlando Zancaner - Lãzaro 
Barboza - Italívio Coelho - Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Leite Chal'es- Evel.ásio Vieira -O ta ir Becker- Daniel Krieger­
Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Magalbàf!S Pinto)- A lista de presença 
acusa o cOmparecimento de 53 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, do Governador do Estado da Bahia, o 
Ofício n<;~ S~43f75, solicitando autorização do Senado Federal a fim 
de que aquele Estado possa contratar operação de empréstimo exter­
no, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte~ 
americanos), destinado a financiar obras de infra·estrutura que 
especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) A Presidência 
deferiu requerimento de autoria do Sr. Senador Nelson Carneiro, 
solicitando informações ao Governo do Distrito Federal, através da 
Chefia do Gabinete Civil da Presidência da República, tendo em 
vista a tramitação do Projeto de Lei do Senado n9 141, de t975~DF, 
que estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o 
exercício financeiro de 1976. 

O requerimento, nos termos do art. 239, inciso VI, do 
Regimento Interno, vaí â públicaçào. 

É o seguinte o requerimento deferido. 

REQUERIMENTO N' 502, DE 1975 

•·solicita ao Poder Executivo sejam prestadas, p<!lo Go-. 
verno do Distrito Federal, informaçõ<!s sobre os valores distri~ 
buídos a diretores e funcionários das empresas públicas vin· 
culadas ao GDF.'' 

Sr. Presidente 

Em conformidade com o disposto no artigo 30, aUnea d, da 
Constituição Federal e nos termos do artigo 240, do Regimento In~ 
terno, requeiro a Vossa Excelência que, através da Chefia do Gabi­
nete Civil da Presidência da República, sejam prestadas, pelo Go­
verno do Distrito Federal, as informações abaixo discriminadas, rela­
çionadas com a Mensagem n9 162, de 1975 (DF), que "estima a Re· 
ceita e fi:'la a Despesa do Distrito Federal para o exercício financeiro 
de 1976", atualmente em tramitação no Congresso Nacional: 

L Qual o resultado dos balanços, nos exercícios de 1970 a 
1974, ano por ano, das entidades paraestatais vinculadas ao Governo 
do Distrito Federal, incluindo~se as sociedades de economia mista, 

as empresas públicas e as autarquias, como, pdr exemplo, o Banco 
Regional de Brasília, a Companhia de Águas e Esgotos de Brasília, a 
Companhia de Eletricidade de Brasília, as várias· Fundações, a 
NOVACAP, TERRACAP, SAB, TCB, dentre outras1 

2. Quais os exatos valores distripuídos aos diretores e fun~ 
r.:ionários das referidas entidades, a titulo de participação nos lucros. 
nos exercícios de 1970 a 1974, discriminando·se ano por ano1 

3. As ~ubvençõcs reçebidas pelas entidades em questão e as di· 
ferenças apurudas etn reavaliação de ativo, são levadas à conta de Re­
r.:eita? Em caso positivo, apresentar a correspondente discriminação 
relativa aos exercícios de 1970/74. 

Justifica~;ào 

Ao ensejo do exame da Mensagem n9 162, de 1975 (DF), que 
"estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito Federal para o exer· 
cício de 1976", atualmente em tramitação no Legislativo, impõe~se a 
formulação d<Js indagações ora propostas, a fim de que a matéria 
fique convenientemente esclarecida. 

Efetivamente, no' que se refere à atuação das empresas paraes­
t<.ltaís vinculadas ao Governo do Distrito Federal, incluindo·se asso­
ciedades de economia mista, autarquias e empí-esas'Públiças, rlão dis~ 
põe o Congresso Nacional de quaisquer dados acerca do resultado 
dos respectivos bai<tnços nos exercícios de 1970 a 1974, assim como 
dos valores distribuídos aos diretores e funcionários dessas enti· 
dades, a título de participação nos lucros. 

Por outro lado·, também se ignora se as referidas entidades 
paraestatais levam à cont~ de receita as subvenções receQidas e as di­
ferenças apuradas em reavaliação de ativo- condição essencial para 
o completo exame da Mensagem n<;' 162(75 (DF). 

Em assim sendo, as informações ora solicitadas, a nosso ver, são 
absolutamente essenciais à anãlise da matéria, o que justifica a apre· 
sentaçào deste Requerimento, que atende ao preceituado no artigo 
240, do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 6 de novembro de 1975.- Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE {Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
rcquerimenlo que será !ido pelo Sr. 19-Secretário. 

É lido o .seguinte 

REQt;ERI'VIE"'TO N' 503, DE 1975 

Nos termos regimentais, solicito a transcrição nos Anais do 
Senado Federal, do discurso do Senhor Ministro da Previdência 
Social, por ocasião da sanção presidencial ao Projeto de Lei que 
inclui entre os beneficiãrios da Previdência Social os empregadores 
rurais e seus ·dependentes, ocorrido no dia de hoje no Palácio do 
Planalto. 

Brasília, em 6de novembro de 1975. -ltalívio Coelho. 

O SR. PRESlDENTE-(Magalhies Pinto) - O requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. (Pausa.) 

hem 1: 

Passa.se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 141, de 1975·DF, que estima a Receita e fixa a Despesa do 



DIÁJ!IO DO CONGRESSO NACIONAL (5ePo 11) Sexta-feira 7 6551 

Distrito Federal, para o excrdclo financeiro de 1976, nu 
partes relativo l Secretaria de. Governo c à Secretaria de 
Administraçio, tendo 

PARECER FAVORÃVEL,sobn'5l9, dc1975,da 
-CoodooiodoDiolrltoF ....... 

Em discussão. (I•-) 
Nio havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto nas partes mencionadas. 
Os Sn. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados.(~) 
Aprovado. 
A matf:ria vai à Comissão do Distrito Federal, para redação 

final. 

O SR. PRESIDENTE (M...-.P!Mo)-11 .. 1: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 141, de 1975-DF, que estima ·a Receita c fixa a Despesa do 
Distrito Federal para o exercício financeiro de 1976, nas 
partes relativas ao Gabinete do Governador e à Pro­
curadoria~eral, tendo 

PARECER fAVORÁVEL, sob n• 530, de 1975, da 
- ComlloiodoDislrltoFedenl. 

Em discussão. (Paua.) 

• 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação o projeto nas partes mencionadas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A mat~ria vai à Comissão do Distrito Federal, para redação 

final. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pillto) -I- 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 141, de 1975-DF, que estima a Receita e fix.a a Despesa do 
Distrito Federal, para o exerc(cio financeiro de 1976, nas 
partes relativas ao Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
tex.to da lei e receita, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 526, de 197S,da 
- Coml.sdo do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (PaPSa.) 
Está encerrada. 
Emvotáção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal. para elaborar a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Mqalbies Ploto) - Nada mais 
havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando, para a 
de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 488, de 1975, do 
Senhor Senador Mauro Benevides, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso proferido pelo Senador Ben­
jamim Farah, na qualidade de Presidente do Grupo de Liderança 
Cristi, por ocasião do Dia Nacional da Oração. 

-2-
Discussi.o, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senad9 n' 

lOS, de 1974, de autoria do Senhor Senador Nelson CameirQJ que 
inatitui o Código de Menores, tendo 

PAREC~, sob n9 449, de 1975, da Comissão de Redação, 
oferecendo a redação do vencido. 

-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado. nt 
59, ~e 1975, do .Senhor Senador José Estcves, que acrescenta 
parágrafo ao art. tv da Lei n9 3.577, de 4 de julho de 1959, dispondo 
sobre isenções em favor de entidades filantrópicas, tendo 

PARECERES, sob n9s 450 e 451, de 1975, das Comissões: 
-de- COII!dituiçlo e Jllltip, pela constitucionalidade e juridi~ 

cidade; e 
- de Fiduças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Mqdbies Pl1111>) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18 horas e 40 minutos.) 

CONFERENCIA PROFERIDA PELO GENERAL 
FR/TZ AZEVEDO MANSO. CHEFE DO ESTADO· 
MAIOR DO EXERCITO, A 16 DE OUTUBRO DE 1975, 
NO PAINEL DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS, 
PROMOVIDO PELA COMISSÃO.DE RELAÇDES EXTE· 
RIORES DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, QUE SE 
PUBLICA NOS TERMOS DO REQUERIMENTO N• 474, 
DE 1975, DE AUTORIA DOS SRS. SENADORES LUIZ 
VIANA E LOURIVAL BAPTISTA. APROVADO NA 
SESSÃO ORDINÃRIA DE6-J J.75: 

AS LINHAS DE fORÇA DO QUADRO 
MILITAR CONTEMPORÂNEO 

(Conferência do Gen. Fritz Azevedo Manso) 

Al ... ftndo ao Ctlll'f'\t.t •• Vossu h.u-linchs, 1quf uto11, 

Stft~t? treatftlltt • Senhores Deput1dos da Co•issit~ d• ftt1•çÕtl 

httr1oru. por ot..,.•i"•'io do Ml~fstro do E.tircfto, '• nt 

~~111ftdt dt Chtft 4<1 [attdo•Mtlor dO [tirei to, Ptrt ftltr so~ 

•r• o •Quadro Hilita~ tonttapori8eo•, 110 •ptfntl dt Assuntos 

1~ttrntcfoftlla• proMovido por tlta Co•issio. 

(o~pretndtftdo '' f1naltdadts do patntl, seu ctrittr púe 

•lho-• u naturah lt•tta;õta dt &tapo, froc•nnt apnatn'ttr 

Ha vhio teral, sf•p-las t atntiUu do poder at1itar •tu I t 

l~tl Ptraptctlw~Í 11 tD~r•io. 

S.a ..-rdtr de whta que os ••wa tluatrfl Ut~CI:IU"t 

Ji aa.ord•r•• upectos ec:o11Õ•i~u, teenolõg\cot t polfl1cot lllt 

aon or'dta a\t11dhl, eu ta cDao • post;io do lrutl .fta.u fo 

••nfo •• •utaçio, t1 polfctntrtsat~ t os noves tttttaaa •• t• 

ltaa~as, tr•curart1 oferecer uaa txpoatcio •••4•••• • , .. , •-.t 
•tcfontaentoa, dai.Prtt•r~sttsa t ahrte, •••-• u•t• .. ,.,, .., 

for possl'ftl, o~ttlvt t c:lart. ••~utaittct ttl... taf•rt• 

•• toiltst • dt sf•i•••· •~• 11•••• etrt1t ''''' ••airtt: 

CoaatCtrttitl ~ÍIICtt. 

r. htrttittu ·~ ,,.'",.'' celettva. 

J, tatrttitftt atctotttt. 

4. Alptcttt lo ff4tP •t1thr •nai\eho. 

l· 
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f. toncJu,ões. 

CGISfDEUÇ0€5 dSICAS 

hHrtltdsdes 

c ... cart1 por •• ,. \ruls•os '····-··*•'• .• ,.,. .. t .... ,, '~! 
.trdJIIrtoa, •ue c.rh.•Utt fllpfrara• tt\t ptinel: 1 ""•u•eah 

fater•epsefincla entra as fttCÔts o o crtsctltt aact~flt11s•o. 

lo Ptftto •• wtsta ft otftha prtfts~ie, ••••• teadi•ctas Jl•r! 

ltsta • tfntultr t•r•• atcttstdadtt ft tttura•c• colttfwt • ft '! 
,.,,.,.,. •u t oul. 

Poo•r .. os nplfch.ár n 4oft truh.1101 to~ a htc., •Uthr, 

COM dutl aftr•acões qut, partctaio 11 co~tra4tltr... .. wtrtait 

•• upHu•- • •• co.,htu. 

•• prfltfl'l, prOGUI'O ttltr••t ia .tltWI'I ÍO ltUitiO frttttt~ 

tt C&ltth DI UCtl •Ronhu_M pah, sda 110 •undo oc1dtua1, .. J, fi? 

sowtittco, po4tri dtfdndtr•lt soatnho contra _. ov ovtrt dos ''"~ 

ti11 ~oaiftanto• co JOdor. A Ctfeaa te• dt atr Rtcesserte .. •to ••· 

soctetl~e•. f cOMpleto co• tstt ~trdtdt tnd1tcwt1~e1: ••••••• .,. 

çio •cefte tntr•ver • 6tfesa dt sua soberania a o~tra naçit. 

Qoh h\Gs uunch"h uractarlr•r•• 1 tiiOluçio •tltter ••· 

pois Jl .. h Guerril. tlundtel: o n"clur 1 o ldto15tiu·. 

f:Utl doh htus /lturH• de ••rnr o co..,urhMII\Ó dtl ''"'' 

••lor." potõnctu nncedoru. A Untio Sc.vtittu turttria 4o Ote 

Cl Yttõrta swfltl•nteMente podernse p1r1 ••Peftdtr ••• \Ciol•~t•, 

(ll'tUJ.IItO GS hUOOI Unt.!os fora• OI iinftOI5 I p0ii6Jit" I 11'tll ~'~"" 

c1ttr, o~po~1t&rtm nela kMI tltmttedt confiança e, peroldo o .O•! 

pÕ11o, -.;11111_'&111 qu• tudo so "rllw•t• •• pouutr ••'' IIO .. U ttÕIIt• 

CU. QIIC o rh-1. 
' l ts.tr.tigte do utq"tl•••nto, Clt que Htrost.tat t RtttUlf ,t.!. 

''•• sido o cor••••hto, ••tulu•se 1 es\rati911 Ca Ct•••••i• C.t. 

ta Ylrdade, abrfu ttafnfto aO ftoblltsao tttratlttce t i ••rtrtta 

Ca IYerra dt Corita. • que se ••tufr&a ttAtos confltt~• 1t•tta•~•· 

O pode~ euclear, #rovocando tatraorCtairte , .. rta•latcio ·~· 

aatos • proc••••• de ~~bate, Jtrou o eqwtltbrtt Ct ttrrtr qwe, •· 

1t•tft1ndo ou l,dhncto 1 t"rtnd• 1111rra. croMn hdn 01 UJII 11t l•'t 

ru atnOrll: 1 tuer·ra 1tattad1, t fUtrn toca l h.tilfl. '• actaa •• 

tudo. • JUtrra per•antnte, a •t•t·guerra. a tu.,ri1Aa. 

tra sibta 1 tronfl Ct avd1arct Xtpltng: •A ar•a Rio valt po1o 

sau ~·•anlto, ••• Pt1t posstbtlfdaot dt 11r usada•. '•••••to o taf! 

..... 1 tiiP''• c••• vtl •ais~ Mal '•'' 11 cirtbras. con\rtb•l*'o 

t .. Í. ,.,, '"o coHr,fo C• trfiU atu••c• aofttUu4in • f1ul, 
nta UJt ., ,., h .. l llothclpth ca ''"h Co •portaçõu 4-e rir lu.::. 

ttft"l t, c ... ·fviHio •• t.tnl '''•••uu, a vtoti~~och huda a dC"o· 

•tdJto, ,ele ttrt'trhat • ,.,,. fll'lrrtlha sio os panos aals rt· 

... ,., p oYt1•cb '' ••••r• •iHur Hftlth1 ~~..,, .. trhh ••~• h: . .,. .......... , ... , ........ ,. 
,.,, •• , •• ,,,, ,.,. ' , ...... ,, puerra 

••ttt.ettt ''''" rttrts,ecto ~~ tr4lu,io do qulÍro •111· 

S.r I ••rttr Ct 11•1• ,..,,,.,,, ftttr ••• rtfltaio sobro 1s c•· 

racte~fttt~•• -• ,.,,,, cttte•porintt• 

L.,.tt ,,, ... , i.tlll•tla tuerrt tradtctontl, c.aracterfud1 
ptr ler ltc·Jertdt. pOP ur taltrrsa t ta~rt "hdos, por str rec! 

_.,,,_, ''P trttftfl.,, lattrnactor.tts. ,.,,, ~tt1tztY, .. prtncf· 

ptt, 1 •'••• capactdtft ftl ftrçek •f11ttret. 

•tJ41tant• 4t proile:Je, ,.,., ,.,,,au~ ,.,. '' CORIItttu. 

t •••• ttti •• t•trrt, I CttPtitt !lt couhti~tcft ,.utftc:aJ pa· 

f'l ts fl•tcrtttlo O--~·· Plllt ttr IIICIItf~ll trfttlo e-trtftl&• 

''' ltr .. ,,, t1p1o•ittcos. ror tCÕts prtventtvts, r~r &eJtdat 

ctaS•ftttt ft ••••••"'• •· ai; •••••· por tptaldtc1s apltcacies 

•• ptfsr.•11ttar. R 111•••• tttt1ff.tde lot •••ocrat1s rtPUtfla a­

ctUII' a· ttu ft t1ttl!tl o ft IIIU J;Í uti •• cvrso u•• ttrutre 

tr•••• IUirrt .. tfta1, tofa ttpec1t1 e p~rttcu1ar•tntt tucratt 

'' ,., •••••• ,,.,,.. • ,,,,,, ....... ,. •• 1obt1 • ,.,. ..... c •• 

A ct•ct,tit coetrltlttt ft tverrs, de acordo co• l.htne, t 

Inspira•• •• C11utewi\z, 4iftrt 'u•f•••ftta1Mtlltt da otlcltl\11. 

••~••••''"' Lint••· •a ••t i t tontinv•,io dl euer~• por o•· 

t.r•s ••t .. •,. •a tvtr~a tlt•t ser tratada coJu• todo•. • •a 

Plf e I fMII'f'l sJI IPiftll fltl ISPltlOI de U~l ••••a 1"tl per•! 

•••te t .,tessiri••. 
Co!tft,.ando •••• conc.epç10 01 guer~• p(!,r•tl\,;-nte t unl'~Jr,, 

sv,vtrsl~l • pstçolittca. tqu\ estão tlgu~•s tftr~açlcs de t~~ri• 

cos co~uft'S~41 dl co••lttintll pactfita. Õt)SI Krw't~tv, e• ~~~ 

netro dt ltll: •A po1ftica cto ~o~~lsti~c1a pac{fica, e• relaç~o 

•• seu con~eüdo social, i ~~~• fG'~' de lnttnJ~ lute ideo1Gitc• do 
p.roh!HÍttlt cot~tra u forus ·aerushu 4o 1;.;oe,.1e\ts50•, 

te c"nhrànch ru1tuda 1'1,1 ESC, e~ 1U1, o ~er.enl \,,. 

:elo Ctt'\CO •U!'>e:-ov ~o:J c.hu\fiuçio du ti?OI • forr:as de ç;.,,.. 

wa a tfl1c1ath• •• todas u partes 1 q11 e• q11 heua ass.ef .. fa, ••r- ctat celas '=~.,rq;tllos•, llt.Cilltnto •u forr.u c• tutrra sio canc~tr! 

q11e •bdltlr ctu ••~r~to d• torçl i tr•nsljlr •• clrtvftl\·-~1•• ••• :141C, l~brt:~du.~ela naturaaa dos •elos ~~~,~~s~os •• ~~c~rro~t~~ 

pod• ur evttatu apents peh v1oliftcta. e l•r o co•troh •• si• ::-.~='l~o. í!1?.: ~~--.--:~ Jõ;;t 11 o;~:;-e:!u ~t::-~~::". 

tu,io 1 q.,,. nttver dhposto • e•,rati~h. 

Q crescf•ento do clube •tÕ•1co~ o fta da blpo1•rtcaia tas llvas 

nper,otínctu, tandendo para eqwllo qv• " con~enct01111• "''••r 

4• J•A\191'1~-; ~ lpogeu 1 e dec1aincf1 de •rela)t•,i• •actçe• I •• 

•,.,.,.su flu1val •; a ~Gllttc• da •det"e~~ote" • o tMI"t• •• .. nevo 

tsohclonlsso 1•ertuno; o u50 do poder •t11tlr tO«ee parte il:t • 

pncnu die ftart'""' polluuo a rtfoluçio !•cno1Õg'ca 4ue •at l.•t 

't;:;::~:to·o ~rar.h oHdhtt t cbt"h nU1hr. tH!1::~s 01 H· 

tuttlt~• ti~os (t 9werra. 

• 
tirbs Ce vu.,rl q11ento ao vulto de-' -:~-h~)•ntos o::;:.l)r~;edot: 

;~otrra total • 

p:Hr& 1 talude, 
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fft:O: 

du: 

guerr1 globo~ll ou •undhl, 

guarrt tr:rres tra, ai r., o. o •ar f t i••, 
guura 1.t111t ta da ou lo<:alt ulla, 

guerra oUti'OI!\fllti /11, 

• • tra\.t.f• lt Atlinttca •orta (OTAN), 

• '"'· .... ,. .. , .... ("t. 
• Tratatlo éo t ... tro (CEifO), 

a lr1tado lllo S~4et\l Attitft:o (SUTO.I. 

A lttu, dor•• Jvlltel' .. ••· 1flllla ""' apnu•ttlfl unctt.rtt.tl, 

ela u• tanto llfv•r••• 1 ••• , •• ,,. b•• otftnt•••• 

a· Lfgl lt'a~e, 

1 Qrganttaçio ''~' 1 ltbar,açio da Plllstlna, 

a Orguhaçio 4• .Ufddllll llfrtcaraa (OUA), 

os Pact(IS reti.OIII.h fu.n'''''• 

• o Mt1US 1 o Alt'ZUK. 

1 Ortlllhaçio 4u lUaCioS ~•trlunos (llEA-TIA!t). '---'------------·-
gloltrfl não nu<:lur ou .:~hcnt:to,ul. O Trahfo fo '-tlhttco !orh (OlAif) 

F:or•u aa ow~rra qvutQ. .o ••rr~:gt~ du a 111 u '"'''•:tt·u. t•~> A OTAif tUr'iltct 4o blhtl• autullo, •• Vulltngtotl, •• 4ft.&· 

4U&fro. ntraligtc<1 ou titltc.: \rtl 41 194t, co•o u•a riUIOth 10 llpantfolth•o do ccu•utlts•o tltti 

eu•rrft. to I ~1 <ow teul, t.tco, qut vtohra 1 Clru llu NaçÕot Untdu. llo•tt~oll\40 SOO.OOO u-1 

1oriiiS Cll gOII'r'l quanto •O OMpr••t~o oe tr••!O' UPithh: 

!IUit'f'l qutfiiCI 1 

guerr1 ototõgtc.t, 

guerr1 rtdlota,~c .. , 

gu1rra pslcolÕglc.t, 

guerras •tonÕIIIUI, 

hqujt•at!u.«..:lll u id;tu, po~t!rl•<os ur, .&''•tio, lt.ll que~tro 

dus ~rlnttpels 'lpos t for•as d~ tuerr• cuftta•oorift•.t: 

• " [ N R A ' O H r E H P O I A 11 [ . 
'tipo for•• ,:~~:!;::~. ..,\:~: • 

Nuc1t.tr tOlllfUhh ftrç• TOtll •• •• al1 fta 
Convet~ot:loRsl hrrHirlo .. r-·-=----·---- -----·-

L1•1u-ta 
Conq,ots ta 

lt'i'olutiOnll !,; 11u A{lrou 

lll~:riii'S 
lolhótiÔ 

'---· .. ...--··----- ··-·~--....--

Ot pti'IIIIIOrtl IOWiittcos t4•1\ .. tril \tllt• ft lttltrWT 

tuarras •• •••~•rtoc~•'••cl•••t•, .... ,,., ,~.,, .•... 
tutrrll tlt•tta4ae ~ ttfttr.t.1fll411, 

AI prt•etrtt tio ••••r• ctl&tttretes J»•\•t • ~oceler .. • 
41 apoto •&hrtel ou, rao •tnt110, 1ft t1114oe epotts •tre1, ,ettt.J.:. 
co o patcolõtfco, conlttlutRdo equtlo , .. , u coac .. ct"'" ,, .... 

•• •••tr.t.litt• 4e tçio 11"C1reh•, •• •••l• •• urrar tr&l4tt ''1 
COI t , .. lofrer •~toru Õ~us, eltl couetut& tlfllttr i .. a" 4«1 

ga1tt 101 11u1 rtlll oponental, 

vo •• 

tSTRATCGJAS OE SCSUAAXCA tOLEt1'A 

ltvr~Uos. •• torno dt potinctu llo•tn111t11 • ,., •• . ..,..,.,.,. 

dafoU ISIOChth&o OI Plfs .. ela toJIU t.l f&l'\tl lO ...... 

prtncfp•l••n«• no Ü1tt•o quart• dt •'cvlo. lltlbtlfcara• ~•a tlt 

r1• dt altan~•• • trat1dot 0 lllancr• os qv.tts 11 dassacaa: 

dt terrttõdo • 2~ •UhÕII h,JtUon, a trusfOnlullo .tlgu•u fll· 

~Õtl •• s.ttõlttes sob su.t. tllf1uincta, ••u• total ela 1 •tlftio •• 

t112 
t 118 •tlhÕe• de hlbltntu, 

A Or!)anf·z~çic ê tntegr~4~ por 14 fi&ÇÕII:Iii'IIIC.a~ Ott~o.taarst., 

EVA, ,ran10•• lnthhrra, h\it~ô.h, hãlta, Mohnll1, lull-e•DurQo, lo• 

ruetao tortug.tl, P.epü~ttc.1 Fefcral ~~ Ato-anfta I Turqut1. A fr.ttÇI 

ab.t.ndonou 11 org.tnlaações !lllttares io trat••• •• 1t\\ • 1 Sr&cta 

afuto>J•I't aph a hvnio da llh.a. dl C:htprt 11elos turc.1H, 

1: UU llllo\U •tltt&\' i• cniur dl'ft:nttvo, ~·· 11•11 ZOfl.t. ... 

a~io l!ft!!ll•lur.,'IA n1 hrrt tiSriM dcol pafsf'l •••bros, <J Oc:•lnO Atlin• 

ttco • s~us ••r•• adjlten~ttl o ••r d4 Morte, o tilttc.u t o ~ .. 1 • 

Attndo no iabfto 111 u•a ••trttigll QIO~.tl. qu• tnÜ••r•s estr~ 

tigtu urve•, su• utrvt11r1 4• ,f>&~ to foi orhn1o~~d1 P•r• .... ''ft1.1· 
•• t•n1 do eu•rra totll, •• ~arlhr 4efnst\o, a q1t1l fG1 

pretrttslwa•enlt con,ratlz.till 

• ftt crtaçio • no tolaftvolwt•aftto d• u-• •~tr.ttivt• d• IIIIIUL 

• ""' pruhio de açõet aactcu, •• uso fft agreuio, ~01ltl'l 

u tropas t u rtttguHdU flltdt•tu • lo"tlftquu tc.·•tnnorl 

• ftt prtwl1io f~ u•• retlr.tda, •• caso 4t tns~o~cassu p•r~ ~~· 

ltt ptrlfirtcllt, par• d•' Ptrl1r. loto qu• r•ory•n't•d•s 11 torça,, 

·P&f't -llll& l'ICOI\qV~I\a, 

lfetnU • euu ,rtftctpiOI, 1 Ailuça tonstrulu, ouru&t •w.l 
toe ti\Oio .& força q~• t ;,~ rtlptttade, ••• niu evotutu t••tr•f~C.! 

ca•entt, nio conltQutu coatornar '' 

f•u •• •·c.euo ia •r••t nllilt•rtS t 

c.~tttt 1nttrftll • nG ~UI 11 "! 

; polhtca do uu .. ,,.,o, • 
llio U adaptou 

tlolll(l qu h1 

ate, fts Alll1rtctt t 4ot octtnlJ 4ua •• b.t.ftha•. 
Ot trullu prooh•u •"' 1 OTAN floJ• ltlfrenu sio o ututU 

.lttO C.ot OI Plftlt d• 

t•n~h ,.,..,." nf1t. 

tt•u 

LIUt turoptu. o ac.ord1.1 da ll!lllf'ln~l 1 too· 

a rtllucio •Otw• • equtlt~r•d• da torç11 1 1 

~-~-
O Pacto •• huivh I v•• tlhnç• •1IH1r •ulttJueral for••· 

11t palo •t••t..rv d1 AMIUIIfto Au11tinda "Ütul e CaQperaçio•, lH! 
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-

nJdo, aM Yarslvta, •• 14 4• ••'• 41 Jt5S •. p•1•• oo~•~nos da Untio 

lo~tittca, Albinta, Bu1girta, Tchacosloviquta, A1._~~-~ OrtaAtal 

lluatrh, htir~tt a ~o.-iAb, llutlfttia i oltftu dos urrUÕr1os '" 

ropaul dos asta•Ôs ...... ,,, A ~lbintt dasltgou·•• do Ptcto •• 11 

c ... ,, dl 1161, pottfwal•entl por tnfl~incfa cbfn•••· 

. 
....... -llololot 

, I I ' A I TllliStlES 

OT A M , • c t • 

"''-"'''""' li) ~· Po1Õflh 1 tc:hec UllSS 

........ (1) ....... ........ (J) 

Jhl/1 .. .. o Pacto dt Yarsõvt• nio fot trfado apt81$ por u• t•perett' 

~~ ,,.,,,ia i OTAN, hav•ndo •• tornado patente, ao eorarno sovti 

ttc:o, 111&1 o tfnt•••nto. •• lwtos 1ivh. •• Utlll14t i aorta •• STAt. 

~vo t•• ••rfa dtflc11 aanter subordfntdOI os JartldOI c .. untstas 

doi ptfsos satilttot, adotou trit dtctsôas tu••••••ta1s: 

-~--.. li 
. .... 15.500 . .... 

~· - Pronta• ::!:!: 
~ ...... J t U.ODO Ir • • tz.ooo 1111 

co•foriattat pa~tBdfcas dos cbefas nactonats do rarttoa, &! 
~ ..... - Ir anda 

.. tastru•unto de do•fnl• pollttco~ 

~ crfação co Conltlbo-para o Au•tlto Econõotco MGtuo (C6Nft&~ 

co .. tnstruatfttO de do•fnto ~oniol~o; 

)I-- t tlw (4) 4 lty Sow ~ts.t'CO Jt/1.10(1 'fl 
6 Dh lluf'll (95.00U 11/1.606 ) 

•uf~t•tu .. , ~o l'u:to "" YarsÕwh. cooo futr..-ft,,,,, "• IIP•lhic. 

aHtur. 
tvopie ftotir qu•. •• taso da guar .. a. todas as forcas itca· 

rh SlllboNitr.adas ao Alto Cooando Sntictu a qua o c.oundo 4o sf.t. 

t••• 41 llltfasa airea que cóbrt toda a irta do 'acto asti centra1t ' . -a••• .. "oscov • i dtrttfdo pa1o toQandantt •• thafa das Forcas 

. 4• Dc.ftll l.i~•• Sovtittca. 
Q111atro grandes conjqntos dt forças co•põt• •• fGr,as ttr ~ 

rtttres_ llllo '•cto (t Yartõrta: 
.. lr»po 1111 Fors:u do Mor h. •• 'lagntca. na Polônh; . 
lr~P• 4• for,as dO Sul, ••·ludapasta; 

As forças titicas aireas sow1itfcas ••cootra.•st estectoa! 

llllas na ~o1Õftia, na Ala•anha O~tenta1- na "uAtria a na Tthtcostovj 

••••· A ~atio Sovfitfca fa•ta1ou 1an~tdorts dt toSu•tes •• peque­

~• alcance, tarra·ttrra (SSM), na Europa Oriental, ~atxando os dt 

•ator alcance •• ••• território. 
- O con&afto tltrati,têo bistco do Pacto i tar.tio.de nsture· 

11 detensha • apltcivet a 1111a zona caogriftu 11ohada, 11io co· 

•rtellllo ••••o uoa ewentual •cio sobre os hrrttõrtos utit.fc.n. 
Se~lllo o Petto de Varsõvta co~pletado por trltt~ol da •=tz~ 

de t cooperaçio asstnad~l pa~os pafsts ~~•bros. 1 .,,;nt1a da do· 

lesa da hropa Orhnt.al nío dtp•nd't arena; do hcU ~t~J do con!un, 

tt ~· açor4•• ••&•be1att4es • 
...,, • Pub PM&e t eentr •• tfatt .. ••• ""'tcos a~eti 

........... tt11tt .......... pr Nlü tUr-tH" l ..... oeêiP41u 

4111 ru 1 IN ftrt•• '" ;.._ .. , '"'· uuC11 H ,...,rtUt t~;tehl 
,.-, .. .,.. .... , .. c• •.Jc.t""•• "'""' ttr • u1ar "•' 
.,.., .. ''" t ::~ttle ~tllfct, ,..., ,.,. ••• ••'•· antt•n • ,..! 
.,. ,.,.,,.,, .. ,,, ,. ••~ lrte•ut •. 

.,, Fnf'"'' ef!fter tetrt t !IM o e Pectt lt !tttlyta 

~.,.... .......... , ............ c.., ........... fO• 

~ MUI• ,., ••• ,.U... tUt•f"• "ctt• 111 ,.;.,,,,ta .• f•rsas 

....... ,... ,.,.., ••••h• flf"tlt tiNat 1 ftrtat tacr.•tittctt. 

OMerwavitu (11 rechrstf't as fere .. franusn 111 lFA 

(110.000 h);. 

... , .. 
•• ~ .. 
•• c ·-•• Caça 

(l} 640.000 ta lFA; 

(a) Si fOra• tftcl•f40I DI •f•ttYo' dos três dls• 

trHos •tlthru stt.u•dos •• Rüut• octd•nul; 

(4) lot ltfA • 

fo•ças AI liAS 

O y A I PACTO 

4H • •• 
I. IH ..... 
, .. 4.HO 

Total Aw fitlcot l.too , ... 
'~~····· .• .. (• uohl ll;A. !·:::e1u) tioA, ';!f~ fchc) 

1biÇAS • A i A I S .... • 1 •• I'Al.lü (I) 

s.,.rffct• t.U7 Z.IU (>) 

.......... o. "' )9l Pl 

P••ta•ntios IS ' 
.. , ... usios; (1) As forsaa navais sovlittcn •• E•r•p• ut;" 

ft•tftfat •• trls ,,quadr4s; • llllo «ar •• lo~ 

••• 1 fa Jiltltt a t do Mtdlterrieao. 

(J) A tl.•t4ra dO Mlr do ftPrtt CLAtl cL• 110 •v! 

•art•ot, 1 ••1o~l• co• srande rato d• açio, 

11.Ct ~~t~~ho• Cehs aquipa4os c~ ohuif • 

ftta .. , Co ,,.,.hao .n1c:har. Os ~u~••rhl" 

tpor•• .. lt••• avropl1•1 t no Otc••~ A~int! 

••• 
{J) IIO Jl•r·lihl1.1 0 I ht.tO ttll fiO IIUCUS tfa pi!• 

tr•l•a.lio•tr• contr• 6 4• OTAN . 
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F D R Ç A t tSTIA-tt·IIC • s 

Hetoi OU.If ••t\0 

'1111!',\'·DOO o 12.000 .. , 1.054 1. 575 

IUII (ti 7!11 (2.120. 4.600 bl) NO (480 1 2.«10 bl) ... .... "' ••• e~sz ... (•t!tftJIIdOI)· ... .. 
'~ ... 

rors• Oef Ettrat. . Llfls• ... (31 o ,. (•• Motcou) . hiiÇt ... "' 1,800 . Aw Jnteruptl:çio "' J'.tiOO 

-

ESTRATtCJAS NACJ:HAIS 

.••van~o focal1ztdo a1 altanç11. veJamos sv~tnt•••nte. 

conceH~~ estratigtcos das cinco potinctu nuc:hun a -da 

pafses d• t~p,rtincfl •undf•l ou rtt,onal. 

h tidos Ur. f dos 

llflll\~ 

outros 

'C.o•o pou.o atutar co• •tnha l~ptrfinch. e.• te•po de crh1 • 

1'11. sua 'Cin ~e~ochçÕI,Io dfUI Hanry 1Ch1fnsar. 1 podtr •t11tar da 

A•irl;a i o alfurc;a da no~u f.oru 4fpl011ittce. Au.t•. • •d.tnt.•. 

bau da polfttca uhrna norteaaurtcu.t.. dep'ln'Cit lia força· para ser 

factTval. pari evitar au rasotv•r •• c:oafrontaçõas. 

O •oder Milthr dOI [Uadol l.lnftfos decorre auencfallllante da: 

Forcu Estratif!lcu suftc:hn.tu, c:apnu flio so•enh dt pro 

Obnrvatj;•s: ti) Mfu•h balhttco1 t~hr,co•tt••fltat• blle~ ver a dfssuuio !liste.• da ahquu .. r.ueluru contrt os Eshdos Unf~ 

dal •• hrr•; conun~ionat• 

(IJ Mfuoh ••·lhtlcet 1uçt.Cos to •ar. 

(J) Nfttets a~ti~alf•t.t~••· 

llki5 1lllpOrtlntes, cc.ntra os s~us aliados 1 contra 11 forçu norh-!_ 

merlclnas est1ct~nados no estrtn~e1ro; 

l ....... UStU ~llafrtl• u•vf• fONIIhr 11t11J .. S COAC,UiiD1o 

i ouoruçõu. ' 

Poft•lt a.t•ttfr. ,, .. .,. 41 urt.o hn~11Ulbrto .... i/tco .... a 

tlrt4act •• fo~c•• ta\ro •• dois •l•c••• ••J•.•• 1111 capact4odo 

41 ••••••• ••J• ••• w•1ntra•t1tfaCaa 4o •ua '*'•••· 
A ll'lrfC.Ca ltt!Chtl' 011\ra OI hhOII llllhlol'l a Rúuh «iC 

tt11fftco ~~~~ IIWI tl'ltlalt leJa• 14iltf,os, 00 11e ... 0 JOI'tl, 

porl•, .. ar•••••tos sowflt.tcos a a .. rtclftDS sio aqulwala•&•• •• 

ttriiCis •• qwallllada t quut.ihdo. Mbu •• potinclu- sío "'"• .. • 

Ct •• dlt\~111.~~• ••• S outra. 

A,.,...,. du cotlVeru;iu. 1 ·~oraos. u duu ,otifi(;IU t.i• 

r.tu fiOYDI este,-ço~> ,.., prodw;ao de~ •r•••u•u•s. A••taalu..,, o 

~~~• yQ., •udartdo "• 11• hdo • 110 outro, 

A Uatie lntlttea •••uttu ••• lf4arnt• tiO u.,o ••• •h· 

uh .. lfsUcu il.n••••• n torra • ttila1~n~ •• lUA 1110 •ii .. ro ••• 

.. ,, • .,, •••• ftrços aawata •P•r•• .. t04o• os ac••••• o •••a 

çie Jr•woca slr1tl .,.tOc•ll'aCies ao1 ast4elltoll, D esforce 4e ••• 

O at.n1 balanço estratittcD ohnstvo entre os Euadtl Untdot • 

a IÜssla i o stg tnt• • 
Hlllfos '"' uus 

I CIM 1.054 l.stO 

SLIM ... ••• 
lo•bardetrot ... ... 

ntnhYIItl dts duas &Mptrpotit~ct•• pode dtsar••r 1 outro cD• 

va prt•etro at•q~• nuc1ear. possutfldO aab11 uaa força estratêti'' 

dt IObrtvfvincfa poderosa. capaz da dar resposta du~i••l • tf1cai; 

• u.hh y•a p,uid11S. utratigtca rellth'a on,,.. lUA 1 URSS, 

qu• p,ossibtHta Ohsuuio •iituu 
- a ~·ar.lt.tt• t.ltnt>toplca dos huclos Ut!tdos elti dt•lll~tfndo • 

' hc:• do agreuho ·progra•• sovtittco de .. darnfuçio; 

~ 01 Estados Unidos tia su~ertortda4e fta p,retisio 001 •1•••11, 

nos MIIIV, no nüaero 41 IIOatl&r•hiTot • Jll capacld•d• da.dabllttu· 

dthu 11iru sc-.iititll co• ua ataqut de ~tthuts b•lhtlcos e MHiV. 

UlltUrll{11 lltUiíl I feUo lltiJ t•b•arhot aq .. t••••• c• •fsuh 1:1111! Seguunp to\eth_~-!!!..~!"..!!..1_ 

tiCII ••clotrol. autos tcelottot 4• Ulferfhl• • lrllllfOI c•• •h· llentro do slst1:111 tntcr·allo~rluno toãu e~ht~. 'l''oiJHil•o:nt.l.,.::!! 

llh ••••rffcte-••••rffcto o SIIJtrftcto·ar o •• U4uatuçio 4• ''L te. ua slstemt R.llltilr. 

fi oirao uul. htc1uhe lltt C.Oflt\r11slo ft ll'frU•ntiea. A ClrU de OCA, inuru.,tntu t.islc11 doi t!GiU C:QIIunf~idl, cutl· 

I Pacto 41• Y•rsõvh tn •--•t.a41o ••• ••••rtert4a4e, ••lhora.t ugra os pr\nd'p1CJ\ ela solldHiedede curttlot'tltlrl e d• le9hf•• llu· 

•• • .,.,,,.,.,. •• "IUI flr~u ctou•cteo•ta. A1e.llltuo, • tot&1 ••· hsa cqle.tlve, <.<>llti=rr~ alqtJil\ 1r·tlgos quo.~ ~dt~lte11 fltplfca,õei dto(~. 

Jl't .. cta ••vt1Ucl "P.t,:ll OUOIIff'O uttr flllllre•tntio •• ar•~ .. •· riur 'llilftllr, previ!""'' Conl~s~o Consultiva de D11f~u (CCtl), ln\~ 
tet I ,, .. t,t .. lltflo la (lltriC"II 411 .. ,tthaci• I 11111 shtua 41a co, grade uel~s 111ah 11ltu ~utnrld~.:tes rt!Ht~~ru do~ hUodo"!. ll.,ittlt·•­

.... ,, f tia colt,.tlt. tios, p~rt acon~r.lllH, quando co,~nJ,Idl, a rt."spelt(l de. probh~••s do: 
O. IIIA •o4aratur•• Sllfl •fu•.• lfl&•rcoaUM.nt.&il • os hi·~! 

C:Ollbor·a~ão 111\lltu - "'~' nuM• chr,guu SCQIIttr 1 ser convucula. 
fat ... Mr, totando·OS COIII Othu MlU, • \.OIJUflyiU'I. I cllaUAVohat r 0 frgio qua r .. 1atnt• we• tratudo .tO phllljol.elltO •tltur i 

O~ttro ppnto 1 autnahr tio u. ••toru hctHodu de •obfll• Poul f(arbo""• a tê bojo ct~•pre tiU •tuio, etr.hou nio tonh• sido 

utio •flttar, t~Jt Co poato dO vhU dl A•IIOitl, uJa do IIIIUrhl, f~ltthciofttltudl quucllo dt crtaçio d• Organtuç;o dos f:sudos A· 

oa ir•• 41 aob.,taesio tn4ustrtal dos regf•a• polfttcos •onoc:ritf 

'''' fo ~loco eo•unt'''• •• ralt(ÍD ao1 regt••• dt•ocrittcos. 

Hrfc•nos. '"""'' •• dtspo.nco. ~~~·a ,)ID conttnui"Í·•tw•ndo .;o•o 

lrtio 4a prapa~•çio P•r• a dlflli co1otfva contr• o agres5io. ,~; 
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Ctr por tn~;trrtdo os seus tNbtlhos.. 
A111•, t JIO, que funcfou• .. ~~~~ffttlua t ~•• -pres••tafttl' 

'•ttttlru ll to~os os pafsu •••flros "• OU, va" UlUlO., hS ••h do 

trtbta 11101., a prÕprh co•unhltd"l ••erint~a 110 pluo •t11Ur, KN>~ 

ctda 1 reft~rç1d1 peit aç~u do 01Hros. cutos. ortu.tuoo\, tftual ... tc 

~· rato, e nao de dlr•lto, co.o o toltglo l•t•r~aerlceno dt O•f•~• 
t as virtas ~onferinclas ~tlttares, da Chefes 4t f~ircttos, navais, 

t.ireu, de hlforaaçõts t dt co•wntuçõ:~s·. 
Procurando ctrtcta'f~tr ó reaJ ''''1 da ~lb podereMos dttar 

flUI i 11•. orunluo 1nternee:tonet " qu• podett ter l"tpreunh,io to­

Ces os palsu tntagrlfltll da OU, dut1nedo •. af.tver o phft«J•••11· 

to ostratigtco •tlttar, de for•• a s.ugarir recoMendações aos tover­

llet.••trtunol para a pre;~~r·e,io da ltg.TH:::a c!tfan do co11ttnantt.! 

••rtunoo to•tre 1 tgrtssio. UUIJurendo a tada u• ••1u o 1111-t·ratto 

dt dtcidfr soOre ••••• ra~o••n~a,ões. 
tv.-pra 110tar. etnda, que o shh•a nortt .. a•tr.icano nio dh .. 

stnado, •• 1147 1 por todos os sfgnatirlor do Xto dt thap~ltaptc, i 
txc•t~o dft t~uador t Mtcari2u1, depots f~&ndonfdo p~r tubt. ni• co!S 

tJtut, propr1a••ntt, u• pacto •tltta,, nio asti aJuste•• it •t••ls 

••••~·~. ne~ dtter•tfta qualQuer for•• Ct coa~eraçfo •t11tar ou sls· 
te•• dt força arMada sob comando colt,,vo, Ti•itan~o-se • deter•t -

nll' a s.oluçio pu.lt1ca para as d' ,-. tas tlltre os. s1gnatirfas e a t! 

ttp111tr . ..:edidu para a defeu c'o; i 11 ea hvor de qualquer· ~;~e•bro 

tujetto 1 Jttque eaterno. 
E• julho de lt75, na tosta Ríca, foi realiltda 1 Conhrincte 

de rhn.lpotenctir1os para a Rrfor,.a do TlAP., altH111do-n • redaçio 

d• 'irias 1rll1101, se~do de destacar-se 1 condenaçio for~• d6 IJUtr­

ra, a def!niçio do termo ••grenio" 1 1 dechrl<;io dt que,· •para 

t••bi• a segur1nçl econÕ•Ica colatlv• ~Grl o dii~nvolvt•enta dos E! 

hdos P.e•bros da OEA, r.~edhnte neca11lsJ"OS adequados itue urio esta­

belecidos nu• Tr•tado c\ptcfat•. 
1'\s f'orçu hl"r~st1·es dOI hta4os. Ullldos. sia unnttuUu .dll: 

- forças da lt1va, do E•irctto e da Corpo de f»Jifetros (~er 

ca •• 1 •llhio d~ ho•ens)o 

• uftUo\de& dll reserva orgentuda. do hirdto, do Corpo dtt 

'uzf1e!ros • da Goul'h Nictonal (ceru de 700.000 tiM.ent); 

- peSsa11 re\a(tonado ptra a reserva (cerca 4e I t ••1a •1-

lhio (I hOIIIUS), 

A despat\ll de su1 utraorcl1nirh capattdad,• ll.ucltn-, utrati 

gtca e de t••'"'~· os Estados Untdos considera• que a 4111WtJio O! 
pude buie&•t,1te d• poutbtl!CIIdt de Manur certas iireu utru! 

gtcas. E• vtJ oe df~pers•r forçat •• todas as iraas., a con~tpçio 

astratéglta dos hudus Un\dol$ viu • •t•n6•r a contlfl,!liinctu Pf'1!!, 

ctuh·, g11ard•ndo • pout~tltd•d• de ripfdo·dUJou•uto P•rt 

f1Uliq11er tt-•~rfl. A horllll• C•lltt·•l i a ,,.,a ~rtn,lj:jll, • 1 Corét:. 

1 SH .. ndlril. t• Okln1w1, nu ft1tptnn • nos Cs.ulfos lllltdOt SUl 

•ant!du furçu· POJCierosu. douus dt •obt1!4edt utrat.itfUtPf'Ufo­

tu • responder ripldl e thtiH•entt is sttuaçõe.s dl tMÍrgin~:h, 

linho Sov1íi:tfca 

qu,lquer estudo da tltratêgla sovlittca 'onfund•-s• ti)• • a­

pltc&fõio da o~outrtn• co.untst•· ,. doutrina u•wn1Uto; dtcai•lu-. 

•• teapo ~ dt hgu, vhunl•anu aittu, ati potrqvl, no anshur.­

•••to dt Lin1nt, tvdo o qu, favoreça • tarafa rav~l~ctonirt~ i i~ 

crlltttru•uu bo• • perftl hMtonU •ou I. 

$io 0 ~ seguintes os asptctos blstcos da estrati~ta sovtitlc•: 

1 t~orla •arKista da fnl~rn•cton•11d•4~ dt'luta ta c1als•s; 

-o lnve.,eutl) is •guerru dl llbctJ'U~io n.clona1•o 

• cu~~iSl~ncl• ~aclftt•i 

IIOI;ciÇ~ d• for.,;a. 
A estrttitta gfebtl sovfitfc-. t'IU r1111tur 01 uus ::~bje-

thos p1cfonah 1 a vHÕrfa do é'?•unh•o e• todu u htftud .. , 

/lO qu4ro clm uaa •coexhtinch pactftcs proveHos,•, hÍo i, l•a 
.findo mio de Aetos ttracterfstlcos dl estr1ti11t1 iadtrtta, e• •­

çõe~ da •ctssu1tio• • dl •persuasão•, se• recurso direto t de1f­

ttr1do i força dU·erau, do •u•o ·~do que sua ••tratigft •111-

llr, tal co~o fot deffnfdc peJo Marechal Sokolovskt, •assenta •• 

uto11111 

A Chtnt, etu•J•ent• u~a das potinctes •t1ttares aats t•­

portentn O'o •unO'o, eati e.xpudtndo. rapid&Mente sua ...capac1dadt 

convencional t ~ucle1r. Ji consegui• produttr u• •ls.tl1 tatfst! 

ct tater•odlirto {IRIM), capet de etfngtr NoscOu t continua 

desenvolver seu ~ojeto Oa11at1co fntercontfnant~:l (;tsh). 

o Eairctto de Lfb~rtação ,opul•r {ElP) esti equipado • 

tutudt para a ch••aO'• "g»errl de 1tbaruc:io• • coH tr Gutrra 

Co Vtetni, ••• rttltta esforç91 c&d• t'lt ••tor•• para aqulptr ~ 

11 co• ar••• •odtrnas, produzidas por u•• crescente tnd~strta 
dt .,. ..... 

coftnl\ctona·t~, forçu tarrutru poderosas co~oetd.u "' frolltt! 

rt e constafttts pr•partt1vot para e defesa. 

M~ntendo-•• nt 1tn~e ••t• ou ~•nos c1isatct do ••r•t•••­

ltnintl~o. atartl sut lnfluiRcfe scbra 01 pafa su)•detenvolvtdos 

·da h ta t~erldtonal, do Crltnu :::idfo e dt A:frtce do 1>ort11, 
A estratitil •tlft•r cat8•s• tlttl\t ta Cua1 pr••t•••• fuR-

c,.ant•ts: !Ytrra ••••••• IP•r ... tlfleJiO ••••••••••• ~ 

sio !l!!o:lur. 

AIPttar •• tfRit ser v•• Cts 'rtactptts JÔtiactal •ttitlr~a. 

llla,~ts dos tUA • •• .Uiss. ptPte•c•••o a ti •• fec~••• c lu•• ttiai­

co. • ,,.i-lr•t•~b•, no• anos qu•-•• ••t~tr•• i ••tvnCa tr•••• t•!t 

rt, vfu-so Rtttd•••nta ••t,.~uoctfa, tor rteiea •irtas, t•terftol 

t tatarnu. 

Sttue• .. •• as forças. of'W•••• ,,.tthlus •• ostratieta •• 

OTAI o na estratigta da saus ;rl,rtos tnter.t•••• ,rt•ct,al•••'• 

•• Medtterrilla.o 1o no Ortun, n• a Utffcfot~af prev•liftt:f• d• 

stv 'odtr 111u1 •. 

'racu i "" Rolhal 
•irto polar de recuparaçio 

r.,att4••• tocHI)ligtca c ao oatraordl~ . . 
,. IIU IPOV0 1 O tafs flt'tCt IICI.fAhlr· 
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11 ,.,.. ;.,., • .,.,,. 11•• po1fo;io •tlttlr 4t ltah-~~•~ ac.tl•cl!•·•• ji. 

.. lrtllllllt •~r•tttto 11a jllr04uçi• 41 ••t.•rl&1 t.'Hc.o • ••• atH•M •· 

ll'tuh.t ,.. co.jl•ttçia ,,,.. ' na11ilt1tt ••••• rulllltlo llltrctllllo. 

llllt Jotiac'' •\\ttar l~rlullltt, .. conllllfçÕII •11ftt 111p1rtortl i~~! 

lt 1• qat •• aacontraw• to c .. •c•r 1 traalllla t•4rra .. que, ••t• 
ft ~~~· ~uaca, to1rlrt a ~u•tl~tçio 11111 lllltrro,a. ''' Pt 8tu11t c••* 
ltta•lttctu &I ~•••s ptrt • pollttca •111tar da frtltCA· l1t con•! 

4tl'tll 11t Hçõas lllla HI uõda r.os ül tt•os c .. uos • sobrf'tuot• a tf•!l 

11111 11çio til flUI u •1hfiÇIS aio 1io tv.do 1 q.u1 o p11h pollll• lft,.,ll~ 

trar··s• •wUu ••u• ''· <:01 r.~ ntpor.ul!Htdadt"S t.c.tall Clt uu ftltll..,. 
I ctattd•ro~. t,..bi•, ••• wt1io rtal(&ta til -.allllt ••••• t ft l•••r 

~~~• t 'rtnçt , .. , t •••• ócu,ar. 

Oa ortnctpatt obJttt••• ~· •elfJict tlf ••t•••at• ft' frt•f• 

li o: 

4daM&.r i 1rtUtrUtdt llllt UI f:trrttlrle ctUrl t_Mn 11.1 

•••cat, •• pertfcu1Ar • AucltArl 

A_F1rç• do Sttur••c• i co•poste ''" •••••ntes ••• forçtl 

tertltot1•1s ttrrtltret • forç,s •• lltfest lpro•l•tdl •• ••~ • 

'' dehu •~ru. 
01 lhlh:u lU for,u, lrMtdu fraacesu sio fi or4u-- •• 

,00 •f I IIO•r:•u. 
••eü~llce feder•1 ,, AIÇ•Inbl 

'••• cons•quincft 4t'tu• oradu!l recup•r•çio • ''"' ••~''' 

fri~UIII fi OrAM 11.0 Conttneftl4 tu~ope~ ~· f1cê 11 lnt•IIO •• 

Llltt• 1 _All•&fl911 fu1 clloe••••• 11!1 l_tU, • .. trtl~l,.lr 11111 AIIIIIC•• 

•1nfo ~•J• 1 ''''' ~r•l4t tnt1gr\~1, 1 ~u"d•••hr, e ••ts , .. IA! 

tl'tlfil 1 ,,uh•l•••t• 1 ••h t.r.• ,,.,,,~c~, for4f• •HIUr •• OTitM 

•• l~ropl 0 ~~- u•\•fett~o C• cvr,a de ~0~.000 ~~~~~~ •• 1~11. 

As tor,u 1r•1.tu th•i~ "iio poli•• c;UM~rtr _•luiu hot. 

;as· • 111 "tt hlct~uu. slo stttourdtnadn iii tiU.a • cu•• fhÕII' 

,. collhftto l.O• 111tf'1t. ftarcu o.Halu. FÚ4:• "'"" llllo poder "" 

Chuuio • ur,tt;o i ll'llfUI "" OcUente, •-••h- "''poitt '" 

w•e afrttsio 1 por orfo~ ft OTAN. 
llio·tilll condt_çõu de rultlu' -opu·sçiu ofenstw1s clt: w11lto, 

e•bora uJ•• n"ues d• ruli1.-r contra~attq11oos t-ittc.os. 

co"to~~•r P•r• • ••••tençio lt ••• RI IMriJio IJ~tt.,t• 11 ~~~ q~•dro da es<r1tirta ~~~ respo1t1 fleKtwel, •~• •1ssi~ i 

a~• 11•orlllla4• ••clust•• 1111• iftttrwtnclo. ••• Jl&sfftll crttt&' defender 1s tronttlraÍ da lFA • proteger o resto ~o ,,,.rttõrto 

ftfonder os tntt~•~tes fr1•ctses fort •• (MIIJO' ftdor1l co~tr1 attqYtS ••rottrr~strts, 

hzer 011 ,tda a fOl •• ,,..,,,,. •• todu u cir"••tti•clu... to•pruncl••' o Uirctte oe-C1•pant1•, o hirctto Ttrritor111, 

• • 1 • I I 1 • • - • · '· '"'' Ail'tt • • For,l Naul Nos 010 pro, 111111 c11 OI' •• nu'"'' or.t t t .,,.., t~tett • •••· 

hr1 a constlt!l.!"çio 111 •• stsu•• c111 fOrGII •«••t .. •-• ••nt ,.oel 

... • f11tr o P•T• parttctp1r, c01110 u• iOdo, 110 tsforto fi lllltf•-
111 -parttc~h,. p.or ••te Co ~lr'f'IÇO ntclonal per~~., .. lia fnfl· 

lsra.it I .,., uçio ptruuttt ... ft!tt. w. "'·""'"' o , • .,,. " "".""' 

1 *"lllti'IJ• ·• h1c11 o aprenOht•o •tlt'Ur tos 14 tnoa. prth~tt•nclo 
• 11 ati os 20 1nos. O poder •tllc&r tsrttltnst acha-s• voltado P•· 

rlt'·l tntatgo t"u-l, ilrtlcUIIdO .,. co••ndos co•bfniiiOf·per.,t\lfttU . 
cuu I ltu , .. pleao tnd~strta\ i a\tt.,.ntt desenvolvido,-, oxportaçio de 

tnterfr t tsfor~o •• defesa no CGftJ~nto da Attrldtlll tco~j sr•••entos i 6e grtnde laporti~cta plrl 0 1 w~t1to tconõ•tco i pes• 

•tca I fhl dt Obtlr •• ctuenvoh\•ento tquiUbrado (obset~• 11 · · 1 1 i toposlth! • q_u•. c•tu do eq11ipa•ento1, A ••tutigta •t1tur tru lftll 

atu&l•ertt, • ren4t Ot oqutp••entu •llttar- •wtõt•• htllcipterol, 

IUt••utr:os, canlli•• 1 •ftnll • contrtt.ul coa cercs deU 11110 Plrl 

O shtw .. l do '"llur .. nc• trancis co•pruo,,de~ 

torçt n11clur e~tratii'JI<.I~ 

fO•·çoJ de sr!l"''""''· 

A Filrça K11c "" (str,H4Íyha conh cua rtdutdo efdho tio 

E•irctto, '«• três lllh-artno\ nuclearts ~ co• as e•qu,drtlhts .. 

lfiÔC!S CI!Ul1;!\ ole tro~n~porhr OI lrt'thlol nucltariS, A hr~: 

Airu i ta•o~fl r'IISPiwsiul prii.~Js 1t1os ele •huh DalhUus. 

A Forçt uo Man~brt, poder prtncte•l do l•ircflo • pot• I 
clottdl do atsSt1 n~clea~ Pluton, de ctrro• clt co•Dttt ••••rnos 

. e tq~~P••entos •ltlflcntl sofl~ttcadol • ''• ,., •••• 1 Prt .. tro 

E•••~ltC, que Mlntt .. u• Corp~ de t~êrctto ·coa •~•• ci1Yttõos • 

na AIUr1nh~ o ,..,.tendo OMtro CO!'I\0 4e hirctto, 1 tth llhhitJ, 

Junto i frcntctrt. A Es~u16r' e ~ 1or,. A•rotittc• iltue• J~nto 

1 t\h for'' de Mtnobrl· 
A Forct dt l~terfen,;o i c:onst.twldl por v•e btf!IIAt pi~• 

~qutdlstl, ~~~~~~•~ brftldls t~ffllrtas t Pl corr•~~oncl•nt•• tpoloa~ 

·•Uh ohnstva. 

Japii 

Jtio obUtnU • verttgtnou rtc:uptracio~ eco"Õ•.fca que levou o 

ser consfdorado co_. 11111 du pont.s do per.t&gu•• do pt.Gilr 

lttuulhl • EUA, URSS. Cl\~na, Ell'r'Of>l Oddtnt•l o Japio ~ do ponto de 

•hh •111\u conttnua li llr Ulllil potin.:ta inferiu!', co• forçu tc<r­

rttoriats t1eattnad1s 1 ffns p1cfftcot. No ent•ntG, ,onttder&ndo- so 

~ podtrto do 

C&ftl V'hlndo 

coapii~O t"llllu~trl 1 1 Ja~un-~, • a ~~1ttt~~ norte-lMtrl· 

cot~s•twtf' w• tqu11hrto polTtico • ~:str1Ci9ico no [.A-

\P't•e OrttnU, pr'IYi·u per• •ulto breve 1 pr~d~.rçio dt ~o1ueis • ~~~. 

,,..,. nucleares cittcu. 

!!!!.! 
Por uu aatrurdfnirh pottnch\ h11111ano, pila cruuntt UP!'. 

pPcnl~zldll • tul 1\FÕprlt &rllll .nucle1r, a Tlldll CWitC• 1 St~l' cons1J.,­

rtll'e u•a potinch a1ltur e .. rtr!Jente. 
!2!. 
A prtllftÇI dt fn;u •IHhres UfliHcu' •• hbl crans_for • 

.. ., o Clf'tllot" iret petonct&111ffltl up1osha, pth pruuç• Cllt•~~ 

ttaU 1111• vftlllftllu ""'"• prhtlplllllfth Sullr•arh~o• poPhllore• 4u 

.• huts. 

• 
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Couan4o co11 a n•êuorfa dlr~ttl '• tia.lllfDI uvU~t.:o•, •• 

••·'ie QU• hllll Õ tooje u,. dos pahu 111th flvll l'!qutpalofoJ I*• Miri[d 
O princ1pal PIPI I •t1tter 4• Cvb• to• stdo o de servir de 

plahfor•a ile hnca•anto dU chlaada~ •g11~rru de 1fberh~io• "' 

~irlct Lattna • da 111•rra pstço1Õgtca •ti ••••o nos f,tadot U~f· .... 
peftntdos os ruaos ca.untz~ntes do •ovf-ento c~bano. dts­

pit·•• fldtl Castro 1 •elportar • revoiucio•, escolhendo 1 •via 

araaclt•, poftto co•u• co. 1 ~ecu•h ••ohh, 

A parttr de 1162. tuba passou a f1car cada ver ••'• depen­

â'tfth dt UJSS 1 co• ruo perdeu, progrtuha~enu, a na tvuno -

•fa, ••• I dtstincta t11pre Jhl paranttu certa aargea de tntcttt! ... 

ra attngtr h•Di• 1 lste 1 1 *.frt'ca, tntlabanlfo, ~t•su IIDOo, 

trit conUntntes,. 
•• 

0 fniWCIJS(I dl •the• Q~e•art ftl lolf•flo •• 1t,7, ••ltl~ I 

c•~~çio 4• ~~••• •• ,,;o revoluctonirt• tuban•. q~• p1ssou • o• 

rtentar·s• Ptll tUt~rflh• ur~1ã1, dt flUI foi teõrt'o o co•untsta 

'"''''''"' Carlos Mtrlthtlt, dt inf1uincft ClltrJ•''· 

Mtll• s•~'•••• 1 ~por nO ~·!•rente ao Movt••nto'toaunista 

•• C•••• ••• •• diverso' potos dt frradflçio, 

1 ~unta ;e Coordenaçio -•volu~fonirta, 'rfada 

co-o, 'or •-•••lo, 

por dt~tsio do 

r CUtrt'fl•..,da JY Jnteructon,l,,.rultzado, e• P•rts, •• fntl"li• 

re •• 1t14, 1 i qual tstío tnt•er•da&, entre outras orçanlaaçõe~. 

l'llltcldu ALII e 'fAII.-Pal••ru. 
Act•• dt retlhlr•U,-1• Hnua, dll I a 13 de Junho, na 'O!!. 

t.rhcta ·ao, ••rtUot cwnhtu ht11'1G·I•erlcanos, .. '"' se con­

flturou ~•• c11re condtelçie i polftlca ••terlor clli~ese • q~• Cu· 

•• volto~ • ~o•sttt•tr·st •• centrel con\tnenta1 per• 1 ttsstaln•· 

çio de ,,tev~• ~• orte• 40 'cus. 

t~lllp•·t·IIOS dlur, te•bi•• t1tu•n puuces '''••ru IObre 11 

f•~t•• ,,..das arsentt~••• que possue• "•• ~ert• pe~tded• da podo­

lit M rlllç;io Ois nou11s. 

a Art•n~tn• vê• Pefstruturando tuas forçes •~•das 1 dts~n · 

uUUdl Ut próspera 1ndiistru do ••ttrlal 11ilh:o. touut u• •-•i!. 

ct" 1•••• dotado dl t"anu t~otlt ltdli't, u•• foPçl n.1val fthe • '.!. 

trf"•• ,.,,. • f111r1'.1 rll_wolut\onida, 1 tutrl't contlrltnU1 e 1 {lloO! 

ra ntutSnt lr.tnt~ 1. 

·C•.,,.. r~oter, thldt, o tltraorcrlnidu .-for'o ~~~• 1 Arg~o:utt~ 

•• "" rl~ltundo nw ,, • .,o da t:u•rth nutl•tr, 1.••• u•• P""O,.•• .. ~;~ 
•tYirl. htU. !lllt' .. ta IOndO CU .. (~tlclt.IPUir III.S 1oll\t.1fldi<~.t~ 

teu••••· 

•StEClOS ElO QUADII:O 1'\ll.ITAR •u.siL.[IIi.O 

t tY.tdeat.l quo • consldttro~çio ••• for~u er•tdU bo·uthi 

ret. ·~ tPiftll do r~osso [air,i\O, .. ott,,_,.,, IOdo u• painel. 

Utltt•.,·•l'·t1 1 coutder.r •••11U o E•ircHo I 1, putlu 

••"• cll'hr algunl tnthos dl Cnftrifl:(ll 4:0 Mhttst,. CO hirC1· 

t~. ftiN "' [S(i, neste eno. 

et•lttt~ll da vtda RIC10ftt1, tn~•ntl traastor•á,it dl ••"'''''•4•, 
411 ,roctuos • de utruturu• 

-te•bê~ ~ C•irr.lto ve• sufrcftdO 1 gran41 tr~hs't•••çib. ~~-

6ftatdlt de IOP!)l dat,J., a adaPt•r u Gf'lltllll•ÇÍIU •1111.1,..1 eeo ••V­

\r•-' JllhU ts cotuft~õ.,.s brutlrtru, sw• pollf'r. "'' lllt\11"'''• ''-""•· 
""*"a ,.-;p!dJ ev.,oluçio Ct uuolollh •t1tt.r, o hir,.iu lru! 

\etr• co•Prl~ftdt'u, •ff•J1 0 qw1 cYMPf'1rt• -elhor ~s tW•' f\fta11da­

Ctl •• ·,dc,tar soluções prS,~t•• • ... eqD1w•'•· ~oereun 1 ,,.. .. ,h 

- •••• ~ sattsfaçio de su11 A\cestffad•• • 10 latttl~ ~ •r•c•••• 

•• orU:,iiJ de IUJ prôPrh tetll;loth•. 
~,.~o,, dt••n~;o 4o ar,stl, ••~•dor• •• •~tPOI ••r•to•t•••' 

,,llcM,re••s.õtt, rlar•••nte urec.Urtltill pelo tdMa.,;o tt .. r a 

•• ha~hilh&fyel flllptrhlts• brJffh1ro, 1, 110r1 ••••• ••h u~ 

lt••• 1nttrnectona1 prowot.tdl ~ela 11egoct1çio ~~ •~ordes 1'11 ·ir•• 

•• tnorttl nuclear, •ottvou e tstt•ulou 1 vocaçiG proftsttonel 

111 4t1dr~s dO Elirctto, que vi• ptraegul~no o objetivo dt ~·"''" 

.,_."'• orglfttUdll, fMt1'»1'd.s • lu$<1\pdU par• pronto ••Pr•t•• 

f~fl'f'lr ru,n..s 1 ~.t1tneJu 1 MOD:tltu~i4, cotrt.IIU n• 11 pecu~_ 

~ftrt•edll dos pos.T~tts ••Dienttl opertcfontf•. •• llatta(ÕII Jws 

UIM' re,ursos 1 •• p11c~H•rid•ilh ... r.»t.u. t••u,•. 
~Re~tto quo t•• stdo tntensa a •''''•••• Co (airctco, •~ 

C'MPI 4e !•J\.!I"In'' lnhr111, tOIIÔ retposu eo ••ufto t.,ono pth 

IMrr• Uvof~clollirff•. 

•• 
.,IHttfnçio turust9utt de ardt• 1 dt trhqutl td1dt phllce. Mio 

th ~·~o 11 catUafetns ftVI fora• 111had•'• u 111relha5õ11 ~aio 

CllbiM!f.CitS dt utor•• vt Uh cJe nou• econ .. la, os .,r,11udo1 1 '! 

flflftl'or t•pe.tilfos, a Du•rnt Ql!e ni'o fot f•t u, o c:ae1 q111 11i·6 

ftl l'llnudo • ~udo 11orq,e o hiirctto ,-..prtv • cw•p~o, dllnlhAtl, 

...... lltwfr•., 

•o tairctto lrestletro nio 11ti df•ons,9nldo c:oerelttca.at• 

o..~~ proporcõüs "~'tontts. c:onstderadts •• 1 ua eattnsio t•rrtte 

,.,11, •• nv conlh!;!l!llh h\l•ln(), • •• '"' PCIIt~io •• IUindo•. 
•• tenuuu de oferecer ua1 tiiPt"hteU, •· Ji esore. •i• 

._.,_~ltartdo.o Ktntstro Sy1wto tret•, dtrtt ••• ••ssl FtrCI Terr•! 

"'' co•p•·•ende 112.000 flolltns, clfspouoa 1or 17 lrttttu, •• 'fi· 
rt.l tipos - te lnfantarte, de lnfaftllrfe Notorfltdlo 40 J•fenJ• ~ 

#le •Jindldt, dt lnfantartl de Stl~e, •• C1~11•r11 Mtct•i&l~l t 4• 

c.._far~a llfndtdl- •\i; •• 5 Crupe-entos, E•i~ctto •• rraoco '"! 
..... 4t ~tequl~•••nto o dt •Odtrnt~•çio. 10 

..,...,iut_lc1, tt•bill prohnlfa•ente ••Ptfttl-tdu 

~o d- l•••~vol~t••nto. Poder· se• ta dtaer que sio tris •• ostr! 

\11111 llfftttre• tru:t1•tr••:' 

ftl orde• lnlorna, • tstrttêttl •• p~•••"''' 

nl orde• tatorne, 1 otl,Jtêtt• ••• ettlnÇII (o- 41$ cotll 

alfts),. • utudth de açh ifl41fiPUétltU. 
1 utrittiiylt dl pnsenç• C (oq-IJt<h qu(· I.IIJh•h.ton• n fCot•ç•~, 

ii,.••df.l • Ut~r.,,. pnil~>llllt•'•-•'" """lojuo1r f>iol·t:! do tcrrtaõrlo '1!1!''!! 

••1, ''"'' pruenfr ou ropel_tr a•raçu i n~ss• ugo,~<'lo,.Çil h~tr•'•· f. 
lltte vaa arttçuh('íio de torçu rh-Tnh _11 •Õveh, q111 pe,.tta • 

tpot&•aa eon,cn1.Uçio de '"'lot;, 
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• estr1tivt• d•s •lianç•s \lllf'Õt .. ·t".re!h' dt: OIC:OM"Jllllhl•tto• 

.. 4•t 4owtr\~'' ~)ltt&res d'os pr1ntlptts fotos di! podt~· do • .._QdOI 

IC14t•tal, • f h tr11çiu dus quuh·fiS, be• ct••o • CJ.tHiflçh dt ehtl 

••• •fnt•os, c•pad udos •••• t\oll't6 pruo, • nos o·epresa•Ura• I•H 

llltttttlu • lj\111 nr;i lcye ' detna .. 110110$ t ntaresses, 110 .. ,.ç.;a 
.. UtdiPidO do nor11 projeçi~. 

• estrati9i1 oe eçio lnlependtllle l•põa: 

. tw•rhr e •olint~r 1 lnvlolrlblltdldt~ d& fo:t.nteln • 41 o.~lt. .. ,.,~···~-
lltll' e• condições da, 1011 ti C i p&r• lo O~ 1 " te•po • no espl· ... cP\rl o rorovinl lnvnor, qtl•ndo lUCI '" Urlthr~UdO p1l~ .. , .... hs•l d• lf'!)hllll det~u. ~-. e• q~~lqÚ~r ~•so, 4tflndor ·-...... fror~t•t I'Mo., rt!)e\1!\0o • lui~::I!JO C USC'Iur<iolldll I 1\0IU tnU-

P1tda tarrttcrlo~l. 

AIPt:CTOS COMfAII:ATHOS Do QUAOP.O to\JLlTAl tOMlEMPOUllt:O 

• tViÚ •• s~ntesa. lpretentlr .. os do h lfPI.CtOI t.OIIIPir&tl ... .. .u1dro Mi li h,. Contt•Porineo. co• .... • • publlt1çio Oo 1111 

tlliU tnt.rnactonal oe htud•s htntit1tos. .. lonlfrll: ua blh!!, 

t• c.MJ'ntho entre t:uA. UlSS 1 Clltn1. ..... vhio lhDII ... 4e~ 
, .... iltlttlrll til 11!10nt p1fus; ' 

IAI.A'NÇO COHPARATJVO t:HUt: UA, URSS ' CKlU 
! 

' DADOS GERAl$ 

A!Ptctos [ U A u • 5 s átliiA .... ..,. ... atthÕo:' , .. •1lhies 800. 100 •tiMet 

•• : t lntll " ' 21411101 
W.içotiiUtar Yol11ntirto , Af: ' 11'101 fAI!315UOI 

(M,., ~ ....... ., M.t:l•3•~• .. , 14····· •• "'·""" r.soo.ooo z.Soo.ooo 
lfethot "" 750.000 "'·"" ~~-000 .. , 6~.1)00 1110.00<1 250.000 

roul 2.200.000 3.500.000 1.000.000 i 
Exrttcrro 

ttv •• H-.cl~t ' . 6 (li .. {I) 1 

Dtv. IRf...,tart• •• iO (l) no CM.cJCZ) "' ...... ""'...,...,,... 1 . ' (1}- 1 (2) ' 
1 . . 

t 

Dtw. tt.v .. tàrlt . - • 
l•hl "' Ztl • 44 167 "' MA R t M 11 A 

~' ., .. 177 '" "' 
~~ " .. I 

Sullull"{no& dlll"'' " 170 .. 
P...-ti•IWtÕt-s li 1 . 
Flrfa' MI'I•IIIVII "" '" 600 I• tl!t'rl. 

F O R t A A E R lA 

Avii.~ .ltJ t•!lllb"t" '·""' _1 !I.J!iO I '·"" .. lltiJrn(od. (I) hc Jt-llbllt.~· ... o ... r.urtu \H'UO 

(Z) M M'fh•it·\ MISSI' tt .. .-mor'! 1f4-\IYoto ct~•• .s ....,,.h.no~~. 

VI S{,{l GLQllAL '" Dt:SI'r:OAS Mlll_lAllt:. 

,,, .. , Etct lus Q 
' • • • ' • • •• ,,.,.,, 

1111\'tu:o• ''•1-'(.~~~~. ' 
,, l•s:fj 

E U A :uoo.ooo Uá.IIOO "' .. ' 
u .. s s )."00.000 Jl.0~6 (!) 1J4 ~ 

' ••• •.. 'í 

Plltto de V(\nãvte. 
lulgirta \SZ.GOO "' " 

.., 
T thetosl ov ~qo.,; lt 200.000 ',)\1. " '·' ROA 145.000 UH 119 '·' 
Hwntrt \03.1)00 .., 

" l.~ 

Polõnl• 303,1)00 2.cm " J.1 

RUU:nh \11.000 "' " 1.1 

O T A H 

~ El,, 7(10 J.(IJ~ J(JJ ••• 
Gri·BreUOI'II 145.300 B.nl '" ... 
CanaCIÍ Ell.®Q 2.~2)! "' ... 
Dlna~~~ar'• l1. IDO "' 11l "' ,,. ...... !o\IO.ooo• 7.f;J.: 1p u 
RF A 500.000 I0.71.o~ "' '·' Jtilh ~:o.ooo un 13 '·' IIOllndt 113.900 2.'jl.ll 1" '·' Tutquh 453.000 ••• " ),7 

OJtr'Ol OUI't!211tlli; 

Grich. 16L200 "' " '·' Suich. tfl.100 l.(j~J "' '· 1 
~~.!~ 
EQito JZ3,~ 3,111 " ~2.% 

Jri 2311.000 3,22~ " 9.3 
htlll 141i,500 3.6811 l.llO O,t. 

Jlsh e AuJtri\io1 
Austrilta il.l51 1.901 "' '·' Cl'li,~ 3.000.000 l ' ' flllflt \56,000 2.~0 • '· 1 
JndOIJÔS la 11G.ooq "' • J,2 

J•pio 233.000 l.Br.l " '·' 
~l~ 
,.~entln~ u~.ooo '. 2116 " 1.J 

P.r~sn 208.000 1.207 " 2. I 

tti~lcu lt:?.OOO ~:!3 ' 0.1 

tuba 7 1 7 I 

-
tOMtlU~!l~S 

A 1h111çio estr~tlgito••tlt,lr •undhl 'OIItl!\\il SI tlr'llth· 

I'IUnd~. pel,. 1ulstiincf• de ct.ots po-\01 de: JIOdel' lllllftt~, nucl~tdc:os·, 

rtsplctlv••cntt, .. torno do5 Esttdos-Unldos dt. A11értt1 (EUA I " 
d1 Untio So.,tittu, e ~nsubsUntltdo• IM GUII grlnd•~ •1httçu •• 
!Hito·Millt•ru, • Ubel': 

• t OrgtniJ&çío do Tr1t1d0 do Atlânttco tlor te (OUM); • 
• o P~ttO: ~e Vii'IÕvll·, 
Ou trOi clntros " pocl.•r at'11hr, o~ Mllor ~~~ •~nor lt~pru-

sio, 11\ff•a" tt•t.j:lll, o~ for•• li!& h ou llleJ\01 f11port111te, 111"1 tqull! 

brio utntigtco IIIUildill, ptfncltul•entl pelo' uu ~no •spotffl.'o ... rupetttvu rttliiu teogtifltts, 1 11guns deles por Ji IIIU 

'""''· o t\llbl atÕIIIco. Entre u t1t1 11l1u·se, pr I nc IJliiMc:nu, • 
Jt1pÜbllu Popuhr .da Chfn1 (RPC I. r Pro~tcht. c.c.M1derar· tl~~o'toê~~o • 
ftF'f.: 0,.!:.;-ic, pi'1'H~ <I"' .. ,t.,.,.nroilnirto p~derlo inlfvstrl1l, hoje 

tolh,dos do ponto d• vlfta •llfttr, ... potil'ltits '"'•'ll•ltll., -· •• • fndfa <t o fri, 1 Ar'gentfnt t o. lru\1 . 
hnto • OTAH c·o•o o Pttto 'l:ll 'llr~Õvl~ llhpoe• dOI ••h oo-

iflrnos tlllelos de tulltrrl, 1nc.lu1nllo 01 ••ts podt!'Ohtl uplot1vu• ll!_!. 

'" 
1ireos. Attngt.·tlll, 11eue ptttlcubr, pc.d•~,,. dher, 11•a sltlltç.it. 

de eq11ilf~rlu de ~oll~r. 

\ 
I 

' 

-
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A RPC:, cujo !•Odl:l" militar J.,n,Liêlll ''" grau•lh i•t•~.ortiuc.l& li~ 

tratil]tta, flitS\-Gu • ~unst\tulr, di': cert& ft~r••·"' eh1,111ntu uv•~ 

de feih.t"tr o equnlbllO -utulii\1\.:o n•undhl. A çttlovet·génth h 

s•u-t ifiUJ'IlHfft f)II~Tt'Jcos-ttJeolÕ!)i~us"~oulll t;ot p~ol~~:s do t•ctQ .d~ 

YltSÕVh i loduh l'<~fefíó.!lllellh• "!CUlr&\l~"d• JOelll~ ~t:ln; lllh!lllfil,\!. 

•os tOII a Ulllio !)o~~~tlu., IHfotC!•I•~<rrl~ vs i!d9inÃricls de prc:.bl~ 

acs dJt front.1dr1. 01'!SSII sit\liltau t~• su "l'"""l!fu<fo "~ lUA, t\IÜ 

,.,..,!.J 1·taiiii,.Çt:u ~a .. " !ll't conJ.tllldu, tltl~ ;,,.,,,_ rl'ler.ta~, 11111 d.:s)f,. 

tto~ ~~~14 llh\<Orl.U\tt'~ O::ulll ilotluê,,th dlrf:l• 111 sttuat;/11,1 e~•ruC:tt 

c:o-tM!lltftr .. uudlot~\, 

O aqu\llbrto de poder •illt•r e~tre os pt\sts de•otrÍti• 

cas e os palses to•~onhtu, cuja capttiC::~de de dl~sunio recl -

prac:a envoJ\'e • o~muçJ de uma h.l!<;atombe nuclear, co111 l"hCDS 

nah prat1ttG~~nte 1J'Ifce•:i~·eh por qlltl(!ulr doS oponentes, dev 

ortQell is suerr-u 11111ta(as •· is gverr.u r.holuttonirtu coa:.o 

fora• de confrontação ctltiar. 
[ntrt as gutrr~ 11«tta~as cuja i•Portincfl i de molde a 

fllf111fr ao 1111111-0H-rto utr~tigtco Aroundhl, situa-se 4 conflito 

ir~tb••hrnhnu, tlnch niQ solucionadC!o e que Ji prl>l.ongl por 

•ats 4t ~tnte anos. 

As tuerr&s revtlucfonírf•s ti• sido l for•• ~ais genert­

\ittdaa:.enta uttlt:a~a pelos pal1es co•untstal. 

D aucento do poder naval sovtittco, q~• v•• ocorrendo d! . 
forma exprtssfve nos Gltt•os anos, i ta•bia ~·dos tnstru•entcs 

evja tnfluincta no equilfbrfo•estratigtco-•11ttar •undtt1 nio 

Pode ser •enosprttldl, 

.D insucesso da tnttrvençio •fltto~r dos EUA no ttetni. bt~ 

coeo outrat cond1c1or.,ntet da p~l\t1ta fnternactonal cont••porl 

nea, •speclai .. nta a crtsa de tnergta t seus refltao, ne econo~ 

ata ·~ndte1, ti• tnflufdo na audan~a 41 etttude eaterna daquelt 

~ats, cuja estratÍiil parete-nol •90r1 aafs ,rõat•a 41 defenst~ 

••• 
V•• d~s c~nl~~~inctes d~ ~do;io de ~•1 estrtt;gfl te~ 

tido~· certo enfr•qut:i~ento das a11anças •111tares oc1dlntats. 

csp!ttalatfttc da CTA~. 

A• CAI~~t•ltnecin u~rtiah,•·••rt• .. •••r1cuu JIU • H•U·acio 

c~,, •r•••••tot estr.tittcos. cen\ecldtl ,.,, ''''' •sALl• const\• 

•••• ~ co• cap1tu1ot da •po1ltlcl •• .,,,,,,. ••• ,.,,~a &er u•• 

,,.,_., .hfhhc1a "' '-''"''' conJu•twre ,.lhtco•alllt~r •uiiMfhl. 

llrtncf,al•••t• •• VlfP .. 1 ter iatte. ,,.,, , .. , par~tal. as t•~t• 

''''' ~~~· ,;. sendo ftftas. no ••~ttl 41 ._u. vts••••\i ltattaci: 
t•r•1 dOS ........ , ••• 

••••• •••••o quadro at11tar co•c .. po~ineo, tttu,.•sl 11 for 

t•• araa~•• •restletra• c••• 1nltruaentos '''''"'' dt ettr••çio 
~~ SGberlftlt e lo pocl.,. nat10na1, a ~ervtçc, do llta-uur do povu, 

111 Utol OI fl .. llll I 111 Clf&.. lto•ea. 

Ot?DAdo co ••tuor.dhirto •aurta1 lrlu•a.no • .. ,.. i •ut••u 
brlltlatro • re•ltz~ ~· titlnt~sco ••forço dl ·~dlrn~ztçio ... bi 

111 rtal••~t• brufhfr'U, •• 1uu estrMturas. 41 UI!, equtpa••nto, 

f:e tua doutrint. 

frttl•te 41 ~ton&1tllr, 10 •i•t•o, os t~stru•entos f:t no! 

•• teturlt~Ça. dl q11e 1 IUilL, cuJ1 ht •• crh~·io o (oatrauo ..,. 

Ctbl tf aprovar, i 1 IIPirlll\1 attor. 

Tuh-st lf.a fOMuthr u• corpo de prhclptos, surtchntt••n· 

u flulv11, q11111, lev~ndo •• tonu as I f•t t.t,õu llos nouos r•cur­

su I as penlhrlda4n d1J1 nonos panorlfUI I*Dtri"ffcos 1 •u••· 
nos, pvr•tu lf&/1 nos organttt•os e 1101 oqutp~ ... 'iÕ, nas •ed1dn da 

f:t•el\siio re.tl do lrun, •• unftcõu de un.:u qu,.hquer ••••çu. 
I dlltfios, ••l• 11o quAdro da estratigt1 d11 .tllanças. seJa 

4111ll~o ~~ estrati~l& d• açio 1ndwpllldente. 
•• 

CARTA DE PRINCfPIOS DOS SINDICALISTAS 
BRASILEIROS. LANÇADA DURANTE O ENCER· 
RAMENTO DO SEMINÁRIO DO SINDICALISMO. 
REALIZADO EM PETR0POLIS. EM 2 DE OUTUBRO 
DE 1975, QUE SE PUBLICA NOS TERMOS DO REQUE· 
RIMENTO N• 483. OE 1975. DE AUTORIA DO 
SENADOR BENJAMIM FARAH. APROVADO NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DE 6·1/-75: 

Carta de Princípios 

Os sindicalistas brasileiros de diferentes Unidades da 
Federação, preocupados com a deteriorização dos valores morais 
que, a cada semana que passa, mais se acentua diante da brutalidade 
e dos arremedos do materialismo escravocrata em qualquer de suas 
formas, e sentindo a necessidade de se programar uma nova dinâ­
miéa de liderança, capaz de dotar o movimento sindical brasileiro de 
uma coluna vertebral básica, que lhe imprima uma conduta de ação 
ímpar com impulsos lúcidos e definidos na reconstrução da socie­
dade brasileira, como vanguarda consciente da força de trabalho da 
Nação, reunidos em Seminário sob a inspiração de DEUS, no Hotel 
Quitandinha, na cidade de Petrópolis - Estado do Rio de Janeiro, 
no período de 26 de setembro a 2 de outubro de 1975, para estudar e 
sugerir soluções para os problemas brasileiros, sob a legenda do 
Sindicalismo na Reconstrução da Sociedade, e objetivando ainda 
definir-se diante dos quatro padrões morais absolutos de Honesti­
dade, Pureza, Altruísmo e Amor, que justificam o homem e a sua 
dignidade diante do Criador Supremo do Universo, resolvem esta~ 
belecer como tônica predominante de direção e liderança do sindi­
calismo brasileiro, os seguintes princípios: 

i"' - Amor, respeito e grandeza diante da Nação, cultivando 
para com ela e para com as autoridades constituídas que a dirig.em, 
os primados de paz social, da ordem e progresso, de trabalho 
profícuo, de reafirmação democrática e repulsa ao materialismo, em 
Qualquer de suas formas: 

2"' - Orientar as programações e objetivos do sindicalismo 
dentro da básica afirmação daquilo que significar melhor para a 
Nação, significará melhor para os trabalhadores, fazendo como 
mastro de sua bandeira reivindicatória a auto-afirmação: antes de 
perguntar o que o Brasil tem para nos dar, deveremos saber o que 
temos para dar ao Brasil, e o que o Brasil tenha para dar ao mundo, 
como exportação da grandeza de seus filhos; 

3"' - Conjugar sua direção e liderança sindical, dentro dos pa~ 
drões morais absolutos, de Honestídade, Pureza, Altruísmo e Amor, 
certos de que com este comportamento obter-se-ão solidamente 
todas as reivindicações dos trabalhadores brasileiros, como autêntica 
e merecida conquista que perdurarâ para todo o sempre; 

49- Incentivar harmoniosas negociações coletivas de trabalho, 
como solução inteligente ao progresso e à paz social, obtidas essen­
cialmente pelas conversações diretas com as empresas, através da 
direção e liderança c!e seus órgãos sindicais, estabelecendo pontos 
programáticos elevados voltados para o bem comum, substituindo 
assim o superado contrato individual de trabalho: 

5~> - Promover assiduamente cursos e reuniões de estudo de 
todos os problemas sociais e cívicos, com a participação de membros 
associados dos Sindicatos, visando apresentar eles próprios dentro 
dos padrões absolutos, as formas e soluções dos seus próprios proble­
mas e reivindica:ções; 
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69 - Colaborar com os poderes públicos de forma leal e obje-­
tiva no estudo e participação dos problemas sociais brasileiros que 
lhes forem acometidos, entendendo, outrossím, como Sindicato e 
Sindicalismo não apenas sua direção e liderançaf mas, o conjunto 
destes, com todos os membros associados da classe, que devem ser 
periódica e sucessivamente convocados para uma integral partici­
pação na vida associativa da entidade; 

7q - Não estimular e nem permitir o desenvolvimento de polí­
tica partidària dentro do Sindicato, para evitar a desagregação dos 
trabalhadores, que devem ter na unidade de interesses o supremo 
suporte de sua força criativa, adotando sempre a temática de que, 
colocando~se acima das posições político-partidárias ou político­
ídeológicas, predominará o lema: "Unidos Seremos Fortes"; 

89- Programar com insistência e interesse motivações diversas, 
que proporcionem possibilidade de convívio, e participação da 
família do trabalhador na sua vida sindical, aumentando-lhe assim, 
as reservas morais necessárias à sua própria grandeza de participante 
do desenvolvimento do sindicalismo na reconstrução da sociedade; 

~-Empenhar-se no preparo e formação de dirigentes e lideres 
sindicais, autênticos, onde os conhecimentos das questões sociais tra­
balhistas sejam aliados ao civismo, ao amor à Pátria, à família e ao 

'\ conhecimento da supremacia de DEUS sobre os destinos do homem; 

1()\>- Dizer sempre não à corrupção! Não ao materialismo ideo­
lógico! Não à mentira e ao indiferentismo! E dizer sempre sim ao 
trabalho construtivo, sim aos padrões absolutos como tônica de 
grandeza e construção. Dizer sempre não aos inimigos da democra­
cia e dizer sempre sim ao Brasil em seu destino grandioso de Nação 
líder na exportação de progresso, de amor. de fé, esperança e p~ 
social a todos os povos do mundo. 

Petrópolis, Sala das Sessões, 2 de outubro de 1975. - Nelson 
Marcelliao de Carvalbo, Vice-Presidente da Associação Brasileira 
para o Rearmamento Moral - Heroadiaes SAralta de Carvalho, 
Presidente da Comissão Organizadora. 

P.S.: e de ressaltar-se que QS dirigentes sindicais de diferentes 
Estados da Federação, que participaram do Seminãrio, representam 
,cerca de um milhão de trabalhadores. 

1!\!STITUTO; DE PREVIDilNCIA DOS CONGRESSiSTAS 
Ata da duoc:entésima segunda reunJio ordinárJa, reaUzada 

••15-10-75. 
Às <kzessete horas do dia quinze de outÚbro de mil novecentos e 

~ta e cinco, presentes os Senhores Senador Cattete Pinheiro -e 
Députados Alceu CoUares, José Camargo, Raul Bernardo e Josê 
Bonifácio Neto, sob a presidência do Senhor Deputado José Passos 
Porto, reuniu~se o Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, a fim de tratar de assuntos diversos. Lida e 
aproVada a Ata da reunião anterior, é relatado, pelo Conselheiro" 
Deputado José Bonifácio ~eto, processo de Elga Jagerfeld de Barros 
e Lizcte de Almeida Castro, funcionárias do Senado Federal que 
solicitaram inscrição como associadas do IPC, sob o regime previsto 
na Lei n"' 4.937/66. O parecer é contrário e, posto em votação, é 
aprovado por Ul).animidade, com voto de louvor do Conselho Deli~ 
berativo. A seguir, o Senhor Senador Cattete Pinheiro relata pedido 
de auxilio~doença por intervenção cirúrgica dentária, de Azet Isaac, 
cujo parecer favorável é aprovado por unanimidade. Prosseguindo, o 
Senhor Deputado Alceu CoUares relata proposta da firma 
"Metrópole Empreendin\cntos Jnlobiliários ltda." de venda de dois 

blocos de apartamento$, que ~e destinariam aos associados do IPC, 
funcionando este romo ·interveniente junto à Caixa Econômica 
Federal. Dado o alto valor, em moeda, que o lPC teria de manter em 
depósito, pelo prazo de trezentos meses, o Senhor Relator conclui 
que se deva gestionar junto à Caixa Econômica, a fim de serem 
verificadas as Opções possíveis, ficando o Senhor Presidente autoriza~ 
do a proceder aos entendimentos. Em seguida, nos termos da decisão 
do Conselho Deliberativo de dezesseís de abril do corrente, o Senhor 
Presidente defere processos de: inscrição de Joaquim Fernandes de 
Oliveira~ de concessão de aux.i1io~doença a Ivo Teixeira Gico, 
Manoel Veríssimo Ramos, Luiz Carlos de Oliveira Chaves, Paulo 
lrineu Portes, Yamil e Souza Dutra, Vinicius Cansanção Filho, 
Maria Tereza Lahmeyer Monteiro e João Alves Ferreira. Nada mais 
havendo a tratar, às dezoito horas e trinta minutos é encerrada a reu~ 
nião. E, para-Constar, eu, Zélia da Silva Oliveira, Úivrei a presente 
Ata que, depois de tida e aprovada, ~erâ assinada pelo Senhor 
Presidente,- Deputado Passos Porto, Presidente. 

ATAS DAS COMISSOES 
COMISSÃO DE FINANÇAS 

20< REUNIÃO (ORDINÁRIA), REALIZADA 
EM 30 DE OUTUBRO DE 1975 

Ãs dez horas e trinta minutos do dia trinta de outubro de mi1 no­
vecentos e setenta e cinco, na Sala "Rui Barbosa", presentes os Srs. 
Senadores Amaral Peixoto - Presidente, Benedito Ferreira, Osires 
Teixeira, Ruy Santos, Henrique de La Rocque, Heitor Dias, Fausto 
Castelo-Branco, Saldanha Derzi, Roberto Satumino, Ruy Carneiro 
e Mauro Benevides, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Srs. Senadores 
_ Alexandre Costa, Helvfdio Nunes, J~ Freire, M8ttos Leão, 
Teotónio Vilela, iarso Dutra, Virgílio Távora e Leite Chaves. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Sr. 
Presidente - Senador Amaral Peixoto, após ter sido considerada 
aprovada a Ata da reunião anterior, declara abertos os trabalhos da 
Comissão. 

Da pauta, são relatados os seguintes projetos: 

Pelo Sr. Se .. dor Benedlro Ferreira 

Pare.cer favorável, nos termos de Projeto de Resolução 
apresentado, à solicitação contida no Oficio ''S" n"' 42, de 1975, do 
Sr. Governador do Estado de Goiás, pleiteando autorizaçà~ para 
contratar empréstimo externo no valor de USS 15,000,000.00 
(quinze milhões de dólares), para financiar a pavimentação de 
rodovia estadual. 

Pelo Sr. Senador Fausto Castelo--Bran~o 

Parecer favorá.vet ao Projeto de Decreto Legislativo n"' 27, de 
1975, que "aprova o tex.to da Convenção destinada a Evitar a Dupla 
Tributação em Matéria de Impostos sobre a Renda e sobre o Capi~ 
tal, concluída entre a República Federativa do Brasil e a República 
da Áustria, em Viena, a 24 de maio de 1975". 

Pelo Sr. Senador Mauro Benevides 

Parecer peJa audiência prévia do Ministério da Previdência e 
Assistência SociaL 

Os pareceres relacionados, após terem sido submetidos à 
discussão e votação, são finalmente aprovados. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Assistente da ComiSsão, a 
presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente 
e vai à publicação. 

COMISSÃO DE ECONOMIA 

W REUNIÃO, REALIZADA 
EM 5 DE NOVEMBRO DE 1975 

Às dez horas do dia cinco de novembro de mil novecentos e 
setenta e cinco, na Sala "Rui Barbosa", sob a presidência do Sf. 
Senador Milton Cabral, Presidente, presentes os Srs. Sena~ores 
Renato Franco, Ruy Santos, Arnon de Mello, Jarbas Passarinho, 

,, 
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Jessé Freire. Roberto Saturnino e Franco Montoro, reúne-se a 
Comissão de Economia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
res Vasconcelos Torres, Luiz Cavalcante, Paulo Guerra e Orestes 
Quércia. 

E. dispensada a leitura da Ata da reunião anterior e, em seguida, 
é dada como aprovada. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara aberta a 
reunião e comunica que, a pedido do ,Relator, o Sr. Senador Luiz 
Cavalcante, retira da pauta dos trabalhos o Projeto de Lei do Senado 
n\142, de 1975, que "altera o artigo 18 do Decreto-lei n~ 227, de 28 de 
fevereiro de 1967- Código de Minas- acrescentando-lhe o pará­
grafo que especifica". 

A seguir, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Jessé Freire, que emite parecer contrário ao Projeto de Lei da Câ­
mara n9 186, de 1974, que "obriga as empresas de transporte coletivo 
urbano a manter um seguro destinado a garantir o pagamento de 
indenização a seus usuários em decorrência de acidente com o veí­
culo transportador". 

Posto o parecer em discussão e votação, é o mesmo aprovado, 
por unanimidade. 

Pr9Sseguindo, o Sr. Presidente presta o seguinte esclarecimento 
à Comissão: "no item 3 da pauta, consta o Projeto de Lei do Senado 
n<? 73, de 1973, de autoria do Sr. Senador Benjamim Farab, Que 
dispõe sobre a aquisição de veículo automotor por motorista pro­
fissional autônomo, nas condições que especifica, e dâ outras pro­
vidências, O Projeto jâ foi relatado nesta Comissão, em 22-8-74, pelo 
Sr. Senador Luiz Cavalcante, que deu parecer contrário à sua 
aprovação. A Comissão, na mesma data, concedeu vista do pro~ 
cessado ao Sr: Senador Franco Montoro. Face ao término da Legis­
latura, foi o mesmo arquiva_do, na forma do artigo 367 do RCgi­
mento Interno. Em 23-5~75, foi aprovado, em Plenário, o Requeri­
mento n~ J JJ, de 1975, de autoria do Sr. Senador Benjamim Farah, 
desarquivando o 'Projeto, o qual passou a ter tramitação normal, 
voltando, por despacho de 28-5-75, ao Sr. Senadór Franco Montoro 
para proferir o seu voto". 

Concluída a exposição, o Sr. Presidente dá a palavra ao Sr. Sena­
dor Franco Montara, que emite parecer favorãvel ao referido Pro­
jeto. 

SUbmetido o parecer à discussão e votação, usam da palavra, 
para discutir a matéria, os Srs. Senadores Ruy Santos e o Relator, 
Senador Franco Montoro, sendo, finalmente, concedido vista do 
Projeto ao Sr. Senador Ruy Santos. 

Continuando, o Sr. Presidente comunica que, a pedido do Rela­
tor, o Sr. Senador Arnon de Mello, fica adiada a apreciação das 
seguintes matérias constantes da pauta: Projeto de Lei do Senado n\t-
6, de 1975, que "dispõe sobre o depósito bancário dos auxílios e 
transferências da União, nos estabelecimentos oficiais de crédito"; e, 
Projeto de Lei do Senado nq 34, de 1974, que "altera o Código da 
Propriedade Industrial (Lei n9 5.772, de 21 de dezembro de 1971)". 

O Sr. Presidente declara franqueada a palavra, dela fazendo uso 
o Sr. Senador Franco Montoro, para comunicar que em uma das 
p'róximas reuniões da Comissão trarA dÕcumentos relativos a estu­
dos feitos, a seu pedido, sobre a ação ·das "empresas multina­
cionais", a fim de que sejam encaminhados à Subcomissão que 
estuda o assunto. Na oportunidade, o Sr. Presidente faz um apelo 
para que sejam concluídos, o quanto antes, os Relatórios das 
Subcomissões criadas na Comissão de Economia. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que 
lida e aprovada, serâ assinada ptolo Sr. Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

lncumb~a de estudo e parecer sobre as propostas de 
emenda à Constitui~o de o9s 33, 34 e 54, de 1975, que "altera 
a redação do inciso IV do artigo 99, da Constituição Federal". 

2• REUNIÃO, REAI,12ADA 
EM 29 DE OUTUBRO DE 1975 

As dezoito horas do dia vinte e nove de outubro do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, pre­
sentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, Fausto Castelo 
Branco, Ruy Santos, Osires Teixeira, Mattos Leão, Saldanha Derzi, 
Otair Becker, lázaro Barboza. Agenor Maria e Amaral Peixoto e o:; 
Senhores Deputados José Ribamar Machado, José Haddad, Melo 
Freire, Jorge Arbage e Airton Sandoval, reúne~se a Comissão Mista. 
incumbida de estudo e parecer sobre as Propostas de Emenda à 
Constituição de n~'s 33, 34 e 54, de 1975, que "altera a redação do 
inciso IV do artigo 99, da Constituição Federal". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Altevir Leal e os Deputados Moacyr Dalla, Ossian 
Arar.ipe, Jorge Ferraz, Antônio Carlos, Expedito Zanotti e Marcelo 
Medeiros. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador Amaral 

Peixoto, comunica aos Senhores Membros dà Comissão o recebimen~ 
to do Ofício da Liderança da ARENA, indicando o Senhor Senador 
Mattos LeãO, para substituir o Senhor Senador Mendes Canale. 

Em seguida, a palavra é concedida ao Relator da Matéria, 
Deputado Josê Ribamar Machado, que lê o seu parecer contrário às 
Propostas de Emenda à Constituição de n~'s 33, 34 e 54, de 1975. 

Logo após, o Senhor Presidente, Senador Amaral Peixoto, 
coloca a matéria em discussão. Fazem uso da palavra os Senhores 
Deputados Jorge Arbage e o Sen!idor Ruy Santos. 

Colocada em votação, é a mesma aprovada pela Comissão, 
tendo o Senhor Senador Ruy Santos solicitado que conste em Ata, o 
esforço desenvolvido pela Presidência na condução dos trabalhos 
deste órgão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO MISTA 

lntumbida de estudo e parecer sobre a proposta de 
Emenda à Constituição n9 37, de 1975 (CN), que "altera a 
rtdação da alínea "h", do parágrafo tinko do artigo 30 da 
Constituição da República Federativa do Brasil". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 4 DE NOVEMBRO DE 1975. 

Às dezesseis horas do dia quatro do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, 
presentes os Senhores Senadores Ruy Santos, Jarbas Passarinho, 
Henrique de La Rocque, Helvidio Nunes, Renato Franco, ltalívio 
Coelho, Accioly Filho, Danton Jobim, Nelson Carneiro e Adalberto 
Sena e os Senhores Deputados Minoro Miyamoto e Januário 
Feitosa, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre a proposta de Emenda à Constituição n9 37, de 1975 (CN), que 
"altera a redação da alínea "h", do parágrafo único do artigo 30 da 
COnstituição da República Federativa do Brasil". 

l)e.ixam de comparecer, por ínotivo justíficado, o Senhor 
Senador Otair Becker e os Senhores Deputados Antônio Florêndo, 
Carlos Alberto de Oliveira, Alexandre Machado, Joaquim Guerra, 
Sebastião Rodrigues, Odacir Klein, Santilli Sobrinho, Juarez Batista 
e Miro Teixeira. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente Senador 

Adalberto Sena declara abertos os trabalhos da Comissão, conceden-
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do a palavra ao Senhor Senador Ruy Santos, Relator da matbi.a, 
que emíte parecer contrário à Proposta de Emenda à Constituiçio. 

Posto em discussão e votação, 6 aprov8.do o Parecer do Relator, 
tendo o Senhor Senador Accíoly Filho assinado com restrições. 

Nada mais havendo a tratar, _encerra-se a reunião ~ para 
constar, eu, Marilia de Carvalho Brício, AssiltCnte da Comisslo, 
lavrei a presente Ata que, após lida e aprovada, setA assinada pelo 
Senhor Presidente: 

COMISSÃO MISI'A 
Incumbida de estudo e .......,.-.. ..... o Pnjoto de Lei 

"' 28, de 1975 (CN), que "altera .. redaçiode ortl&o 697 .. 
Coasolldaçio das Leis do Trabalho, .,.,, ... pelo 11oonto-1e1 
n' 5.452, de 1' de maio de 1943". 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 4 DE NOVEMBRO DE 1975 

As dezessete horas e trinta minutos do dia quatro do mes de 
novembro do ano de mil novecentos e sek:nta e cinco, no Audit6tio 
"Milton Campos", presentes os Senhores Senadores Jo&6 Undoso, 
Jarbas_ Passarinho, Eurico Rezende, Nelson Carneiro e Dirceu 
Cardoso e os Senhores Deputados Vicente Vuolo, Vjcira Limá, Joio 
Vargas, Januário Feitosa, Carlos Wilson, FrancisÇO Amaral e 
Peixoto Filho, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre o Projeto de Lei n' 28, de 1975 (CN), que .. altera a 
redação do artigo 697 da Consolidação das Leis do Trabalho, apro-: 
vada pelo Decreto-lei n' 5.452, de 1' de maío de 1943". 

Deixam de: comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Sarney, Heitor Días, Mendes CanaJe, Mattos Leão, 
Paulo Guerra e-Fra!JCO Montoro e os SenhÓres Deputados Francisco 

Bilac Pinto, Argi1ano Dario, Sebastilo Rodriaucs Júnior e Jorge 
Uequed. 

Em çUtnprimcnto ao que determina o § ,lf do artif;o 10 do Resl­
mento Comum, assume a Presidência o Senhor Senador Nelson Car­
neiro, que após declarar instalada a Comisslo, manda distribuir as 
c6dulas de votação para' a escolha do Presidente e do Vice­
Presidente, designando o Senhor Deputado Francisco Amaral como 
:s.o:rutínador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica« o acsuintt: resultado: 

......,_, 
Senador Dirceu Cardoso li votos 
Em branco ......... , . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

l'araVko-....._: 
Senadm Heitor Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Dirceu Cardoso, 
Presidente eleito, agradece em seu nome c no do Vice-Presidente a 
honra com que foram distinguidos e determina o dia 19 de novembro 
como db.ta para a reunião de apreciação do parecer do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, e, para 
constar eu, Marilia de Carvalho Bricio, Assistente da Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será: assinada pelo Senbor 
Presidente e demais Membros da Comissão e vai à publicação. 
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Mil A 

Presidente: 39-Secretório: 

LIDDANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

líder 
Magalhães Pinto IARENA-MGI Lourival Baptista !ARENA-SEI Pett6nio Portella 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Passarinho 
1 <i'. Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves IARENA-CEI 
49-Secretório: 

lenoir Vargas IARENA-SCI 

José Undoso 
Mottos leão 

Osirés Teixeira 
Ruy Santos 

Saldanha Derzi 
Virgílio Tóvora l!l- Vice-Presidente: 

Beniomim Foroh IMDB-RJI 
LIDERANÇA DO MDa 

IDA MINORIA 

)9.Secretório: Suplentes de Secretáriru: ti der 
Franco Montara 

Vice-líderes 
Di norte Mariz IARENA-RNf 

29-Secretário: 
Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMD~PBI 
Renato Franco !ARENA-PAI 

AleXandre Costa !ARENA-MAl 

Mendes Canale IARENA-MTI 

· Mouro Benevides 
Roberto Soturnino 

Itamar Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DI COMISSOU PDMANINRS 

Chefe: Claúdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8\05- Ramais 301 e 313 

COMISSA O DI AGRICULTURA- (CAl 

17 Membrosl 

Titular•• 

COMPOSIÇÃO 

Preridante: Orestes Quércio 

Vica-Pr~sidente: Benedito Ferreiro 

Suplentes 
ARENA 

I. Vasconcelos Torres L Altevir leal 

2. Paulo Guerra 

3. Benedito ferreira 

4. ftalívio Coelho 

S. Mendes Canale 

MDB 

I. Agenor Mario 

2. Orestes Quércio 

Assistente: Mouro topes de Só- Romol310. 

Reuniões: Q\jortos-feiros, às 10:30 horas. 

2. Otalr Becker 

3. Renato Franco 

I. Adolberto Seno 

2. Amaral Peixoto 

local: Solo "Coelho Rodrigues"- AneltO 11- Romol613. 

COMISSfO DI ASSUNTO$ REGIONAIS- (C:AR) 
f7 Membros) 

ntularea 

1. Cottete Pinheiro 
2i Jos6 Guromord 
3. Teot6nio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

I Agenor Mario 
2. Evondro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cottete Pinheiro 
Vice-Presidente: Agenor Mario 

ARENA 

MDB 

I. Saldanha Derzi 
2. José Sorney 
3. Renato Franco 

I. Eve!ásio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: lêda Ferreiro do Rocha- Romal312. 
Reuniões: T erças-feiros, às 10:00 horas. 
local: Solo "Epitócio PeS!oa"- AnexoU- Ramo1615. 

COMISSAO DI C:ONSTITUIÇAO E JUSnÇA- (CC:J) 
l 13 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
1q·Yice-Presidf:lnte: Gustavo Copanema 

'l'l-Vice-Presidente: Paulo Brossord 

Titulares 

I. Accioly Filho 
2. Jos$ Sarney 
3. José Undoso 
4. Helvídio Nones 
5. ltolívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustavo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Orlando Zonconer 

1. Dirceu Cardoso 
2. Leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo BroSsord 

ARENA 

MDB 

1. Mattos leão 
2. Henrique de la Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Renato franco 
5. Osires Teixeira 

I. franco Montoro 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal305. 
Reuniões: QuQrl"o$-feiros. às 10:00 horas 
to-cal: Sola "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Ramal 623. 
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COMIISAO DO DII1IIITO PlliiiAl- (CDf) 
111 Membtosl 

I. Helvídio Nunes 

2. Eurí<:o Retende 

3. Renato franco 

4. Osires T eixeiro 

5. Soldonho Derzi 

6. Heitor Oias 

COMPOSiçAO 

Presidentet HeitOf Oios 

Vice-Pr-sidente: Adolberto Seno 

..... "' .. 
ARENA 

I. Augusto franco 

2. luiz <!ovolcante 

3. Jos• llt1doso 
.(, Virgijto TÓ'401'CI 

7. Henrique dela Rocque 

8. Otair Bedet 

M08 
I. Adalberto Seno 1. fvondro Carreira 

2. lázaro Borbozo 2. Nelto!'l Carneiro 
3. ltuy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- R:oMCJ1306, 

Reuniões: Quintos-1ehos, às 9:00 horas. 

local: Sala "Rui Barbosa"- Anexo lt- Ramais 621 e .716. 

COMISSAO DIICO--(CI) 
111 Me,.brosl 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Vosconceloa Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz. Collak<:~.r.te 

5. Arnon de Mello 

.6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. llenato Fral\co 

,1. Franco Montoro 

2. Orestes Quérc:ia 

3. lloberto Saturnino 

COMPOSiçAO 

Presidente, Milton Cobrai 

Vice-Presidente~ Renato Franco 

ARENA 

MDB 

.......... 
I, Benedito Ferr•ira 

2. AuQ.Ulto fronco 

3. luySontos 

4. Cott•te l'lnh•lto 

5. H•lvfdlo Nunes 

I. Agenor Maria 
2. Amaral PeiJ'Oto 

Assi1otente, Daniel Reis de Souza- Rorno/675. 

Reuniões, Quartos-feiras, às 10:00 horo1. 

loca/, Sala "Epitdcio P•ssoo" - An•~ 11- tomo.l 6(5. 

COMIS$10 DIIDUCAÇlO I CUtTUIIA- (CIC) 
17 Membros) 

COMP051ÇÀO 

Presidente: T arso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de Lo::~ Rocque 

-·· Suplente• 
ARENA 

L Tarso Dutra I. Arnon de Mello 

2. Gustavo Copanemo 2. lie!vídio Nur.e1o 

3. João Calmon 3. José Sarney 

•• Henrique de lo Rocque 

5. Mendes Canale 

MDB 

I. Evelósio Vieira I. Franco Monloro 

2. Paulo Srossord 2. \tomar franco 

Assistente: Cleide Maria B. f. Cruz- Ramal 598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às IQJ)Q horas. 

local: Solo "Clovis Sevi\ocqua''- Anexo \1- Ramal 623. 

COMIS5l0 DI FINANÇAS - (CF) 
( 17 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amarai.Peix.ato 

Vice-Presidente: Teot6nio Vilela 

I. Saldanha Derzi 

2. Benedito feneira 

3. A-lexandre Costa 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Jessé Freire 

6. Virgílio Távora. 

7. Mbl1os leão 

8. T arso Dutra 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. T eot6nio Vilela 

12. Ruy SQnlos 

I. Amaral Peixoto 

'2. leite Chaves 

3. Mouro Benevides 

-4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

I. Ooniel Krieger 

2. José Guíomord 

3. José Sarney 

4. Heitor Dias 

5, Caltete Pinheiro 

6. Osires Teixeira 

I. Oonton Jobi'm 

2. Oircey Cardos.o 

3. Evelósio Vieira 

Assistente: Morcus Vil'licius Goulort Gonzaga- Ramal 303. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716.' 
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COMISSAO DE LEGISLAÇIO SOCIAL- (CLS) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente, Jessé Freire 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale 1. Virgílio T óvora 

2. Domicio Gondim 2. Eurico Rezende 

3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 

4. Henrique de to Rocque 

5. Jessé Freire 
MDB 

I. franco Montara 1. lázaro Barbosa 

2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente, Cláudio Vitalll:ebouços ta cerda- Rama1307 
Reuniões: Quintas· feiras, às 11:00 horas. 
local: Solo "Clóvis Bevilocqua"- Anexo fi- Ramal 623. 

COMISSIO DE MINAS E INIRGIA - (CMI) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Joõo Calmon 
Vice-Presidente: Domicio Gondim 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Milton Cabral 1. Paulo Guerra 

2. Arnon de Mello 2. José Guiomard 
3. luíz CovoJcont~ 3. Virgílio Távora 

4. Domício Gondim 
5. João Calmon 

MDB 
I. Dirceu CardosO 1. Gilvon li!ocho 

2. Itamar Franco 2. leite-Chaves 

Assistente: Mouro Lopes de Sá- Ramal310. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 
local: Sala "Epitácio PeSsoa"- Anexo 11- Ramal 615. 

COMISSIO DE REDAÇIO (CR) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Donton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. José lindoso 1. Virgílio T óvora 

2. Renato Franco 2. Mendes Canale 

3. Orlando Zoncaner 

' MDB 
l. Danton Jobim L Dirceu Cardoso 

2. Orestes Quércia 

' . ·~ ... 
Assistente: MariO Carmen Castro Souza- Ramal134. 
Reuniões: Quartas.feiras, às 11:00 horas. 

j Local: Solo "Clóvis Bevi!ocquo"- Anexo U - Rarnol623. 

COMJSSI.O DIRILAÇOIS IXrDIOUS-(CRI) 
f 15 Membi"O$} 

I. Daniel Krieger 

2. luiz Vi~no 
3. Virgílio T Óvoro 
4. Jessé Freire 
5. Arnon de Mello 
6. f'etr6nio Portella 

7. Saldanha Derzi 
8. José Sarney 
9. João Calmon 

1 O. Augusto Franco 

I. Oanton Jobim 
2. Gilvan Rodw 
3. /tomar Franco 
4. leite Chaves 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Daniel Krieger 

1"'-Yice-Presidenfe: luil: Viana 
29-Yice.Pt8!idenfe: Virgílio Tóvora 

ARENA 

1. Accioly Filho 
2. José Lindoso 

3. Cattete Pinheiro 
4. Fausto Castelo. Bronco 

5. Mendes Canale 
6. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Nelson Carneiro 
2. PcuJio Brossord 
3. Roberto Soturnino 

5. Mavro 8etJevides 

Assistenfe: Cândido Hippertt- il:omal 676. 
Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas. 
local: ·sala "Rui Barbosa"- AnexO 11- Ramais 621 e 716. 

COMISSIO DI SAUDI- (CS) 
17 Membrosl 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: fausto Castelo· Branco 
Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplente• 

ARENA 

1. Fautto Catt.lo-Bronco 1. Saldanha Oerzi 

2. Cotfeftl Pktheiro 
3. Ruy Sontol 
4. Otair Bec•• 
5. Altevir teci 

1. Adolberto s.na 
2: Gilven Rocha 

MDB 

2. Mendes Canale 

l. &androo..-
2. Ruya..-

Assistente, Ronaldo Pacheco H Oliveira - Ramal 306. 
Reuniões: Quintas·felras, bt 11:00 hoTO$. 

Loc:al: Sele "fpitác:lo Peaoa"- Anexo 11- Ramal ~15. 
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(OMISSAO DI SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros\ 

thulare• 

I. lui2 Cavalcante 
2. José tio doso 
3. Virgílio T 6vOJo 

•• José Guiomatd 

COMPOSIÇÀO 
Presidente, José Guiomard 

Vice-Presidente, Vasconcelos Torres 

Suplente• 
ARENA 

I. Jarbas Passarinho 

2. Henrique de lo Rocque 

3. Alexandre Costa 

5. Vasconcelos TOrres 
MDB 

I. Amoral Peixoto I. Agenor Mario 

2. Adalberto Seno 2. Orestes Quércia 

Assistente: lêdo Ferreira da Rocha- Romal312. 
Reuniões: Quartas-feiras, às li :30 horas. 
local: Solo "Cióvio Bevilocquo"- AnexoU- Roma\312. 

(OMISSAO DI SERVIÇO PUILI(O CIVIL- (CSPC) 
17 Membros) 

Titulare• 

\. Augusto Franco 

COMPOSIÇÀO 

Presidente, lázaro Borbozo 
Vice-Presidente: Orlando Zanconer 

Suplentes 
ARENA 

I. Mattos leão 
2. Orlando Zorrconer 2. Gustavo Coponemo 
3. Heitor Dias 3. Alexandre Costa 
4. Accioly Filho 
5. lUiz Viana 

MDB 
I. \lamor Franco I. Danton Jobim 
2. Lázaro Borbozo 2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal 307. 
Reuniões: Qvintos-fe·lfas, às 10:00 horas. 
local, Sola "Coelho Rodrigues"- Anexo ll- Rama/613. 

COMISSAO DI TRANSPORTIS, COMUNICAÇOIS 
I O IRAS PUBLICAS- (CT) 

tt Membros\ 
COMPOSIÇÀO 

Pres-idente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Ca-.olcanle 

Titulare• Suplentes 
ARENA 

I. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreiro 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

MDB 

1. Evandro Carreira 
2. Evelásio Vieira 

Assistente; Cândido Hippertt- Ramal 676. 
Reuniões: QuiÕtas-leiras, às 11:00 horas. 

I. Orlando Zancaner 
2. Mendes Canale 
3. T eotónic Vilela 

I. láz.oro Borbozo 
2. Roberto Sotuminc 

Local: Sala "Coelho Rodrígt~es"- Anexo 1\- Roma\ 613. 

I) SERVIÇO DI COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DIINQUIIUtO 

ComiJSéiet T•mporórlas 

Che{e: Rulh de Souza Castro. 
locah Anexo li - Térreo. 
-: eleíone: 24.-B\05- Roma\ 303. 
1 I Comissões T emporórias poro Projetos do Congresso Nocionol. 
21 Comissões Temporárias paro Apreciaçõo de Vetos. 
31 Comissões Especiais e de \nqvérito, e 
41 Comissão Misto do Proieto de lei Orçamentária lort. 90 do Regimento 

Comum!. 
Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - RamCll 6i 4; 

Morílio de Carvalho 81-ído- Ramal 31.4; Cleide Maria B. F. Cruz- Ramal 
598; Juliano Lauro do Escossio Nogueira- Ramal314. 

SENADO FIDIRAL 
SUBSECRETARIA DI COMJS$015 

SERVIÇO DI COMISSOIS PIRMANINTES 
HORARIO DAS REUNIOES DAS COMISS015 PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARAOAN0Dl197S 

HORAS TERÇA s A L A ASSISTENTE HORAS QtriNTA S A L A S ASSISTEHTE 

10:00 
EPITÁCJO PESSOA 

Lf:PA 09,0< c.p.p, ROY ilAROOSA 
C-A• R• Ramal - 615 R<1111ais ~ G21 e 716 ~HALOO 

!roiAS QUI!R'l'A s A L A ' ASSISTENTE c. e:. c. 
CLÓVIS SEVlt.ÁCQUA 

la: 
Ramal - b2J CLEJOE 

c.c.J. 
CL{\VIS BEVILÁcQUA MARIA c.s.p,c.. 

COELHO IIODRIGUES CLÁUDIO 
Ramal - 623 HELENA Ramal - 613 LACERDA 

10:00 

c.E. 
EPITÍI.CJO PESSOA c. r. RVY ilAROOSA AARC'5 
Ramlll - 615 OANI~L R<1111ais - 6:1!1 e 716 VINICIUS 

10: 30 

" Ç.R,E R!JY BARBOSA-
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